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O presente trabalho propõe-se divulgar e compreender as representações de 
famílias e professores, no que se refere ao empreendimento da relação 
escola/família, a partir de uma abordagem comunicacional das relações nas 
organizações escolares do primeiro ciclo. 
O fenómeno da comunicação é frequentemente enunciado como uma 
ferramenta básica que os gestores e actores sociais devem usar no contexto 
da organização. 
Esta constatação surge do conhecimento da influência que os meios de 
comunicação têm na solidificação das relações internas e externas de uma 
organização, influência que é, aliás, narrada por diversos autores da área das 
ciências da comunicação. 
Este trabalho visa, assim, contribuir para o conhecimento da comunicação 
como um fenómeno influente na estruturação da relação escola/família. 
Através das representações que os actores detêm da comunicação, aferimos 
alguns padrões comunicacionais que terão eventualmente influência na 


































The present work proposes to spread and to understand the representations of 
families and teachers in what school/family refers to in the undertaking of that 
relation, from a communicational approach of the relations in primary schools 
organizations. 
The communication phenomenon is frequently expressed like a basic tool that 
managers and social actors must use in the organizational context. 
This observation appears of the understanding that communication have 
influence in the solidification of the internal and external relations of an 
organization. 
So, this work aims to contribute to the knowledge of the communicative 
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1. Tema e justificação temática 
 
 
Não sendo uma temática merecedora de destaque central no contexto da 
investigação produzida no domínio educacional, a comunicação organizacional 
encerra problemáticas que devem ser pensadas, repensadas e discutidas na 
unidade escolar. De facto, se numa escola há concorrência de influências internas 
e externas e se a pluralidade de interesses é um pressuposto consensualmente 
aceite, então julgamos pertinente considerar-se as formas como os processos de 
interacção comunicacional se desenvolvem  na organização escolar relativamente 
às famílias, no sentido de mobilizar essa análise para a adopção de práticas 
conscientemente adequadas aos interesses dos grupos envolvidos. 
Aliás, perceber a comunicação como um fenómeno que “forms the lifeline of 
organizations” (Beck, 1999:10) significa apontar a comunicação como um 
fenómeno central que afecta, define e condiciona a vida de qualquer organização. 
Beck (1999) evoca mesmo a imagem da circulação sanguínea do organismo para 
retratar ou representar a comunicação na organização. 
Apesar de não ser veiculador, por si só, de uma maior eficácia na prestação da 
organização escolar, o estudo das comunicações pode subsidiar a análise e 
clarificação dos processos de negociação e vivência democrática nas escolas e, 
portanto, constitui porventura um elemento interessante no quadro da 
investigação em Administração Educacional. 
O acompanhamento mais próximo dos processos formais e informais da 
comunicação escola/família pode contribuir, deste modo, para a retroalimentação 
das configurações comunicativas, mediante a dinamização de mecanismos que 
permitam o feedback do receptor e que considerem a resposta activa e informada 
do receptor ou grupo de receptores (os pais ou os professores). Justifica-se, 
assim, a utilidade social que uma investigação deste teor poderá albergar. 
Ao invés de direccionar o enfoque deste trabalho para a análise das relações 
escola/família (já abordada noutros estudos), propomos uma focalização nos 
processos de comunicação escola/família, elaborando-se, deste modo, uma 
confluência com estudos anteriores e uma possível complementação destes. 
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A necessidade de a comunicação ser pensada de forma integrada e como uma 
ferramenta estratégica pelas organizações constitui, aliás, apanágio de diversos 
autores. Encarando a comunicação como um fenómeno relevante na organização 
temos, a título de exemplo, Peters e Waterman (1982) e Drucker (1992) que 
referem que esta ferramenta é extremamente poderosa e deve ser utilizada pelos 
gestores, no sentido de maximizar a eficácia organizacional. 
Para além desta constatação, a nossa prática pedagógica aponta para a 
necessidade de comunicar com a família, no sentido de a envolver no processo 
de ensino-aprendizagem dos alunos por duas razões distintas: 1) comunicar com 
a escola e com a família, com o intento de aproximar os públicos intervenientes 
no processo de ensino (consideramos que, deste modo, a resposta educativa 
será mais eficaz porque mais adequada à bagagem cultural do aluno); 2) 
acompanhar e dar continuidade ao processo educativo (ou seja, tornar a 
educação um processo contínuo que não sofra rupturas abruptas com o ambiente 
externo à organização escolar). 
Aliás, Martins (1993:31) também advoga a importância da coordenação entre 
os agentes envolvidos nesta relação, afirmando que “Disfuncionalidades 
verificadas num destes agentes ou uma desarticulação entre eles poderão 
dificultar e até distorcer o processo limitando ou impedindo a realização dos 
objectivos esperados.” 
Estes objectivos nem sempre são facilmente comunicáveis nem pela 
organização escolar, nem pela instituição familiar. É por essa razão que importa 
apurar que contextos e que fluxos comunicacionais são mobilizados na interacção 
família/escola. Aliás, o interesse por este tema não é novo. Guedes (2003) 
estudou as redes comunicacionais em escolas dos segundo e terceiro ciclos do 
ensino básico. Há um número infindável de estudos na área da comunicação em 
seio organizacional, dando conta da relevância de estudar, em cada contexto, os 
padrões comunicacionais e a sua influência na organização. 
Dada a complexidade do processo de comunicação nas organizações (a 
comunicação envolve, no dizer de Goldhaber (1991), mensagem, rede, 
interdependência e relações) há determinados elementos cuja análise não poderá 
ser exaustiva num estudo desta dimensão. Elementos como a percepção 
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envolvem uma análise que seria objecto de um estudo numa outra área. O 
elemento mensagem convocaria, igualmente, para além de outras áreas 
disciplinares, uma análise linguística, psicolinguística e sociolinguística. 
De acordo com estas considerações, uma investigação no âmbito da 
comunicação nas organizações apresenta-se sempre carente destas e de outras 
abordagens. No entanto, pode constituir um contributo para o conhecimento das 
dinâmicas externas e internas de uma dada organização, neste caso, da 
organização escolar. 
Pode igualmente contribuir para o conhecimento de padrões de comportamento 
organizacional, dando conta da existência de uma predominância de um clima de 
comunicação “defensive or supportive” (Beck, 1999:199). Isto significa que 
determinados padrões comunicacionais podem conduzir a um clima em que os 
emissores e receptores tenham algumas reservas em comunicar (“defensive 
climate”, Beck (1999:200); ou, por outro lado, concorrer para um clima de 
comunicação aberto, em termos do sentimento de liberdade em expressar ideias 
(“supportive climate”, Beck (1999:200) 
Assim, propondo um trabalho de investigação que se insere no estudo da 
organização como entidade comunicante e receptora de comunicações, não 
podemos centrar-nos numa variável do processo isolada, mas na concorrência de 
uma multiplicidade de variáveis que operam na totalidade do processo de 
comunicação. 
Estudar as dinâmicas comunicativas apresenta-se, destarte, como o nosso 
propósito central. Para a realização deste intento, formulámos a questão de 
partida que se apresenta como um eixo estruturador do nosso trabalho. 
 
 
2. Formulação da questão de partida e objectivos de Investigação 
 
 
A nossa perspectiva pessoal e empírica acerca da relação escola/família 
aponta-nos para uma situação de indefinição de contornos que urge ser 




Dado que nos parece que a dinâmica comunicativa detém um relevante peso 
no que se refere à construção, design e estruturação das relações, julgamos 
irrefutável a importância de estudar como se processam as comunicações entre a 
escola e a família, encaminhando este diagnóstico para a percepção dos efeitos 
gerados por estes processos de comunicação. 
Assim, formulámos a questão que orientou o nosso estudo do seguinte modo: 
 
Que influência têm as dinâmicas comunicacionais na estruturação da relação 
da organização escolar do 1.º ciclo com as famílias? 
 
Para operacionalizar o intento acima descrito procurámos, antes de mais, 
definir linhas orientadoras que medeassem o nosso estudo. De facto, de acordo 
com as abordagens teóricas relacionadas com a comunicação em seio 
organizacional, deparámo-nos com uma multiplicidade de estudos que induzem o 
investigador à dispersão, uma vez que para a área das ciências da comunicação 
concorrem inúmeras disciplinas ou áreas do conhecimento. Para encaminharmos 
a investigação no sentido de se perceber a mais-valia da comunicação para a 
organização escolar do primeiro ciclo, procedemos ao design de investigação que 
enformou os seguintes objectivos: 
• Apurar quais são os canais de comunicação privilegiados no 
processo de comunicação escola/família; 
• Verificar a existência de uma dimensão política da comunicação, no 
que se refere aos processos de comunicação entre a escola e a família; 
• Identificar os perfis comunicacionais da organização escolar 
(professores) e família; 
• Identificar as funções da comunicação na organização escolar do 1º 
ciclo; 
• Verificar quais os contextos em que ocorre a comunicação e os 
efeitos daqueles; 
• Aferir quais são os conteúdos mais frequentes das mensagens entre 
a escola e a família; 
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• Indagar acerca da existência de barreiras à comunicação entre a 
escola e a família; 
• Compreender em que medida os processos de comunicação 
influenciam a relação escola/família. 
 
 
3.  Metodologia: um estudo de caso com triangulação de técnicas 
 
Indagar acerca dos processos de comunicação em contexto organizacional 
implica considerar que as regularidades e clivagens dos padrões de comunicação 
são observáveis num contexto e num quadro temporal específicos. 
Com efeito, os estudos sobre a comunicação não são passíveis de 
generalizações a contextos diversos, razão pela qual nos parece que o método de 
estudo de caso se enquadra neste tipo de investigação que visa conhecer, num 
espaço e tempo definidos, a forma como as comunicações se manifestam. 
O quadro conceptual que expusemos remete-nos para a consideração de um 
design de investigação orientado para o concurso de várias técnicas de recolha 
de dados, com o fim de tornar a investigação credível e atendente aos critérios de 
cientificidade. 
Assim, enveredámos por aplicar entrevistas a alguns informadores privilegiados 
e aplicámos inquéritos a uma amostra de vinte professores e trezentos e trinta e 
quatro encarregados de educação. Nas primeiras, centrámo-nos numa postura de 
aferição de informações abertas e gerais sobre a temática em estudo, enquanto 
nos segundos, através da categorização, encaminhámos os respondentes para 
respostas fechadas às questões que orientaram o nosso estudo. 
Participámos, como observadores passivos, em alguns dos contextos que 
permitiam a avaliação instrumental dos processos de comunicação entre a escola 
e a família. Referimo-nos, portanto, a reuniões entre os encarregados de 
educação e os professores que ora decorriam de forma esporádica, ora 
sistemática. Observámos, igualmente, as reuniões de docentes onde pudemos 




Salienta-se, também, a análise documental de algumas fontes que nos 
remeteram essencialmente para uma dimensão formal, e teoricamente instituída, 
da comunicação escola/família. 
Esta reunião de dados, obtidos por meio de diferentes técnicas de 
investigação, confluiu numa análise triangulada dos dados, por forma a corroborar 
ou confrontar os dados de uns e de outros informadores.  
 
4. Limites do estudo 
 
Qualquer estudo na área das ciências da comunicação revela-se, à partida, 
limitado, dado que o fenómeno se caracteriza por uma abrangência de várias 
áreas do saber que condicionam os processos de comunicação que os actores 
empreendem. 
Assim, uma das principais limitações que subjazem a um estudo deste género 
relaciona-se precisamente com a impossibilidade de cobrir de forma total todo o 
processo de comunicação na organização escolar. 
Ainda assim, reunindo esforços para minimizar esta situação, intentámos 
recorrer a uma diversidade de dados que nos dariam eventualmente o 
conhecimento de uma parte significativa do fenómeno no contexto específico da 
escola. 
Uma outra limitação que encontrámos refere-se ao papel do investigador no 
contexto alvo da investigação. De facto, o investigador constitui também um ser 
comunicante, enquadrado numa dimensão espacial e temporal específica, 
possuindo também os seus valores e pressupostos acerca da comunicação 
escola/família. É, portanto, tarefa complexa requerer a um actor social que este 
isole as suas ideias prévias e a sua subjectividade e não as integre, em algum 
momento, no corpo da investigação. 
A própria manifestação (oral ou escrita) das representações dos actores está já 
imbuída de uma interpretação dos mesmos e de uma filtragem de informação que 
julgam não ser passível de partilhar com um investigador, o que constitui também 
uma limitação do estudo. 
Por outro lado, ressalvamos também a limitação temporal que um estudo desta 
dimensão comporta. Estudar as dinâmicas comunicacionais num contexto 
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educativo, com o fim de apurar padrões de comunicação organizacional entre 
famílias e professores, requereria uma abordagem no tempo que desse conta da 
repetição de acontecimentos, mantendo algumas variáveis como: os actores 
sociais, os contextos e os conteúdos das comunicações. 
 
 
5. Estrutura do trabalho 
 
O trabalho é basicamente constituído por duas partes, sendo a primeira das 
quais dedicada a uma fundamentação teórica da temática em estudo e uma 
segunda parte que analisa as práticas dos actores, verificando a confluência ou 
clivagem com o quadro teórico. 
Assim, no capítulo um vislumbramos o fenómeno comunicativo como uma 
estratégia (consciente ou não) de estruturação das relações na organização. 
Enquadramos o nosso estudo num modelo conceptual específico da comunicação 
(a pragmática da comunicação), encaminhando-nos este pressuposto para a 
orientação do nosso estudo em torno desse modelo de comunicação. 
Identificamos, também, as eventuais barreiras ao processo de comunicação nas 
organizações. 
No capítulo dois, integramos os estudos comunicacionais nos modelos de 
análise e interpretação das organizações, designadamente a escola como uma 
arena política (perspectivamos a construção/produção das relações neste 
domínio), a escola como uma cultura (onde aferimos as reproduções 
comunicativas dos actores, ou seja, as regularidades dos contextos de 
comunicação) e convocamos também a teoria da burocracia, no sentido de 
compreender determinados procedimentos comunicativos que apelam a 
dimensões burocráticas e os aspectos mais formais na sua implementação em 
seio organizacional. 
Orientando as considerações teóricas suprareferidas para a relação 
escola/família, apresentamos, no capítulo três, as representações dos actores em 
relação à problemática em estudo. Além de procedermos a uma resenha teórica 
sobre os domínios de participação dos pais, enunciamos uma perspectiva 
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histórica daquela, por forma a aceder à compreensão dos pressupostos que 
enformam a relação escola/família na actualidade. 
No capítulo quatro exaramos algumas considerações relacionadas com as 
nossas opções metodológicas para o estudo das comunicações em contexto 
escolar e fazemos algumas disposições acerca da forma como analisámos os 
dados recolhidos. 
O capítulo cinco debruça-se sobre as investigações que levámos a cabo na 
escola Norte. A operacionalização das técnicas pelas quais optámos é, neste 
momento, alvo de reflexão e expressão, concorrendo, para este desígnio a 
confluência do quadro teórico e das evidências empíricas que pudemos observar. 
É naturalmente desta análise que resulta a proposta de conclusão que 
exaramos no final do nosso trabalho. Aí propomos algumas pistas conclusivas do 
estudo, remetendo-o para considerações de ordem teórica, mas também prática e 
























































A comunicação como estratégia de mediação das relações 




1. Modelo conceptual de comunicação 
 
 
A relevância do estudo aprofundado dos processos de interacção social que 
ocorrem nas organizações, assumindo diversas direcções que afectam ou 
influenciam o curso das actividades nessa organização, parece-nos inequívoca. 
Porém, compreender as trocas informacionais numa organização não se revela 
tarefa fácil, desde logo porque se assume a comunicação como um processo que 
envolve conceitos multidisciplinares e convoca também uma análise 
multissistémica. 
Nesta diligência, é nosso desígnio indagar acerca da função estratégica dos 
padrões de comunicação nas relações da escola e família e demonstrar o papel 
estruturante daqueles na dinamização desta relação. 
Um estudo deste género implica alguma complexidade, dado que a análise 
isolada das variáveis que compõem o processo não dá conta da globalidade da 
comunicação na organização, exigindo-se, portanto, o cruzamento de diversas 
variáveis. 
No seu esquema mais elementar, a comunicação pode definir-se como um 
processo de troca de informações no qual intervêm interlocutores. Não obstante, 
uma definição simplificada como esta não é reveladora da elaboração teórica e 
prática que qualquer processo comunicacional integra. 
Alguns autores, apoiando-se na “Teoria Matemática da Comunicação” 
(Shannon & Weaver, 1963), retocando-a com alguns acessórios e intentando 
simplificar, em termos analíticos, o processo de comunicação, esquematizaram a 
troca de informações entre sujeitos, enunciando o processo como um esquema 
linear que tem início no emissor e termina com a recepção da mensagem pelo 
receptor.1 
Porém, segundo Wolton (2006), o processo de comunicação não pode 
restringir-se à troca de informações. O autor defende, aliás, a diferença entre o 
conceito de informação e o conceito de comunicação, afirmando que “Qualquer 
que seja o suporte, a informação permanece ligada à mensagem. (...) A 
                                                          
1
 Shannon &Weaver (1963:31) referem que “The fundamental problem of communication is that of 
reproducing at one point either exactly or approximately a message selected at another point.” 
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comunicação, pelo contrário, supõe um processo de apropriação. É uma relação 
entre o emissor, a mensagem e o receptor.”2 (Wolton, 2006:13) 
Como aponta Bilhim (2001:358-359), em termos de orientação geral e nos seus 
processos básicos, a comunicação: 
 
“A. É um processo complexo; B. De interacção simbólica; C. Compreende a 
emissão e recepção de mensagens codificadas; D. Integra um sinal, que é um 
estímulo, e que tem significado para as pessoas; E. Integra mensagens que são 
sinais e grupos de sinais; F. Fornece informação; G. Persuade e integra a negociação 
e a mudança.” 
 
De facto, atentando nestas considerações, compreendemos que uma 
apresentação esquemática do processo de comunicação é conceptualmente 
restritiva, uma vez que não tem em conta factores essenciais como o campo de 
referência do emissor, a forma como este transpõe a sua intenção para sinais, o 
conteúdo da mensagem, a forma como o receptor descodifica os sinais, o campo 
de referência do receptor, a relação entre os interlocutores e, por último, a 
resposta, ou o efeito desenvolvido pela mensagem. 
Parece-nos, portanto, que definir o processo de comunicação é difícil, uma vez 
que, a despeito das Teorias Comunicacionais existentes3, temos constantemente 
a presença de perspectivas (numa e noutra teoria) que são diferentemente 
privilegiadas e que conduzem a uma diferenciação conceptual crítica da 
comunicação. Esta constatação impele-nos, desde já, para destacar os limites de 
um estudo desta dimensão que, incapaz de abranger todos os modelos 
comunicacionais, revela sempre o privilégio de uma ou de outra teoria. 
Littlejohn (1998:6-7), citando Dance e Pearce, aponta três dimensões básicas 
de comunicação que explicam essa diferenciação: 
                                                          
2
 Itálico do autor. 
3
 A este propósito, Littlejonh (1998) aponta que é inviável enunciar a Teoria da Comunicação, uma 
vez que dada a complexidade do processo, a emergência de teorias foi frequente e díspare. 
Mattelart e Mattelart (1999:10) referem que “A história das Teorias da Comunicação é a história 
das separações e a das diversas tentativas de articular ou não os termos do que freqüentemente 
surgiu sob a forma de dicotomias e oposições binárias, mais do que níveis de análise.” Afirmam 
também que “o discurso sobre a comunicação é com freqüência promovido ao estatuto de teoria 
geral, sem inventário.” (Idem:11) 
25 
 
• “level of observation, or abstractness” – algumas definições são 
inclusivas (a comunicação é encarada como o processo que liga o mundo vivo) 
e outras são mais restritivas (analisam o significado de mensagens escritas ou 
orais). 
• “intentionality” – algumas definições implicam apenas o propósito da 
mensagem enviada e recebida e outras não impõem esta limitação. 
• “judgment” – existem definições que pressupõem a premissa da 
comunicação bem sucedida e outras que não partem desse pressuposto.4 
De acordo com os níveis ou perspectivas privilegiadas, o conceito de 
comunicação varia, o que resulta na impossibilidade de se aferir uma definição 
única capaz de envolver todo o fenómeno. 
No entanto, parece-nos sensato afirmar que, a despeito das teorias 
comunicacionais privilegiadas, o processo de comunicação estará sempre 
associado à procura ou construção de uma relação, envolvendo este fenómeno 
uma multiplicidade de variáveis que ora o influenciam, ora são influenciadas pelo 
próprio processo comunicativo. 
Bowditch e Buono (1992:80) afirmam que “Em muitos casos, os esforços de 
comunicação são intercâmbios tanto simbólicos como comportamentais. A chave 
é o entendimento desses símbolos e comportamentos.” 
Ora, é nesta perspectiva de compreensão do significado da mensagem e dos 
efeitos produzidos por essa mensagem (verbal ou não verbal) que nos 
posicionamos. Partimos, neste enquadramento, de uma perspectiva da 
comunicação inclusiva que não parte do pressuposto da comunicação bem 
sucedida e que atenta mais aos efeitos que aos propósitos das mensagens. 
Privilegiamos, portanto, um modelo comportamental da comunicação que 
pressupõe que os significados atribuídos a um sinal ou grupo de sinais surgem 
das interacções sociais e dos contextos onde estas ocorrem. 
Corroborando do apontamento de Bowditch e Buono (1992:81-82), para 
estudar o processo de comunicação é necessário considerar os seguintes 
factores: 
 
                                                          
4
 Itálico do autor. 
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1. “quem está comunicando a quem, em termos dos papéis que essas 
pessoas desempenham(...); 
2. a linguagem ou o(s) símbolo(s) usados para a comunicação e a respectiva 
capacidade de levar a informação e esta ser entendida por ambas as partes. 
3. o canal de comunicação, ou o meio empregado e como as informações 
são recebidas através dos diversos canais (tais como comunicação falada ou escrita). 
4. o conteúdo da comunicação (boas ou más notícias, relevantes ou 
irrelevantes, familiares ou estranhas). 
5. as características interpessoais do transmissor (...) e as relações 
interpessoais entre o emissor e o receptor (em termos de confiança, influência, etc.). 
6. o  contexto no qual a comunicação ocorre, em termos de estrutura 
organizacional (...), espaço físico (...) e o ambiente social (...).5 
 
O modelo comunicacional que convocamos parte, assim, da análise dos 
factores supraenunciados para aceder à compreensão dos efeitos que um 
determinado grupo de mensagens provoca. 
Vejamos: no caso da comunicação entre a Escola e a Família, compreender os 
papéis desempenhados pelas duas agências serve o desígnio de nos 
apercebermos das relações em termos de poder e negociação e, portanto, 
contribuir para o conhecimento da comunicação como um fenómeno de mediação 
e estruturação daquela relação. 
Por outro lado, a meta-reflexão sobre os aspectos relacionados com a 
linguagem, o canal e o conteúdo da comunicação, podem eventualmente clarificar 
os efeitos da comunicação em termos da transposição das intenções para as 
realizações. Isto é, uma determinada intenção com tópica emancipatória pode, 
por meio do processo de transposição das intenções comunicativas para sinais 
perceptíveis aos receptores, transformar-se numa mensagem de cariz regulador, 
o que poderá resultar em efeitos diversos. 
O contexto comunicativo, veremos, pode ser propiciador de determinado efeito 
e pode ser propiciado pela própria comunicação. Atribuímos, pois, ao contexto 
comunicativo um papel duplamente estruturante da comunicação: o contexto 
influencia o tipo de comunicação e a comunicação estrutura o contexto. 
                                                          
5
 Itálico do autor. 
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É neste enquadramento conceptual que se situa a Pragmática da 
Comunicação, Teoria Comunicacional que teve emergência em São Francisco, 
nos Estados Unidos da América, nos anos quarenta. 
Um grupo de pesquisadores de diversas áreas (Psiquiatria, Sociologia, 
Antropologia, entre outras) impulsionou um movimento que ficou identificado 
como “colégio invisível”, “Escola de Palo Alto” (Mattelart e Mattelart, 1999:67) ou 
“Teoria Orquestral da Comunicação Humana (Lopes, 2004:75). 
Este modelo diverge do modelo linear conceptual da comunicação exarado por 
Shannon &Weaver (1963) em Teoria Matemática da Comunicação que encara, 
como já foi referido, a comunicação como a reprodução exacta de uma 
mensagem de um ponto a outro. 
A Escola de Palo Alto trabalhou a comunicação alicerçada num “modelo 
circular retroativo” (Mattelart e Mattelart, 1999:67) que considerava que o estudo 
da comunicação não se poderia limitar ao estudo de duas ou mais variáveis, mas 
à análise dos contextos múltiplos que afectam a comunicação (os papéis, a 
linguagem, o contexto e as características intra e interpessoais do emissor e 
receptor). 
Nesta acepção, partindo de uma abordagem sistémica, considerou-se a 
comunicação como uma situação global de interacção que integra um contexto 
horizontal (sequência de envio e recepção de mensagens) e um contexto vertical 
(integra os processos relacionais entre emissores e receptores). A despeito da 
consideração destes dois contextos, este trabalho privilegia o nível vertical da 
análise, ou seja, o estudo das relações operadas entre a Escola e Família, apesar 
de se convocar, para efeitos de investigação, o contexto horizontal (sequência de 
mensagens enviadas). 
O estudo da comunicação deve, nesta sequência, englobar a análise do 
processo social permanente entre as partes de um sistema e, neste caso, entre a 
Escola e a Família. 
No que se refere às Teorias da Comunicação, e como alertam os mentores da 
Escola de Palo Alto, é impossível termos um sistema completamente fechado ao 




E, de facto, no dizer de Parsons (1979:5-6), um sistema social consiste 
 
“in a plurality of individual actors interacting with each other in a situation which has 
at least a physical or environmental aspect, actors who are motivated in terms of a 
tendency to the ‘optimizations of gratification’ and whose relation to their situations 
including each other, is defined and mediated in terms of a system of culturally 
structured and shared symbols.” 
 
Esta última questão, relacionada com a partilha de símbolos, pode parecer-nos, 
entretanto, questionável. Mas, atendendo à salvaguarda do mesmo autor quando 
aponta que “Even the most elementary communication is not possible without 
some degree of conformity to the ‘conventions’ of the symbolic system” (Parsons, 
1979:11), compreendemos que esta partilha de símbolos é perspectivada num 
sentido restrito. Isto é, assumimos que Escola e Família são partes de um mesmo 
sistema, uma vez que partilham alguns símbolos, determinada estrutura cultural e 
espaços físicos comuns. 
Compreendemos, assim, que 
 
“A análise do contexto se sobrepõe à do conteúdo. Se se concebe comunicação 
como um processo permanente em vários níveis, o pesquisador deve, para apreender 
o surgimento da significação, descrever o funcionamento de diferentes modos de 
comportamento num dado contexto.” (Mattelart e Mattelart, 1999:69). 
 
Portanto, evidenciamos nesta investigação, o contexto em que ocorre a 
comunicação e colocamos em segundo plano de análise o conteúdo da 
mensagem (contexto horizontal da análise). Parte-se da comunicação como 
estruturadora e objectivadora da realidade organizacional, permitindo esta 
abordagem, como apontam Berger e Berger (1977), identificar os papéis sociais 
como motores para a compreensão do comportamento dos actores sociais e 
destes em situação de interacção. 
Aliás, de acordo com Bernstein (Domingos, et al. (1986:66), “É possível 
estabelecer uma relação causal entre os sistemas de papéis sociais, os códigos 
sociolinguísticos e a realização de ordens de significados e de relevância 
diferentes.” Estamos, nesta linha, em presença de uma análise da relação 
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escola/família que integra níveis de análise linguística, semântica e sociológica. É 
que, como aponta o mesmo autor (Domingos, et al. (1986), se a realização verbal 
de um actor social tem uma gama reduzida de alternativas, então o sistema de 
papéis sociais é fechado; por outro lado, se essa gama é mais alargada, então o 
sistema de papéis sociais é mais aberto. Portanto, assume-se que a posição de 
classe social vai influenciar a competência de responder à escola. 
Entretanto, a moldura teórica da Pragmática da Comunicação  (Watzlawick; 
Bavelas e Jackson, 1967: 22) postula, neste enquadramento, que: 
 
“are not only words, their configurations, and meanings, wich are the data of 
syntactics and semantics, but their nonverbal concomitants and body language as 
well. Even more, we will add to personal behavioural actions the communicational 
clues inherent in the context in wich communication occurs. Thus, from this 
perspective of pragmatics, all behaviour, not only speech, is communication, and all 
communication – even the communicational clues in an impersonal context – affects 
behaviour. 
(…) Thus we would prefer to focus less on the sender-sign or receiver-sign 
relations and more on the sender-receiver relation, as mediated by communication.”6 
 
Verificamos que o fenómeno da comunicação em contexto organizacional pode 
ser dinamizado em termos de estratégia de mediação entre os actores sociais, 
servindo, assim, o desígnio de estruturar as relações sociais no interior e exterior 
da organização. 
Apesar de divergir do modelo linear da comunicação, os mentores da 
Pragmática da Comunicação não se divorciam conceptualmente da analogia à 
Matemática, já que afirmam que esta área disciplinar se preocupa mais com as 
relações entre entidades do que com a natureza destas. Assim, analisar os 
processos comunicacionais pressupõe, como já se referiu no decurso desta 
explanação, não a análise isolada de variáveis como a natureza (características 
pessoais) do emissor e receptor, o conteúdo da mensagem ou o canal de 
emissão utilizado, mas antes a análise das funções desempenhadas pelos 
interlocutores pertencentes ao sistema e os contextos em que estas interrelações 
ocorrem. Ora, as funções não são entidades isoladas, mas “signs representing a 
                                                          
6
 Itálico dos autores. 
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connection...” (Watzlawick; Bavelas e Jackson, 1967:28), o que nos remete para a 
análise das conecções (leia-se funções) existentes entre as várias partes de um 
sistema. Neste caso, a Escola (corporizada pelos professores) e a Família que, 
motivadas e orientadas para determinado fim e partilhando símbolos comuns, 
interagem no espaço  que é a organização escolar, utilizando determinados 
meios.7 
Com efeito, “É apenas através da análise do contexto em que a comunicação 
se produz que a sua significação tem sentido. Deste modo, a escola de Palo Alto 
propõe um modelo de análise do contexto por oposição ao que privilegia a análise 
do conteúdo verbal.” (Lopes, 2004:76) E as interrelações que ocorrem num 
contexto determinado, com determinados interlocutores, se analisadas directa e 
sistematicamente, podem possibilitar a observação daquilo que os autores 
apelidaram de “Padrões de Comunicação” (Watzlawick; Bavelas e Jackson, 
1967:45) entre a Escola e a Família. Os autores definem os padrões de 
comunicação como a representação da repetição ou redundância de 
acontecimentos. Assumem também a possibilidade de existirem padrões de 
padrões de comunicação e ainda outros níveis mais elevados de organização. Os 
autores concentram-se, numa primeira fase do estudo, na organização sequencial 
de mensagens e depois na consideração de sistemas interactivos específicos. 
(Watzlawick; Bavelas e Jackson, 1967). 
Esta postura de análise distancia-nos, portanto, de uma análise do processo de 
comunicação em termos de semiótica ou de sintaxe. 
A escola de Palo Alto recusa a procura de causas passadas para analisar o 
processo comunicacional (comportamental) no presente: “This approach, then, is 
a search for pattern in the here and now rather than for symbolic meaning, past 
causes or motivation.” (Idem:45) 
Estamos, de acordo com estas considerações, perante um modelo circular de 
comunicação que é dificultador de uma análise rigorosa do processo e representa 
uma limitação num estudo deste género. É que, do ponto de vista da análise 
                                                          
7
 A este propósito, Bernstein (Domingos, et al (1986:119) perspectivou em diagrama a relação do 
grau de envolvimento do aluno na escola e a posição da família em relação aos meios e aos fins 
da escola. Este diagrama permite compreender que a família que domina o código linguístico 
utilizado na escola está mais apta a compreender os meios e os fins daquela organização, ao 
contrário de uma família que não domine aquele código. 
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situacional e directa destes padrões de comunicação, não podemos definir com 
clareza se o comportamento x vem antes ou depois do comportamento y e, com 
efeito, não podemos clarificar com rigor qual o efeito de determinado 
comportamento (assumido aqui como comunicação). Ainda assim, se partirmos 
do princípio que o comportamento x impulsiona os comportamentos y e z, então 
podem construir-se padrões de comunicação sustentados na premissa de que os 
efeitos de um processo de comunicação são consequência das sequências de 
movimentações relacionais que obedecem a determinadas regras. O estudo 
dessas regras não passa, porém, pela sua observação directa, mas pela reflexão  
apoiada no conjunto das observações do contexto e dos interlocutores em 
situação. 
Como destacam os autores supracitados, “The existence of such a calculus 
can, in the present state of our knowledge, be compared to that of a star whose 
existence and position is postulated by theoretical astronomy but has not yet been 
discovered by the observatories.” (Watzlawick; Bavelas e Jackson, 1967:43) 
Nesta sequência, podemos afirmar que, segundo os investigadores da Escola 
de Palo Alto, os estudos que visam o aprofundamento dos conhecimentos 
relativos aos processos comunicacionais apoiam-se numa estratégia de 
metacomunicação, ou seja, na reflexão sobre a comunicação a partir da 
observação de sequências de movimentações relacionais.8 
A observância destes padrões de comunicação não é, portanto, imediata, pelo 
que se exige uma metarreflexão acerca das regras repetidas em momentos da 
análise situacional e contextual das relações comunicacionais. Esta análise ou 
categorização de padrões de comunicação “is called punctuation. Interaction 
sequences, like sentences, cannot be understood as a string of isolated elements. 
To make sense they must be punctuated.” (Littlejohn, 1998:254)9 
De facto, a análise de comportamentos ou dos processos comunicacionais 
requer, eventualmente, uma observação longitudinal que dê conta das repetições 
ou redundâncias, por forma a aceder ao conhecimento de unidades amplas de 
                                                          
8
 Ainda a este propósito, os investigadores da Escola de Palo Alto sugerem a adopção do “Black 
Box Concept” (Watzlawick; Bavelas e Jackson, 1967:43) que aponta para a concentração do 
estudo nas relações específicas de input-output e não para a consideração das causas 
intrapsíquicas. 
9
 Itálico do autor. 
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significação que adjuvem a percepção da existência de padrões comunicacionais 
e dos efeitos produzidos por estes. 
Lopes (2004:76) considera, nesta linha, que é possível dinamizar mudanças 
“que operam distintamente no sistema da comunicação, ou pela mudança 
completa do sistema, ou pela mudança parcial de alguma componente do 
sistema, sendo que neste modelo, os efeitos são sempre mais importantes do que 
as intenções.” 
Desta forma, as combinações pragmáticas de diversas mensagens que 
condicionam a produção de sentidos (regras) em termos relacionais são 
restringidas, para efeitos deste estudo, aos seus elementos observáveis, a 
despeito da causalidade intrapsíquica que admitimos, porém, ser inerente ao 
processo comunicacional. 
Em conformidade com o supraexposto e convocando novamente o contributo 
de Lopes (2004:81), podemos concluir que: 
 
“O processo de comunicação é um processo dialéctico realizado entre os 
constrangimentos gerais exteriores ao indivíduo e a auto-aprendizagem dos 
comportamentos que exerce um papel importante na identidade pessoal e na 
formação dos auto-conceitos, estrutura as relações de permissibilidade e de 
impermissibilidade entre as pessoas e desta forma, produz uma estrutura social, e 




Admitimos, destarte, que o fenómeno da comunicação assume um papel 
institucional pois, convocando as características evocadas por Berger e Berger 
(1977)10 para a definição de instituição, apercebemo-nos que a comunicação “É 
uma instituição fundamental, porque qualquer outra instituição, sejam quais forem 
as suas características e finalidades, funda-se nos padrões de controle 
subjacentes da linguagem.” (Berger e Berger, 1977:193) 
                                                          
10
 Os autores sintetizam as seguintes características inerentes a qualquer instituição: “1) 




De facto, parece-nos sensato postular a comunicação como estruturante social 
das relações escola/família, em termos de forma e objectivos. 
Aliás, parece-nos adequado postular que é a partilha de informação e de 
conhecimento que hoje constitui e define qualquer organização, seja ela social ou 
política, cultural ou científica. É, eventualmente esta partilha que está na base da 
determinação da forma e objectivos da organização. 
 
 
 2. O espaço político da comunicação na organização 
 
Partindo dos pressupostos referidos e transpondo estas considerações para a 
organização escolar, cabe-nos convocar o contributo de Lamizet (1992), em Les 
lieux de la Communication, que perspectiva a comunicação como uma 
estruturante da organização. 
Na verdade, se uma organização é estruturada em função das relações 
(hierárquicas ou não) entre os seus membros, então fará sentido considerar a 
comunicação como um fenómeno de mediação e construção das interrelações no 
espaço organizacional e, portanto, como um fenómeno estruturante da própria 
organização. 
Lamizet (1992:287) aponta que: 
 
“La communication, par les circulations d’information et de représentation qu’elle 
actualise, fait advenir à un statut réel l’organisation de la spatialité symbolique qui 
forme la dimension institutionnelle de l’espace de l’entreprise ou de l’institution, en 
structurant les échanges et les communications dans un espace réel, donne toute sa 
dimension  à l’espace  institutionnel; elle joue un rôle considérable ici, car 
l’organisation de la communication dans l’espace va être la base de l’organisation 
institutionnelle de cet espace – ne serait-ce que parce qu’il va s’agir de structurer les 
types de rélation et d’usages sociaux à inscrire, dans l’espace. En fait, l’espace 
institutionnel est structuré en fonction des usages sociaux et symboliques qui forment 
la trame de communication qui réunit ses partenaires.” 
 
Nesta linha de considerações, parece-nos inequívoco afirmar que na base da 
organização estará a comunicação. Esta propicia a estruturação e construção das 
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interrelações na organização, contribuíndo para o desenho da própria 
organização, em termos de forma, estrutura, finalidade e objectivos. 
Admitimos, assim, que é o fenómeno da comunicação que poderá 
eventualmente ser o suporte das relações operadas no seio da organização. 
Rollinson (2005:576) afirma, a esta luz, que “It is virtually impossible to identify 
an aspect of organisational functioning that is not affected by communication.” 
Verificamos, nesta sequência, que a comunicação condiciona e é condicionada 
pela estrutura organizacional.11 
Esta perspectiva é coerente com a Teoria Pragmática da Comunicação, uma 
vez que, recusando a distinção restritiva de comunicação interna e comunicação 
externa, encara-a em termos de programação (concepção) e previsão (dos efeitos 
produzidos) e, desta forma, apoia-se também numa estratégia de 
metacomunicação, isto é, na reflexão sobre a comunicação baseada na 
observação das movimentações relacionais dos membros que compõem a 
organização. 
Num esforço de definir a comunicação em seio organizacional, esta perspectiva 
remete-nos para um modelo de “Communication médiatée” (Lamizet, 1992:183). 
Este modelo desenha-se em torno de dois lugares diferentes e opostos: o espaço 
de enunciação (previsão e programação) e o espaço real, onde são observáveis 
os efeitos da comunicação. O espaço intermédio é um lugar que podemos 
adjectivar de político e que compreende a relação política de uma organização 
com um ou mais actores sociais (a “médiation” (Ibidem)) e uma dimensão 
convencional que comporta a atribuição de significados a uma ou mais unidades 
comunicacionais (o “foedus” (Ibidem)). 
Com efeito, o destinatário assegura, no dizer do mesmo autor, a continuidade 
organizacional da comunicação no seu exercício social e institucional. O 
enunciador confere uma dimensão real a um conjunto de intervenções que 
constituem uma forma política e significativa em termos simbólicos. 
                                                          
11
 Hall (1984:141) afirma que “A natureza das comunicações com essas “pessoas de fora” é 
afetada por suas relações com a organização, em termos de poder que elas detêm diante da 
organização. (...) Visto que as organizações que lidam com clientes redefinem suas relações com 
estes, tais alterações no sistema de comunicações são inevitáveis.” Refere ainda que o facto de 
estes actores penetrarem  na organização afecta também a hierarquia previamente existente. 
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No sentido de visualizar estes espaços organizacionais, apesar de estes 










O espaço abstracto, em termos de concepção dos movimentos relacionais e 
comunicacionais (o espaço da enunciação), é influenciado pelo conjunto das 
determinações organizacionais e pela representação que se faz dos destinatários 
da comunicação. No espaço intermédio, a comunicação aparece-nos, então, 
associada a um fenómeno de mediação (política e social) entre o espaço da 
enunciação e o espaço real.12 
Possibilita-se, assim, a formulação da hipótese de que, no interior do espaço 
organizacional, existe eventualmente uma estratégia (consciente ou não) de 
                                                          
12
 Caune (1995:74) afirma que é a função simbólica da comunicação que estabelece uma 
mediação entre o sujeito da enunciação e o espaço real: “Problématique du sens de la 
communication qui ne peut se rebattre sur l’explication par le concept et le code, toute 
communication, étant, par le biais d’une médiation linguistique ou non linguistique, en dernière 
instance rélation entre des sujets, soumise certes à la compréhension mutuelle, mais visant 
également une intentionnalité qui ne peut se dire ou se satisfaire dans la seule communication 
d’une information, l’interaction ou le contact.” 
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comunicação. E esta poderá ser influenciada pelas dinâmicas políticas integrantes 
da organização e pelo reconhecimento de características específicas 
pertencentes ao destinatário da comunicação. 
Assim sendo, encarar-se-ia o destinatário como uma entidade abstracta com 
papéis e funções no interior ou exterior de uma organização e esta referência teria 
influência no estabelecimento pragmático da relação de comunicação entre a 
organização e o destinatário. Arriscamos também a considerar a Família como 
organização e a escola como um destinatário também abstracto mantido como 
uma referência para a Família. 
Com efeito, “c’est la référence, c’est-à-dire le repérage de la signification par 
rapport au réel, qui change en fonction des situations de communication.” 
(Lamizet, 1992:289) e atrevemo-nos também a afirmar que o contrário também é 
possível. De facto, se assumirmos a comunicação a partir de um modelo circular 
comportamental, então é possível formular a hipótese de que os contextos de 
comunicação também podem mudar em função da referência que temos do 
destinatário. 
Admite-se, destarte, que é em função das situações de comunicação em 
contexto organizacional e das referências que temos do destinatário que se 
geram mudanças pragmáticas em termos de programação (concepção) e ao nível 
dos efeitos produzidos. E, com efeito, podemos também admitir que as mudanças 
organizacionais giram em torno da mudança de padrões 
comunicacionais/relacionais, o que nos remete para um padrão circular relacional 
que ora condiciona a comunicação, ora é condicionado por esta. 
Assim, justifica-se a pertinência de adoptar estilos de gestão que considerem 
as questões da comunicação como uma estratégia fundamental, no que concerne 
à dinamização das relações no interior da organização e desta com o exterior, e 
assumir a comunicação como um fenómeno de estruturação e mediação da 




3. Comunicação Organizacional 
 
Retratando a importância de uma reflexão acerca da comunicação em contexto 
organizacional, Hall (1984:133) aponta que 
 
“a comunicação é extremamente importante nas organizações e segmentos 
organizacionais que precisam lidar com a incerteza, que são complexos e que têm 
uma tecnologia que não permite uma rotinização fácil. Tanto as características 
externas quanto as internas afetam a centralidade  da comunicação. Quanto mais 
uma organização se orienta para pessoas e idéias, mais importante se torna a 
comunicação.”  
 
Ora a Escola parece-nos constituir uma organização peculiar que se enquadra 
nestes pressupostos. 
Os sistemas de comunicações em contexto organizacional são, portanto, 
atravessados por diversas varáveis que ora condicionam, ora são condicionadas 
pela comunicação. 
Desde logo se destacam o contexto em que ocorre a comunicação, podendo 
este estar no interior da organização ou no exterior da mesma. Também o tipo de 
comunicação (interpessoal, interorganizacional ou a comunicação da organização 
com o ambiente envolvente) que se opera em determinado contexto influencia os 
efeitos da mensagem ou grupo de mensagens. A estes factores acrescentam-se 
ainda os aspectos relacionados com os papéis desempenhados pelos 
interlocutores na organização, as normas organizacionais e as relações existentes 
previamente. 
Assim, as bases em que assentam os processos de comunicação numa 
organização parecem ser não só organizacionais, mas também individuais e 
ambientais (a cultura, a tecnologia, o mercado). 
Segundo Rollinson (2005) existem três aspectos do funcionamento de uma 
organização onde se verifica a crucialidade dos processos de comunicação: a 
coordenação entre as partes de um sistema, o controlo do cumprimento dos 




A comunicação organizacional surge como um fenómeno de inequívoca 
relevância para a vida da organização, constituíndo, desse modo, um factor 
relevante para a tomada de decisões com vista ao cumprimento de objectivos e 
metas organizacionais. 
Neste enquadramento, aludimos ao modelo SARA dos estilos comunicacionais 
(Rego, 2002) que consiste numa proposta para um instrumento de medição de 
estilos de comunicação interpessoal cujo princípio comum assenta na ideia de 
que  
 
“duas pessoas comunicam melhor entre si quando possuem estilos 
comunicacionais similares. Ou, dito de outro modo: os indivíduos podem melhorar a 
sua eficácia comunicacional se conhecerem os estilos dos seus interlocutores e 
ajustarem as suas estratégias comunicacionais a esses estilos.” (Rego, 2002:9) 
 
 
A comunicação em seio organizacional aparece, assim, associada a uma 
estratégia de mediação que (consciente ou inconscientemente) é adjuvante da 
prossecução das metas e objectivos organizacionais. 
Bilhim (2001:358) parece concordar com estes pressupostos, quando enuncia 
as seguintes funções dos processos de comunicação organizacional: 
 
“ – Controla, formal e informalmente, o comportamento dos membros da 
organização; 
- Motiva os colaboradores ao esclarecê-los sobre o que devem fazer e ao dar-lhes 
feedback do grau da sua realização; 
- Vai ao encontro das necessidades de afiliação que todo o ser humano tem; 
- Fornece a informação necessária à tomada de decisão.” 
 
Segundo estas orientações, repensar os modos como se efectuam as 
comunicações no todo organizacional parece constituir uma das tónicas para a 
melhoria da prestação de serviços pelos subordinados ou, no contexto 
educacional, para uma prossecução de práticas conducentes ao sucesso e à 
eficácia da organização. 
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Esta instrumentalização da comunicação aparentemente conducente à eficácia 
organizacional parece-nos entretanto questionável, uma vez que a comunicação 
organizacional é obediente a consensos alargados (que surgem inevitavelmente 
associados a conflitos emergentes dos interesses diversos que compõem uma 
organização) entre os agentes envolvidos no processo e é influenciada pela 
estrutura, tecnologia e cultura pertencentes à organização. Aparece, portanto, 
associada a um conceito de conflito que lhe confere um estatuto de fenómeno 
instável e em constante mudança. 
A este propósito, Wolton (2006:113) teoriza o conceito de “incomunicação” 
como um estádio necessário para o encontro da “coabitação”. Isto é, qualquer 
processo de comunicação integra uma maior ou menor dose de incomunicação 
(falhas, deslocamentos que afectam a transmissão do emissor e falhas que 
afectam a compreensão do receptor), o que, paradoxalmente, constitui um factor 
de aumento das possibilidades da comunicação e, portanto, do encontro de 
consensos (a coabitação). 
No entender do autor, admitir a existência da incomunicação é admitir  
 
“a liberdade do outro, com as suas diferenças e as suas identidades. (...) Construir 
a coabitação, é precisamente encontrar as condições de um mínimo de 
intercompreensão, que tenham em conta a irredutível alteridade entre os seres, os 
grupos, as sociedades.” (Wolton, 2006: 113) 
 
Admitimos a hipótese de existir eventualmente uma estratégia de utilização da 
incomunicação, voluntária ou involuntária, consciente ou inconsciente, como um 
factor de incrementação das possibilidades de comunicação numa organização. 
Nesta acepção, as falhas, os desvios e as barreiras à comunicação seriam 
utilizados como motores para o encontro de consensos e o processo de 
comunicação seria perspectivado como um acto criativo (Casse, 1994), através 
do qual emissores e receptores se interinfluenciariam e transformariam, criando 
novas formas de encarar a realidade organizacional. 
Esta questão é congruente com o quarto modelo de comunicação 
organizacional apresentado por Scroferneker (2002:2):a comunicação “do ponto 
de vista do equilíbrio entre a criatividade e a sujeição. (...) A comunicação figura 
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como mediadora dessas tensões; é a manifestação material da sujeição 
institucional, do potencial criativo e do contexto da interpretação.” 
Assim, a comunicação surge mais uma vez como um factor de mediação 
organizacional entre aquilo que pode ser feito (a criatividade) e o que deve ser 
feito (a sujeição) na organização. 
Transpondo estas considerações para a organização escolar, a comunicação 
entre a Escola e a Família seria uma mediação entre os constrangimentos da 
criatividade e da sujeição aos preceitos organizacionais instituídos. 
Escola e Família surgiriam, assim, como agentes construtores de sentidos no 
interior da organização escolar. 
Num esforço de sistematização do processo de comunicação em contexto 
organizacional, convocamos o conhecimento metafórico da comunicação na 
organização. 
Assim, perspectivamos a comunicação organizacional através da “metáfora da 
ligação” (Bilhim, 2001:370) que enuncia a organização como uma rede de actores 
que interagem, criando ligações e relações no interior da organização através dos 
processos de comunicação. 
De acordo com esta perspectiva e parafraseando o mesmo autor (Bilhim, 
2001:371), 
 
“as organizações não são entidades com limites e estruturas fixas. Os actores 
articulam-se através de processos diádicos, que residem mais no seio das relações 
do que nos sistemas de percepção. Por conseguinte, a relação entre comunicação e 
organização passa da contenção [comunicação como estratégia de controlo] para a 
produção [a comunicação produz a organização ou a organização produz a 
comunicação].” 
 
Não obstante, admitimos que, apesar de esta metáfora considerar que as 
fronteiras da organização não são rigidamente delimitadas (em termos dos 
processos comunicacionais), existem dois factores ou fluxos comunicacionais que 
afectam em grande medida a comunicação na organização escolar: os fluxos 
verticais e os fluxos horizontais. 
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O primeiro pode orientar-se de forma ascendente ou descendente e o segundo 
concerne a hierarquias planas ou horizontais. 
A comunicação descendente concretiza-se, na cadeia hierárquica de uma 
organização, do topo para a base. Assim, “as formas mais comuns desse tipo de 
informação são instruções para as tarefas, memorandos oficiais, comunicados de 
política, métodos, manuais e publicações”. (Gibson, Ivancevich e Donnelly, 
1981:324). 
A comunicação ascendente diz respeito ao tecer de considerações dos 
“subordinados” para o topo da pirâmide organizacional. Com vista à procura de 
esclarecimentos relativos às políticas da organização, ou à sugestão de outras 
formas de actuação, a comunicação ascendente parece assumir uma forma mais 
tímida ou, pelo menos, menos institucionalizada. 
Na Escola, as sugestões advogadas pelos docentes, pais, alunos ou 
comunidade educativa aos Conselhos executivos ou às decisões deste são 
exemplos deste fluxo de comunicação. 
Parafraseando Gibson, Ivancevich e Donnelly (1981:325), “(...) a boa 
comunicação de baixo para cima é difícil, especialmente nas grandes 
organizações. No entanto, muitas vezes esse tipo de comunicação é necessário 
para a tomada de decisão correta. 
Alguns dos fluxos de comunicação mais comuns de baixo para cima são a 
caixa de sugestões, os encontros grupais e os métodos de reclamação e de 
apelo. Na ausência de tais expedientes, as pessoas acham alguma maneira de se 
adaptarem aos canais de comunicação inadequados ou inexistentes”, adoptando 
publicações ocultas ou fazendo uso do boato (canal, segundo a opinião de 
diversos autores, de eficácia extrema no que se refere à distribuição de 
mensagens). 
Neste enquadramento, parece-nos importante considerar a incomunicação 
(neste caso, o boato) como um meio de aumento das possibilidades da 
comunicação. É que, fazendo-se uso de um meio que é considerado por muitos 
autores da especialidade uma barreira à comunicação eficaz, constrói-se o 
conflito e depois o consenso, processo que referíamos anteriormente quando 
convocávamos o contributo de Wolton (2006). 
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As comunicações horizontais visam essencialmente a coordenação entre as 
várias partes do sistema. Estas podem ser adjuvantes e acelerar a construção de 
sentidos comuns, uma vez que partem do pressuposto da possibilidade equitativa 
de comunicar numa organização. Este fluxo parece-nos ser propiciador de 
tomadas de decisão e produção de consensos alargados, sendo, por esta razão e 
teoricamente, mais consentâneo com a diversidade de interesses que compõem a 
Escola. 
Postulando, como já foi referido, Escola e Família como agentes pertencentes 
a um mesmo sistema, não distinguimos os agentes, colocando-os em patamares 
distintos  na estrutura organizacional. Enveredamos, portanto, pela consideração 
da Escola como uma organização plana onde se estabelecem, entre outros, elos 
ou conexões entre a Família e os Professores. 
Divorciamo-nos, nesta sequência, da postura de assumpção da Escola como 
uma organização orientada para o cliente, encarando-a antes como uma 
comunidade que trabalha em prol de interesses comuns aos agentes envolvidos. 
Podemos referir como Bilhim (2001:364) que, relativamente aos fluxos ou 
direcções que as comunicações podem assumir no contexto organizacional, “Das 
experiências levadas a cabo, verifica-se que a natureza da tarefa a realizar 
condiciona o padrão de comunicação a utilizar. Assim, a comunicação 
centralizada, representada pela roda com o eixo central, é útil, quando se lida com 
tarefas simples e tecnologia rotineira. Pelo contrário, quando a natureza da tarefa 
é complexa e a tecnologia não é rotineira, há necessidade de intensificar os fluxos 
de comunicação, e um padrão representado pela estrela com diversas pontas é o 
mais recomendado.” 
Ora, a Escola parece-nos estar integrada no segundo quadro exarado pelo 
autor supracitado. De facto, sendo a Escola uma organização em constante 
aprendizagem e estruturação, no que diz respeito à construção de relações e 
orientações para a acção, parece-nos relevante afirmar que os fluxos de 
comunicação que aí se vislumbram são, inevitavelmente, intensos e assumem 
várias direcções. 
Drucker (1992:7) refere, a este propósito, que “toda a organização terá que 
aprender a inovar – e a inovação pode agora ser organizada e deve ser 
43 
 
organizada – como um processo sistemático. (...) Tudo isto implica que as 
organizações da sociedade pós-capitalista devam constantemente alterar, 
desorganizar e desestabilizar a comunidade.” Na base desta intensa e sistemática 
alteração estará porventura a comunicação. 
A despeito das direcções, na cadeia estrutural da organização, das 
comunicações, o processo pode integrar variadas redes e assumir uma 
multiplicidade de padrões e canais de comunicação. 
Assim, “uma mensagem pode ser enviada de uma pessoa a outra dentro de 
várias alternativas de padrões ou canais de comunicação.” (Chiavenato, 
1983:135), variando a escolha (voluntária ou não) destes de acordo com o quadro 
situacional em que a comunicação ocorre. 
A comunicação organizacional formal pode configurar-se em: 
- Roda: neste tipo de configuração comunicacional, a periferia da roda envia 
mensagens ao eixo central que, por sua vez, coordena as acções que decorrem 
da mensagem. “Essa é uma hierarquia imposta, já que os que se encontram na 
periferia não podem enviar mensagens uns aos outros.” (Hall, 1984:144). Há, 
portanto, uma maior influência de um líder; 
- Cadeia – a mensagem segue uma cadeia estruturada e preconcebida para a 
distribuição da mensagem; 
- Círculo – os interlocutores comunicam com os pares sem qualquer prioridade. 
Segundo Chiavenato (1983), neste tipo de configuração, a influência do líder é 
menor, o conteúdo da comunicação pode ser mais criativo e flexível, bem como 
mais igualitário. 
Numa organização escolar, considerada para efeitos deste trabalho como uma 
organização plana ou horizontal, a configuração de comunicação em círculo seria 
congruente com a multiplicidade dos interesses que nela confluem. No entanto, 
salvaguarda-se que, de acordo com a complexidade da tarefa ou das orientações 
para a acção, exigir-se-á eventualmente uma configuração mais centralizada e, 
noutras situações, será relevante conciliar e negociar pontos de vista. 
No terreno da investigação educacional começa a reflectir-se sobre a 
importância do aspecto informal nas organizações. Também a comunicação 
organizacional informal se reveste de alguma importância quando pretendemos 
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aprofundar a compreensão das dinâmicas interactivas e dos sistemas específicos 
de comunicação na organização. 
De facto, como aponta Bilhim (2001:364), restringir a comunicação “a canais 
aceitáveis, apenas formalmente, pode conduzir a uma ausência de transmissão 
de mensagens. (...) Este tipo de comunicação desafia, questiona e põe em causa 
o modelo formal, mas sem comunicação formal, poderia correr-se o risco de 
passar demasiado tempo antes que a resposta pedida fosse recebida, e de serem 
postos em causa os objectivos da organização.” 
Ainda assim, é consensual a ideia de que nenhuma organização se subjuga 
aos canais formalmente estabelecidos e, por essa razão, devem explicitar-se os 
padrões em que a comunicação informal opera. 
Rego (1999:56), intentando sistematizar os propósitos e os efeitos da utilização 
destas redes informais, aponta que “Estas redes serão tanto mais fortes e usadas 
frequentemente quanto mais rígida for a estrutura de comunicação formal”, mas 
também “podem dificultar o funcionamento da estrutura formal. Podem, até, ser 
usadas para boicotar e subverter o funcionamento da organização”(Ibidem). No 
entanto, dadas as peculiaridades da organização escolar do primeiro ciclo, 
arriscamos a afirmar que a comunicação informal pode hipoteticamente coadjuvar 
a proximidade da relação Escola/Família e é também o próprio contexto da 
comunicação que propicia a utilização de redes informais. 
Nesta linha, corroborando da categorização de Bilhim (2001:365) e correndo o 
risco de excessiva simplificação do processo, as redes de comunicação informal 
podem estabelecer-se em: 
- “Cordão” – estabelece-se de pessoa a pessoa em cadeia; 
- “Bisbilhotice” – a pessoa que detém a mensagem passa-a pessoalmente a 
cada uma das pessoas pertencentes à rede; 
- “Ao acaso” – a mensagem é passada sem atender ao receptor; 
- “Cachos” – selecciona-se a pessoa a quem se vai transmitir a mensagem. 
No contexto da Escola, todos os canais ou padrões de comunicação 
enunciados estão, de alguma forma presentes, assumindo a forma de 
comunicações informais (concretizadas, por exemplo,  em contactos esporádicos 
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com a Família) e de comunicações formais (materializadas em ofícios, recados e 
regulamentos que têm um pendor eventualmente mais rígido). 
Um outro processo que começa a vislumbrar-se no contexto organizacional 
escolar é a manutenção das relações comunicacionais através das novas 
tecnologias da comunicação, nomeadamente a utilização do e-mail. 
Esta virtualização das comunicações coloca o receptor das mensagens como 
um agente mais activo, na medida em que é ele que conduz o processo 
comunicativo: lê o que quer, quando quer e transmite o feedback somente se o 
pretender. 
De facto, como aponta Curvello (1997:1), “O novo modelo, se é que é possível 
prescrever modelos, descreve a comunicação como processo de intercâmbio de 
mensagens entre comunicador/comunicador.” 
Para além das inúmeras vantagens que a comunicação deste tipo pode 
aportar, a comunicação via e-mail trará, eventualmente, alguns riscos ou 
desvantagens. Rego (1999) refere como risco principal a desvalorização da 
privacidade neste tipo de comunicações e apresenta como desvantagens, entre 
outras, o facto de ser “comunicacionalmente menos rico do que os contacto cara-
a-cara (a linguagem gestual não está presente; os contactos visuais são 
inexistentes; a interacção é desfazada no tempo).” (Rego, 1999:109) 
A par dos processos de comunicação, ocorrem diversas disfunções que 
obstaculam, como foi já superficialmente assinalado, a prossecução da 
mensagem e, consequentemente, o desenvolvimento, mudança e inovação que 




4.Barreiras à Comunicação nas Organizações 
 
À medida que se atravessam os canais de comunicação nas organizações, as 
mensagens vão sofrendo alterações, gerando falhas nos processos de 
comunicação e ruídos que afectam a mobilização de conhecimento, informação 
ou construção de sentidos que a mensagem aportaria. 
Os problemas de comunicação organizacional surgem, na literatura da 
especialidade, com designações e sistematização diferentes. 
Embora esse aspecto seja gerador de alguma dificuldade de explanação 
conceptual, revela também e mais uma vez, a complexidade subjacente a todo o 
processo de comunicação. 
Contudo, compreende-se a possibilidade de uma mesma mensagem ser 
percebida de formas totalmente distintas, o que pode veicular distorções em 
relação à intenção comunicativa original. 
Assim, a “estrutura de referência” (Gibson, Ivancevich e Donnelly, 1981:326), 
ou seja, o campo de referência do emissor e receptor, se diferentes, podem 
originar uma descodificação da mensagem errónea e, consequentemente, um 
desvio relativamente aos efeitos que se pretendia que a mensagem tivesse. 
Transpondo esta situação para o quadro organizacional, “Diferentes níveis 
organizacionais terão diferentes quadros de referência. (...) Estão em diferentes 
cargos dentro da estrutura organizacional e isto influencia os quadros de 
referência. Como resultado do que acabamos de dizer, as necessidades, os 
valores, as atitudes e as expectativas serão diferentes e isto frequentemente gera 
distorções não intencionais de comunicação.” (Gibson, Ivancevich e Donnelly, 
1981:326) 
Também as diferenças de estatuto numa determinada organização geram, 
frequentemente, uma audição/compreensão subjugada a pré-conceitos que 
conduzem a distorções da mensagem. De facto, “Quem diz alguma coisa numa 
organização é, muitas vezes, mais importante do que aquilo que por essa pessoa 
é dito.” (Bilhim, 2001:367) 
Compreende-se, assim, que todo o indivíduo selecciona a informação e a 
categoriza segundo as suas experiências ou os interesses do momento, o que 
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nos remete para a consideração de outra barreira à comunicação, relacionada 
com a audição selectiva, através da qual se selecciona apenas a informação que 
não entra em conflito com o quadro de referência prévio. 
A linguagem de grupos pode também constituir um desvio ao prosseguimento 
da mensagem original, dado que a utilização de linguagem técnica é 
imperceptível para elementos integrantes da organização que não a dominam. 
A título exemplificativo, e aplicando esta barreira comunicacional à organização 
escolar, os contactos que a Escola implementa com os pais e outros membros da 
comunidade local estão, muitas vezes e supomos até que frequentemente, 
imbuídos de suportes linguísticos técnicos que são apenas conhecidos dos 
profissionais da Educação. Por esta razão, é provável que numa situação de 
equívocos gerados pelo processo de comunicação, a causa esteja relacionada 
com o tipo de linguagem que foi utilizado. 
A este aspecto associam-se, igualmente, os problemas semânticos da 
mensagem transmitida. É que a transposição de uma intenção para símbolos 
pode resultar em ambiguidades, dada a polissemia de alguns lexemas. 
Um obstáculo que parece surgir em diversos estudos da teoria organizacional 
são os que se prendem com a sobrecarga de informação. A quantidade de 
informação que, em determinados momentos, assola o espaço educativo conduz 
ao isolamento de algumas mensagens em detrimento de outras. 
Hall (1984:146) refere-se a esta problemática, afirmando que 
 
“Todos os problemas de comunicações discutidos decorrem do fato de que as 
comunicações nas organizações exigem interpretação. Quando há um caso de 
sobrecarga extrema, o processo interpretativo fica inundado com tanto material que 
se torna inoperante.” 
 
Algumas organizações recorrem, na sequência desta sobrecarga, a processos 
de filtragem das mensagens que mais não significam do que a manipulação do 
conteúdo da informação para que esta seja percebida pelo destinatário. 
A resposta a tais barreiras poderia estar na metareflexão acerca dos processos 
de comunicação nas organizações, designadamente nas escolas, tendo em conta 
processos inerentes aos elementos constitutivos da organização, especificamente 
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relacionados com a  motivação, com a selecção do momento relevante para a 
transmisão das mensagens e com a quantidade de informação transmitida. 
Peters e Waterman (1982:125) salientam, nesta linha, a importância crucial da 
coerência entre a estratégia de comunicação adoptada e o estilo de gestão: 
 
“A natureza e os usos da comunicação nas companhias de excelência são 
notavelmente diferentes dos das suas parceiras que não são excelentes. Aquelas 
constituem uma vasta rede informal, aberta de comunicações. Os padrões e a 
intensidade cultivam a possibilidade de as pessoas estarem em contacto  umas com 
as outras, numa base regular, e as propriedades caótico-anárquicas do sistema são 
mantidas sob um controlo estrito, devido à regularidade dos contactos e à sua 
natureza.”13 
 
Para além de se reconhecer a importância da comunicação numa organização, 
o apontamento dos autores supracitados assume que a comunicação, 
favorecendo os contactos frequentes  entre os membros de uma organização, tem 
uma função de regulação das relações, o que é coerente, se partirmos da 
premissa de que a comunicação é estruturante das relações sociais. 
Littlejohn (1998:254), convocando o estudo de Burgoon e Hale (1984), enuncia 
quatro dimensões básicas de comunicação relacional, apoiando-se no estudo que 
culminou com o isolamento de doze aspectos comuns nas relações 
comunicacionais (“The Fundamental topoi of relational Communication”) e que 
concernem sintecticamente a: 
“1. Emotional arousal, composure, and formality; 
2. Intimacy and similarity; 
3. Immediacy (liking); 
4. Dominance-submission.” 
Estas quatro dimensões estarão, certamente, presentes nas relações 
comunicacionais que se estabelecem, produzindo efeitos diferentes, consoante o 
                                                          
13
 Os autores referem que, numa companhia de excelência, há cinco atributos dos sistemas de 
comunicação (Peters e Waterman (1982:204-208): 1. “Os sistemas de comunicação são 
informais”; 2. “A intensidade da comunicação é muito elevada.”; 3. “A comunicação tem bons 
apoios de natureza física”; 4. “Dispositivos de incitamento”; 5. “O sistema de comunicação intensa 
e informal actua como um sistema de controlo muito apertado.” 
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contexto em que operam, os interlocutores, a cultura organizacional e a tecnologia 
utilizada. 
A dimensão um concerne, essencialmente, ao aspecto emocional (ansidedade, 
formalidade) da comunicação que, inegavelmente, condiciona o tipo de 
comunicação utilizado e o efeito (ou os efeitos) que irá produzir nos interlocutores 
e na construção das relações. A dimensão dois respeita à proximidade ou à 
distância entre os interlocutores, enquanto a dimensão três se relaciona com a 
empatia e a dimensão quatro com a dominação ou a sujeição que o processo de 
comunicação propicia nas relações. 
A manutenção destas relações são uma parte muito relevante do sistema, tanto 
para a construção e reconstrução da identidade da organização como para o 
reforço de padrões de interacção e para a eventual mudança destes. 
De facto, parafraseando Littlejohn (1998:253), “People in a relationship are 
always creating a set of expectations, reinforcing old ones, or changing an existing 
pattern of interaction.” 
Na organização escolar, estes aspectos apelam a uma participação e 
interacção sistemáticas do agentes envolvidos na Educação, pelo que 
perspectivar a organização escolar como um microssistema político ou como uma 
arena política nos parece o palco adaptado à realidade dos fenómenos 
comunicacionais em seio organizacional escolar. É, aliás, o intento do capítulo 
seguinte integrar a comunicação num sistema de organização político, onde a 










































1. Comunicação: fenómeno analítico e produtor de sentidos na 
organização 
 
A estruturação do espaço organizacional, seja em termos de construção e 
dinamização das interacções dos actores, seja em termos de constituição e 
consolidação da estrutura formal e informal da organização, estão, de acordo com 
o modelo conceptual que exarámos no capítulo anterior, associados aos 
processos de comunicação operados. 
Portanto, as organizações (não só as escolares), podem ser encaradas não 
como um espaço onde há uma presença constante dos processos comunicativos, 
mas sob uma perspectiva comunicacional. 
Deetz (1995) afirma mesmo que os esforços de investigação da comunicação 
em contexto organizacional vão no sentido de explanar a análise da organização, 
à luz da lente que privilegia a comunicação como meio de percepção da 
construção e reconstrução das relações e das estruturas, simbolos e identidades 
organizacionais. 
Esta linha de pensamento significa, segundo o autor suprareferido, que “a 
corporation is better seen as a floating set of integrated and competing texts than 
as a thing or a place containing objects and discourse.” (Deetz, 1995:82) 
Como conclui o mesmo autor, “Communication can productively be used to 
explain organizational phenomena rather simply being an organizational 
phenomena”. (Deetz, 1995:106) 
De facto, a comunicação aparece associada a todas as dinâmicas 
organizacionais. Se atentarmos nos processos e contextos da tomada de decisão, 
da construção das relações de poder e liderança, entre outros aspectos da vida 
organizacional, verificamos que a forma e a representação prática dos actores se 
subjuga e flutua, tendo como base os processos comunicativos. 
Assim, a perspectiva que convocamos neste trabalho posiciona-se na 
consideração da comunicação como um processo contínuo, por meio do qual se 
acede a uma compreensão da produção de sentidos e da construção e 




A despeito da existência de contextos que colocam a informação (meio de 
reprodução de símbolos, crenças e ideologias já construídas) como um modo 
privilegiado de actuação na organização, a perspectiva comunicacional (atenta à 
investigação da construção e produção de crenças, valores e ideologias) parece-
nos, no entanto, ser assídua mesmo nestes contextos, uma vez que a construção 
de sentidos e a expressão, seja comportamental, seja utilizando a linguagem 
verbal, são inevitáveis quando estamos em presença de actores com interesses e 
identidades distintas. 
De facto, sem compreendermos as representações práticas dos actores, não 
acedemos ao completo valor da comunicação na organização. 
O esquema de Deetz (1995:98) que adaptamos, pode adjuvar a clarificação 
deste processo na organização: 
 
 
        Práticas Políticas 
Processos de Expressão 
 
     Orientação da 
      Informação 
 
Decisões Práticas 
           
Codeterminação 
Dominação e controlo     e coordenação 
       
            Orientação da 
          Comunicação  
         
 
 
       Processos constitutivos 
Figura 2 – Orientações da Informação e da Comunicação nas organizações. 
 
Na senda do autor referido, o esquema representado aponta para a 




A primeira dimensão sugere que quando falamos ou ouvimos, é nossa intenção 
compreender o outro e contribuir para a procura de novos consensos ou novos 
sentidos. Este processo concretiza-se por meio dos processos de comunicação 
que se inscrevem numa perspectiva constitutiva dos significados e dos interesses 
organizacionais. Como Deetz (1995:99) advoga, “From a constitutive conception, 
all expression is derived from a more fundamental set of social discursive 
practices in which the things that are to be expressed by messages are seen as 
first constitutively produced messages. The interest in language is an interest in 
representational practices.”14 Privilegia-se, através das interrelações, da 
coordenação e codeterminação dos actores, uma perspectiva de participação, por 
forma a aceder a sentidos comuns. 
Por outro lado, a dimensão da informação posiciona-se no quadrante 
esquemático da dominação/controlo e na esfera da expressão (encarada aqui 
como a reprodução de mensagens individualmente construídas). 
Assim, o autor refere que “Informational approaches to interaction study are 
guided by a conception of messages as expression and communication 
approaches by a conception of messages as constitutive.” (Deetz, 1995:99) 
A despeito da aceitação de uma dimensão organizacional que se orienta em 
torno dos processos de poder, parece-nos relevante apontar a perspectiva de 
abordagem da organização como um espaço construído com base em sentidos 
diversos que se tornam, parcialmente e em momentos determinados, comuns. 
Defendemos, nesta sequência, que os processos de comunicação se 
enquadram num movimento cíclico que integra uma dimensão política, geradora e 
produtora de sentidos, que em determinados contextos e períodos, se tornam 
comuns. Por meio dos processos de negociação e das representações práticas 
dos actores na organização, esta produção e reprodução de sentidos caracteriza-
se, porventura, por uma constância e continuidade temporal, o que explica, pela 
sua insistente instabilidade, a inovação e a mudança patentes nas organizações 
complexas. 
                                                          
14
 Itálico do autor. 
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Relativamente a esta produção e reprodução de sentidos que enquadra a 
nossa visão da escola a partir das análises que se focalizam nos modelos 
políticos e culturais, Lima (1998:582) aponta que  
 
“ao conceptualizar-se a escola como, simultaneamente, locus de reprodução e 
locus de produção de políticas, orientações e regras, introduz-se a necessidade de 
proceder a análises multifocalizadas das organiz-acções educativas/escolares, 
valorizando o estudo quer do plano das orientações para a acção quer do plano da 
acção, nos seus diferentes níveis, e privilegiando uma sociologia empírica atenta aos 
sistemas de acção diferentemente localizados e às diferentes categorias de actores 
envolvidos. Porque, finalmente, as organizações são sempre as pessoas em 
interacção social, e porque os actores escolares dispõem sempre de margens de 
autonomia relativa”.15 
 
Portanto, alicerçando-se na comunicação, a organização (neste caso, a 
escolar)  é perspectivada como um palco micropolítico, por intermédio do qual se 
constroem e reconstroem as relações - a escola como uma arena política (Costa, 
1996). 
A justificação desta visão da escola parece ser consensual entre alguns 
autores, no que se refere à assumpção da escola como uma organização 
complexa atravessada por diversas racionalidades. Parafraseando Estêvão 
(2001:87),  
 
“Se a isto acrescermos, por um lado, a natureza complexa e o carácter compósito 
da escola como organização, uma vez que é atravessada por mundos e princípios de 
justificação diferentes, nem sempre compatíveis (...) e, por outro, o facto de a escola, 
como local de trabalho ser atravessada por plurirracionalidades decorrentes de 
ordens institucionais diferentes (Estêvão, 1998), por novas divisões sociais e éticas 
que a transformam numa arena micropolítica imensamente variável de contestação e 
desencontros, fácil será concluir que a gestão de qualquer escola pública enfrenta 
actualmente desafios nem sempre previsíveis.” 
 
                                                          
15
 Itálico do autor. 
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Este processo é naturalmente atravessado pela existência de conflitos que 
decorrem da diversidade de interesses, papéis e referências dos actores 
presentes na organização. 
Por outro lado, os resultados (que, deve ressalvar-se, são parcialmente 
observáveis e em constante construção, porque se inscrevem no referido 
movimento cíclico da comunicação na organização) parecem apontar para a 
definição, nem sempre percebida pelos actores, de uma cultura de escola, cujo 
enfoque se direcciona para a partilha de alguns símbolos e representações 
comuns ou, como elucida Torres (2002:12), “Um conjunto de factores 
externamente [e internamente] produzidos e consensualmente partilhados, que 
tendem a determinar o funcionamento da organização escolar, convergindo para 
a organização quer sob a forma de orientações político-educativas, no sentido 
lato, quer mediados pelos actores sob a forma de valores, crenças, ideologias, 
representações, entre outros, num sentido mais restrito.” 
Referimo-nos, pois, à visão da escola como cultura (Costa, 1996), no sentido 
em que aceitamos a existência de um plano organizacional onde se vão 
sedimentando os resultados dos processos de comunicação que se tornam, por 
meio de processos políticos, símbolos e referências comuns à maioria dos 
actores. 
Segundo este enquadramento, seguimos o paradigma que consiste na 
abordagem da organização sob as concepções metafóricas de escola como uma 
arena política e a escola como cultura. 
Postulamos, nesta sequência, um enquadramento paradigmático da escola 
através do vislumbramento daquela como um espaço micropolítico (na dimensão 
da construção das relações) e como um espaço cultural (na dimensão da 
reprodução de valores, crenças e ideologias). 
De facto, como argumenta Deetz (1995:90), “In all interactions, including those 
in organizations, perception, meaning, and data transmission are all complex, 
multileveled phenomena produced out of and producing conflicting motives and 
structures. Communication analysis properly attempts to describe and explain the 
productive and reproductive processes trough accounts of specific ongoing 
representational practices.” 
 Assim, a análise da organiz
se a análise das representações práticas dos actores) deve, assim, considerar o 
sistema micropolítico como um meio através do qual se pode conhecer a 
construção das relações; e o sistema cultural inerente a 
como o resultado daquela construção. 
reprodução de valores, costumes, crenças e ideologias.





Figura 3 – A perspectiva comunicacional para a análise das 
organizações. 
 
Este, apesar de constituir apenas uma forma abstracta de sistematização das 
abordagens paradigmáticas que postulamos para este enquadramento 
organizacional da escola, pretende demonstrar que a pe
de análise da organização escolar se enquadra numa abordagem que identifica 
as práticas comunicativas dos actores como um sistema transversal à 
organização. Este será, eventualmente, atravessado pela racionalidade política 
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(através da qual se procede à construção e produção dos sentidos para a 
organização) e por uma dimensão cultural (espaço onde se inscrevem os valores, 
as crenças e as ideologias, política e colectivamente, construídas). 
Aliás, esta postura de análise é congruente com o apontamento de Lima 
(1998:584) que sugere que “A imagem prototípica, estática e definitiva, cede lugar 
a uma imagem analítica dinâmica, com características caleidoscópicas e 
holográficas.” Esta linha de pensamento sugere que o enfoque analítico das 
organizações deve ser plural, uma vez que o contributo de uma e outra lente 
metafórica são importantes considerações que produzem conceptualizações 
porventura mais fidedignas. 
Em relação a esta fidelidade, Bilhim (2001:35) escreve, no entanto, que “pode 
dizer-se que o objectivo primeiro da metáfora não é o de assegurar a maior 
fidelidade à realidade, mas a infidelidade mais reflectida.” 
A metareflexão sobre as práticas dos actores à luz do privilégio de 
determinadas teorias em determinados momentos da análise pode coadjuvar a 
percepção das realidades organizacionais enquanto “fenómenos sociais 
complexos, ambíguos e paradoxais, os quais podem não só ser lidos de 
diferentes ângulos, como serem efectivamente poliédricos na sua constituição.” 
(Bilhim, 2001:35) 
Portanto, se os modelos de análise organizacional, “logo do ponto de vista 
teórico e enquanto construções não independentes e não insularizáveis da acção 
organizacional” (Lima, 1998:583),  podem proporcionar visões mais realistas da 
organização, convocamos as imagens políticas e culturais, respectivamente nas 
dimensões produtiva e reprodutiva da comunicação, utilizando este 
posicionamento para se compreender a realidade e acção organizacional. 
Também Costa (1996:16) reafirma esta possibilidade de utilizar diversas lentes 
para comprender uma organização: 
 
“A utilização de diferentes imagens organizacionais, no estudo da escola, a partir 
do momento em que possibilita encarar esta organização segundo diferentes pontos 
de vista, permitirá, consequentemente, uma análise organizacional multifacetada 








Referimo-nos, na rúbrica anterior, à perspectiva comunicacional de análise na 
generalidade das organizações. 
Para concretizarmos o desígnio de explanação dos modelos políticos e 
culturais, importa, ainda, ressalvar a situação da escola como uma organização 
complexa que requer um tratamento especial, pelas suas características 
peculiares, relativamente à generalidade das organizações. 
A revisão da literatura neste domínio revela-nos que a abordagem da escola 
como organização está longe de ser linear ou pacífica entre a comunidade 
científica. Assume-se que as organizações são “realidades sociais complexas 
(diagnóstico a que as escolas não escapam) cuja compreensão adequada 
necessita, tendo em conta o estado actual do desenvolvimento teorético nesta 
área, da intervenção simultânea de diferentes perspectivas organizacionais.” 
(Costa, 1996:17) 
Não é, portanto, de estranhar que as abordagens da escola como organização 
remetam para uma análise daquela através de diferentes contributos teóricos, não 
havendo, assim, lugar à definição única da escola como organização. 
A despeito destas considerações, e intentando apenas definir um campo de 
análise que se distingue da análise de fenómenos grupais, convocamos o 
contributo de Bilhim (2001:21) que refere que a organização “existe para realizar 
os seus objectivos, os quais seriam inatingíveis se fossem alcançados pela 
actividade de uma só pessoa.”. O autor sistematiza ainda as organizações como: 
“- grupos de duas ou mais pessoas; - há, entre elas, relações de cooperação; - 
é necessária a coordenação formal de acções; - caracterizam-se pela 
prossecução de metas; - há diferenciação de funções; - há estrutura hierárquica; - 
caracterizam-se pela existência de fronteiras.” (Bilhim, 2001:22) 
Verifica-se, de acordo com estes pressupostos, que a organização escolar é 
atravessada por constantes interacções dos seus membros que definem e 
redefinem a acção prática nas organizações. Por outro lado, é também esta 
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organização em acção que distingue as relações de interdependência entre os 
seus membros, bem como as formas e os meios de atingir determinados fins. 
Para concluir esta ressalva da escola como organização complexa e peculiar, 
não podemos deixar de referir o contributo de Bush (1986:5-7) que enuncia 
algumas características diferenciadoras da escola: 1. o autor refere-se aos 
objectivos da organização escolar que, não possuindo metas comerciais ou de 
obtenção de lucros, se revela uma organização diferente; 2. A imensurabilidade 
da prossecução destes objectivos remete também para a assumpção da escola 
como uma organização diversa, por exemplo, das empresas; 3 – A presença de 
crianças e jovens é um factor condicionante da diversidade da escola como 
organização em relação às outras organizações; 4. A coexistência de uma 
hierarquia que, pela cultura profissional, se revela comum diferencia também a 
organização escolar. Isto é, os grupos (professores e gestores) presentes na 
organização estão aptos a participar na vida da escola, emitindo opiniões e 
deferindo consensos alargados. A relação com os “clientes” (pais e alunos) 
parece também ser diversa das outras organizações; 5. A escola apresenta-se 
como um espaço que se submete à pressão externa (seja ela social ou política); 
6.  A gestão das escolas está a cargo de docentes que, como aponta Bush 
(1986:7), “have little time for the managerial aspects of their work”.16 
Compreendemos, deste modo, que uma abordagem da escola como 
organização, seja ela centrada em pressupostos políticos, burocráticos, culturais 
ou democráticos, deve ter em linha de consideração a peculiaridade da 
organização escolar. 
  
                                                          
16
 Itálico do autor 
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2.2 A escola como uma arena política 
 
A tradição de pesquisa na área da Teoria Organizacional remete para uma 
abordagem funcionalista das organizações. Estas análises privilegiam o consenso 
e a integração relativamente à prossecução dos objectivos e, portanto, 
evidenciam claramente a eficácia organizacional. 
No entanto, e a despeito das perspectivas que atribuem ao dissenso uma 
conotação negativa17, as abordagens políticas operam a partir da consideração do 
conflito e dos processos de negociação, poder e tomada de decisão, como 
aspectos intrínsecos à acção organizacional. 
Costa (1996:77) reforça mesmo que se trata de “um modelo que surge a partir 
do desenvolvimento de várias linhas de investigação que, basicamente, 
recusaram a concepção homogénea racional e consensual da organização e 
avançaram para uma visão da realidade organizacional onde a homogeneidade 
cedeu o lugar à heterogeneidade e a harmonia foi usurpada pelo caos.” 
Portanto, a visão de uma organização racionalmente construída a partir do 
pressuposto da acção bem sucedida, que aniquila o conflito, porque é ele o 
responsável pela doença da organização, é relegada para segundo plano 
segundo esta imagem organizacional. 
De facto, como alerta Bilhim (2001:62), “Hoje reconhece-se que as 
organizações são fenómenos sociais intrinsecamente políticos, enquanto 
responsáveis pela criação da ordem e da autoridade destinadas a dirigir pessoas 
que possuem interesses muitas vezes opostos e conflituantes.” 
Reconhecemos, com efeito, que as diversas dimensões e membros integrantes 
de uma organização não se encontram sempre em situação de consenso. 
Arriscamos mesmo a afirmar que uma organização se caracteriza justamente por 
essa politicidade que em todos os domínios está presente, ainda que essa 
presença possa parecer velada. 
                                                          
17
 Mintzberg (1997:341-342), refere-se a esta dupla conotação da política, elucidando que: “D’une 
part, la politique peut miner les processus de santé d’une organisation et les infiltrer jusqu’à les 
détruire mais, d’autre part, elle peut également travailler au renforcement d’un système agissant 
comme la fièvre pour alerter ce système d’un grave danger imminent.” 
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Aliás, a este propósito, Mintzberg (1997:341) refere que “il n’y a pas de 
description des forces fondamentales et des formes des organisations qui puisse 
être complète sans que l’on considère également le propos du politique.” 
No caso da relação/comunicação entre a escola e as famílias, essa dimensão 
política parece ser responsável, em parte, pela construção e reconstrução dos 
padrões de comunicação observáveis entre os interlocutores. É que “esta 
dimensão política é hoje assumida como sendo fundamental na vida da 
organização e não tendo, necessariamente, de ser disfuncional.” (Bilhim, 2001:62) 
Numa organização, os sistemas de actividade são atravessados pela presença 
de interesses diversos que levam um indivíduo ou um grupo a orientar a sua 
participação no sentido mais conveniente ao seu interesse ou ao interesse que 
considera mais adequado à sua perspectiva da organização. 
Pela visão da escola como arena política, reconhece-se, assim, a existência de 
uma multiplicidade de interesses ou perspectivas que devem ser consideradas e 
geridas, permitindo-se o equilíbrio de interesses que, na verdade, é sempre 
instável e passível de reestruturação ou reconstrução. 
O palco político apresenta-se, pois, desenhado em torno dos momentos de 
negociação que se suportam no princípio do respeito pelo interesse individual e 
colectivo. 
Como aponta Bush (1986:68), 
 
“Political models assume that in organizations policy and decisions emerge 
through a process of negotiation and bargaining. Interest groups develop and form 
alliances in pursuit of particular policy objectives. Conflict is viewed as a natural 
phenomenon and power accrues to dominant coalitions rather than being the preserve 
of formal leaders.” 
 
Assume-se aqui que, a despeito da consideração de todas as participações, a 
influência e o poder de determinados membros que compõem a organização é 
efectivo. No entanto, a concorrência da diversidade de opiniões para o processo 




A organização, analisada à luz do seu pendor político, caracteriza-se, de facto, 
pela ausência de uma ordem rigidamente constituída, bem como pela ausência de 
uma harmonia de objectivos e interesses. 
E, como Blase (1991:1) enuncia, “Micropolitics is about power and how people 
use it to influence others and to protect themselves. It is about conflict and how 
people compete with each other to get what they want. It is about cooperation and 
how people build support among themselves to achieve their ends.” Assim, uma 
organização política assenta essencialmente em três vertices que sistematizamos 




Figura 4 – Dimensões de uma organização política. 
 
As diversas abordagens da imagem política das organizações possuem 
enfoques que divergem na ênfase dada aos processos de poder, às estruturas 
organizacionais, à influência externa no comportamento organizacional e aos 
grupos formais e informais. 
A influência e a constituição de grupos de poder nas organizações não 
resultam sempre de uma instituição formal do mesmo, mas no estabelecimento de 
alianças entre os grupos que, em consequência da actividade política, se 
evidenciam no sistema. 
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 Estes vértices não pretendem ser uma constituição piramidal e hierarquizada, mas somente  








Portanto, “O modelo político realça a diversidade de interesses e de ideologias, 
a inexistência de objectivos consistentes e partilhados por todos, a importância do 
poder, da luta e do conflito, e um tipo específico de racionalidade – a 
racionalidade política.” (Lima, 1998:66) 
Assim, compreendemos o facto de os modelos políticos enfatizarem os grupos 
e os processos informais. Qualquer organização se constitui, com efeito, por 
sistema formais e informais, entendendo-se os primeiros como sistemas que 
partem de regras, políticas e normas estabelecidas formalmente; e os segundos 
concernem aos modos como as pessoas e grupos interagem entre si e em todos 
os níveis no interior da organização. O denominador comum a estes dois 
sistemas é precisamente o facto de serem constituídos por pessoas, influenciando 
o comportamento no interior e exterior da organização. 
A formação destes grupos ou alianças de interesses fundamenta-se, 
porventura, no estabelecimento de determinados consensos nas relações 
interpessoais, o que significa que existe, eventualmente, uma concordância 
comum relativamente aos objectivos e aos meios de os alcançar, resultando esta 
na constituição de uma certa solidariedade grupal. 
Costa (1996:73) sistematiza as características de uma organização escolar a 
partir da perspectiva micropolítica, escrevendo que: 
 
“- a escola é um sistema político em miniatura cujo funcionamento é análogo ao 
das situações políticas existentes nos contextos macro-sociais; 
- os estabelecimentos de ensino são compostos por uma pluralidade e 
heterogeneidade de indivíduos e de grupos que dispõem de objectivos próprios, 
poderes e influências diversas e posicionamentos hierárquicos diferenciados; 
- a vida escolar desenrola-se com base na conflitualidade de interesses e na 
consequente luta pelo poder; 
- os interesses (de origem individual ou grupal) situam-se quer no interior da 
própria escola, quer no seu exterior e influenciam toda a actividade organizacional; 
- as decisões escolares, tendo na base a capacidade de poder e de influência dos 
diversos indivíduos e grupos, desenrolam-se e obtêm-se, basicamente, a partir de 
processos de negociação; 
- interesses, conflito, poder e negociação são palavras-chave no discurso utilizado 
por esta abordagem organizacional.” 
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Assim, de acordo com estes pressupostos, as organizações políticas 
constituem realidades sociais com alguma complexidade, uma vez que para elas 
concorre uma plêiade de interesses e ideologias individuais ou grupais que 
resultam em situações de confronto, negociação e co-operação. 
Deste modo, numa organização política parece-nos erróneo apontar para a 
existência de objectivos prévia e rigidamente definidos, dado que aqueles são 
naturalmente sujeitos a uma arena política onde figuram grupos de intereses 
distintos. 
Se apontamos o carácter vulnerável dos objectivos de uma organização 
política, devemos igualmente enfatizar o facto de a própria estrutura formal e 
informal da organização ser passível de reestruturações por meio do processo 
político de negociação. Corroboramos, pois, a perpectiva que enuncia a política 
como um veículo inegável para a mudança numa organização. 
E uma vez que nos reportamos à relação escola/família numa perspectiva 
comunicacional, não podemos deixar de citar o apontamento de Bush (1986:83) 
quando refere: 
 
“In political models relationships between organizations and their environments are 
typified as unstable and ambiguous in a similar way to that postulated for internal 
decision-making. External forces are portrayed as interest groups which contribute to 
the complex pattern of negotiation and bargaining thought to characterize policy 
formation in schools and colleges.” Também Blase (1991:12) se refere a esta 
influência externa, afirmando que “the organization’s external environment interacts 
with its internal political domain – each influences the other”.19 
 
Destarte, compreendemos a importância atribuída a todos os grupos 
constituintes da organização (ainda que esta seja apenas válida na abordagem 
teórica das organizações) como forma de veicular a participação de todos os 
actores na construção, produção e reestruturação formal e informal das 
organizações. 
                                                          
19
 Veja-se, a este propósito, a obra de Corbett (1991) onde se advoga que a comunidade local 
exerce determinada influência na política da escola, bem como na estruturação da própria 
organização escolar. Alguns actores externos estão imbuídos de um tipo de poder que pode jogar 




No entanto, salvaguardamos os perigos de uma utilização excessiva desta 
abordagem para a análise organizacional. É que, politizando todas as actividades 
da organização, corremos o risco de vislumbrar em todos os actos 
organizacionais um pendor político que não deixa entrever os sedimentos que, 
naturalmente e em momentos determinados, se vão consolidando na 
organização. 
No entanto, “temos de reconhecer que há um conflito básico e uma certa 
tensão entre os interesses organizacionais e os interesses de cada um.” (Bilhim, 
2001:67). 
É aliás, por percebermos a relevância do conflito para a organização e por 
assumirmos que é a comunicação que baseia a manifestação destes conflitos, 
que nos debruçamos nesta temática, na rúbrica que se segue. 
 
 
2.3. As teorias do conflito. 
 
A abordagem da organização a partir da imagem da escola como arena política 
sugere a existência constante de conflitos. 
De facto, diferentes indivíduos possuem necessidades e motivações diversas, 
que os conduzem a agir de formas muito diferentes para atingir os seus 
objectivos, podendo estes coincidir ou não com os objectivos formais da 
organização. 
São, portanto, os conflitos que promovem a discussão, por meio da qual se 
acede a equilíbrios e consensos negociados entre as partes de um sistema. 
Como já referimos na rúbrica anterior, de acordo com as perspectivas 
burocráticas ou empresariais, o conflito aparece associado a uma disfunção da 
organização, acarretando, pois, consequências negativas para a mesma. 
No entanto, muitos teóricos assumem o conflito como um processo endémico à 
organização, adjectivando-o mesmo de produtivo. Como alerta Putnam 
(1997:148), “conflict is not simply inevitable; it is the nature of complex 
organizations. (…) One of the most productive aspects of conflict is the 
contribution to the durability of organizations”, uma vez que, a partir das disputas 
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intergrupais ou interpessoais, desenvolve-se, eventualmente, a compreensão 
mútua de problemas complexos. 
Assim, o conflito na organização pode porventura activar a flexibilidade, no que 
se refere a todas as participações, promover a tomada de decisão mais 
esclarecida (porque debatida em sede de confrontação de interesses) e prevenir a 
estagnação da organização. 
Nesta sequência, compreendemos que para existir conflito é necessário que 
haja pelo menos duas partes com interesses, ideias, sentimentos ou atitudes 
opostos. 
O conceito de conflito é objecto de diversas teorias que, apesar das suas 
divergências, apresentam alguns pontos em comum: 
“- Os mecanismos de integração nunca são totalmente eficazes. 
- O conflito está sempre potencialmente presente em todas as sociedades. 
- As relações entre indivíduos e grupos são dinamicamente as mesmas que 
existem entre dominantes e dominados.” (Rosa, 1992:75) 
Como se depreende destes pressuposto, o conflito é algo natural e inevitável 
numa organização. 
Bilhim (2001), revisita algumas teorias do conflito existentes, concluindo que os 
conflitos têm antecedentes que se prendem com pressões externas, a 
comunicação, a estrutura e a variável humana no interior das organizações. Por 
outro lado, as características das relações interpessoais podem também ser 
geradoras de conflitos de vária ordem. 
Isto significa que uma relação que se suporta na flexibilidade e na integração 
dos diversos interesses se salda numa resolução de conflitos positiva. Se, por 
outro lado, a relação é fechada e rígida, então o resultado da resolução dos 
conflitos será negativo. 
Assim, se num pólo atribuímos uma conotação negativa ao conflito, pela 
disputa que lhe está associada, noutro pólo reconhecemos que o conflito é 
veiculador da mudança e da inovação numa organização. 
Nesta linha, o conflito será funcional se for adjuvante do aumento da produção 
e da prestação mais eficaz da organização. Será, sob outra perspectiva, 
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disfuncional se se assumir como uma barreira à prossecução dos objectivos da 
organização. 
A nosso ver, e uma vez que assumimos que os objectivos de uma organização 
são sempre passíveis de reajustamentos em determinados pontos, atribuímos ao 
conflito um papel preponderante na estruturação e construção de uma 
organização. 
É, no entanto, tradição da administração procurar resolver o conflito, 
impulsionando o acordo das partes envolvidas ou cessando-o, satisfazendo os 
objectivos ou ocultando as causas do conflito. 
Devido à permanência dos conflitos em contexto organizacional, a ênfase é, 
por vezes, atribuída à regularização do conflito que se divide, segundo Rosa 
(1992:168), em três princípios: 
 
“1.º princípio – as partes reconhecem aquilo que realmente as separa.” 
2.º princípio – cada uma das partes aceita a seriedade da outra parte. 
3.º princípio – as partes estabelecem e respeitam regras comuns de relações 
mútuas.” 
 
Os princípios supraenunciados radicam na consideração do facto de as 
diversas causas dos conflitos influenciarem o tipo de conduta para os gerir, bem 
como as técnicas a utilizar para operacionalizar esta gestão. 
Brunet (1992:199-200) apresenta algumas destas técnicas para a gestão de 
conflitos interpessoais e grupais: 
- competição – cada parte toma a sua posição e não abdica dela; 
- evitação – dá-se razão à outra parte, apenas para evitar o conflito; 
- acomodação – uma das partes desiste da sua posição para que não haja 
mais disputas; 
- compromisso – uma ou ambas as partes sugerem o compromisso entre o que 
ambas pretendem; 
- colaboração – ambas as partes comunicam toda a sua informação, 
procurando um acordo que minimize as perdas para todos. 
- Confronto – através do qual se procura aliviar tensões e resolver conflitos que 
tenham sido originados principalmente por mal-entendidos. 
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Bilhim (2001:202) comenta, a propósito destas técnicas de gestão de conflitos, 
que “a investigação sugere que certas condutas de resolução de problemas como 
a confrontação são frequentemente mais eficazes do que aquelas que se limitam 
a “passar por cima” dos problemas.” 
Gerir conflitos não é sinónimo, portanto, de ocultação ou impedimento da sua 
concretização, sendo antes a transformação do conflito em resultados práticos 
que promovam a coordenação e os consensos alargados numa organização. 
Estes consensos são os motes para a criação de raízes da organização que se 
traduzem em valores, crenças e ideologias, aspectos que fundamentam a imagem 




2.4. A escola como cultura 
 
O modelo conceptual de comunicação que privilegiamos assenta, como já foi 
referido no capítulo anterior, no pressuposto de que o fenómeno da comunicação 
nas organizações é um processo social permanente que representa uma situação 
global de interacção. 
Admitimos, porém, que a despeito dos processos políticos que produzem 
sentidos para a organização existem concomitantemente processos reprodutivos 
dos sedimentos simbólicos que, por meio desse processo político de produção, se 
vão instalando na organização e na consciência individual e colectiva dos actores. 
Isto significa que os valores, as crenças e as ideologias são reproduzidos pelos 
actores através dos processos de comunicação, sendo este facto resultante da 
existência de uma cultura organizacional escolar. 
É, aliás, desta forma que explicamos o modelo político da comunicação de 
Lamizet (1992), adaptado no capítulo anterior, nomeadamente na abordagem que 
o autor faz relativamente à eventual existência de uma referência ou 
representação do destinatário da comunicação: 
“Il s’agit d’une abstraction: le destinateur designe l’ensemble des 
determinations institutionnelles qui engagent le sujet dans la communication, et en 
function desquelles il exerce sa function d’énonciation dans le process de 
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l’échange et de la diffusion des symbols et des representations.” (Lamizet, 
1992:197). 
Neste caso, diremos que esta referência que a organização eventualmente 
possui do destinatário é uma consequência dessas sedimentações simbólicas e 
axiológicas que parecem estar presentes no colectivo de uma organização. 
Como Barroso (2005: 56) refere, “Embora não exista uma definição consensual 
desta “cultura de escola” e ela dependa da postura teórica dos seus autores, é 
possível dizer que ela corresponde a uma metáfora com que se pretende 
significar os elementos e processos organizacionais que identificam o ethos de 
uma determinada escola.”20 
De facto, e para efeitos de clarificação dos modelos organizacionais que 
privilegiamos para a análise dos processos de comunicação na organização 
escolar, entendemos que a cultura de escola constitui o conjunto de factores 
simbólicos que influenciam a estruturação formal e informal da comunicação 
numa organização. 
Aliás, Barroso (2005:57) corrobora a relação da cultura de escola “com o jogo 
de relações entre as estruturas formais e informais da organização.” Este jogo é, 
porventura, ladeado pelos processos comunicativos entre os actores. 
Compreendemos, assim, que a especificidade de cada escola, ainda que 
variável e alterável, é influente no que se refere à construção das relações a nível 
interno e externo. É, deste modo, provável que as manifestações simbólicas de 
cada unidade escolar sejam diversas e, portanto, os padrões de comunicação 
assentem igualmente nesta premissa da diversidade. 
Bush e Middlewood (2005:47) referem que a cultura escolar concerne 
 
“to the informal aspects of organisations rather then their official elements. They 
focus on the values, beliefs and norms of individuals, in the organization and how 
these individual perceptions coalesce into shared meanings. Culture is manifested by 
symbols and rituals rather than through the formal structure of organization.” 
 
                                                          
20
 Itálico do autor 
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Portanto, a análise destes fenómenos de raízes informais é, eventualmente, 
complexa e pode ser observável em três níveis diferentes, como apontam os 
autores suprareferidos: 
 
“a) conceptually or verbally, for example through use of language and the 
expression of organisational aims. 
b) Behaviorally through rituals, ceremonies, rules, support mechanisms, and 
patterns of social interaction. 
c) Visually or materially. “(Bush e Middlewood, 2005:52) 
 
De facto, a cultura escolar pode ser analisada através da compreensão dos 
padrões de interacção e comunicação na organização escolar, mas arriscamos a 
afirmar que o contrário também se verifica: as manifestações simbólicas podem 
adjuvar a compreensão dos processos e padrões de comunicação numa 
organização. 
Nesta linha de considerações, verificamos que a dimensão informal e simbólica 
de uma organização assume um papel relevante na estruturação da própria 
organização. 
São as manifestações culturais que revelam a carta identitária de uma 
organização, sendo através da análise destas manifestações que acedemos às 
normas, aos significados, aos valores e princípios que medeiam a acção 
organizacional específica de uma unidade escolar. 
No entanto, uma revisão da literatura focalizada na temática da cultura nas 
organizações realça que esta é “uma problemática de difícil apreensão face à 
natureza ainda incerta do seu estatuto epistemológico.” (Torres, 2002:1) 
A autora referida, com trabalho de doutoramento dedicado ao estudo da cultura 
organizacional escolar (Torres, 2003), refere que os trabalhos produzidos neste 
âmbito se enquadram em pelo menos três perspectivas: 
- a perspectiva integradora – que “privilegia os aspectos mais consensuais da 
cultura.” (Torres, 2002:4) 
- a perspectiva diferenciadora – “a cultura organizacional corresponderia ao 
denominador comum das várias subculturas existentes com a particularidade de 
nunca ser conceptualizada de forma homogeneizante, até porque parte-se do 
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princípio de que as diferenciações sociais e culturais são inerentes ao sistema 
social como um todo.” (Torres, 2002:5) 
- a perspectiva fragmentadora – “enfatiza como elemento central de análise as 
ambiguidades inerentes às múltiplas ordens e racionalidades organizacionais. 
(Torres, 2002:7) 
A despeito da existência destas perspectivas, é consensual afirmar que o 
estudo da cultura nas organizações parece ser um contributo importante para a 
compreensão das adaptações aos meios interno e externo à organização, bem 
como para um conhecimento mais profundo das mudanças organizacionais. 
Bilhim (2001:78) conclui, com efeito, que: 
 
“Se é certo que os diversos autores, ao definirem cultura, discordam 
frequentemente sobre “o que” é partilhado pelos membros de um grupo ou 
organização, ou seja, sobre quais as variáveis organizacionais realmente importantes 
para compreender a dinâmica organizacional, não é menos verdade que se verifica 
largo consenso quanto à ideia de que a organização é funcional.” 
 
É, portanto, através do estudo da cultura que acedemos à compreensão do 
modo como os consensos são criados e, posteriormente, partilhados pelos 
membros da organização, e à clarificação do modus vivendi da escola enquanto 
organização actuante no meio. 
É, também, mediante o estabelecimento de normas e formas de actuação, bem 
como através do conhecimento dos padrões de comunicação, que a cultura de 
uma organização se torna evidente. 
 
 
2.5. A teoria da burocracia 
 
A abordagem comunicativa da organização escolar não pode deixar de referir a 
teoria da burocracia que se manifesta, entre outros, nos jogos de liderança e 
poder que, naturalmente, se concretizam e vislumbram nos processos de 
comunicação nas organizações. 
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A palavra “burocracia” aparece associada, no senso-comum, a um conceito 
pejorativo que induz a padrões de trabalho em que o acervo de documentos 
escritos e o excesso de formalismo são uma constante, minando a criatividade 
dos membros da organização. 
Crozier (1963:7) refuta esta consideração afirmando que nenhuma organização 
pode “fonctionner comme une machine. Son rendement depend de la capacité de 
l’ensemble humain qu’elle constitue à coordonner ses activités de façon 
rationnelle.” 
De acordo com a exposição teorética de Weber, a burocracia constitui um 
modelo analítico que se encontra no mesmo eixo paradigmático dos estudos de 
gestão (embora Weber privilegie uma abordagem sociológica) de Taylor e Fayol 
(Teorias Clássicas da Administração). 
Assim, a burocracia não é um somatório de determinadas características, mas 
apresenta-se como um modelo analítico que constitui um conceito plural, 
integrando uma constelação de dimensões. Certamente nenhuma realidade inclui 
a totalidade dessas dimensões, mas não é possível abordar uma organização que 
não contemple, pelo menos, uma característica do modelo burocrático. 
Aliás, segundo o apontamento de Giddens (2002), referindo-se à teorização de 
Weber, o incremento da burocracia seria inevitável nas sociedades modernas. 
Assim, Weber “construiu um tipo ideal de burocracia”21 (Giddens, 2002:351) 
baseada no tipo de autoridade22 racional-legal que, para Weber, constituía o tipo 
mais puro (a burocracia). De facto, a autoridade racional-legal (por oposição à 
autoridade tradicional e à autoridade carismática) alicerçava-se em características 
objectivas que não incluía tradições ou a atribuição de importância a pessoas 
excepcionais. 
Este modelo, baseado num estudo empírico profundo dos fenómenos sociais, 
fundamenta-se essencialmente nos seguintes pressupostos: (Weber, 1982) 
                                                          
21
 Negrito do autor 
22
 O autor distinguiu na sua obra (Weber, 1982) os conceitos de autoridade e poder, afirmando que 
o primeiro implica uma base de legitimidade racional-formal que não é manipulável ; e o segundo é 
referente a um processo relacional-social, segundo o qual, com base na coercitividade (poder 
coercivo), na remuneração (poder remunerativo) ou na normatividade (poder normativo), um 
sujeito impele o outro a realizar determinada acção. 
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1) As actividades da organização são regidas de acordo com regulamentos, 
leis ou normas; 2) Há um sistema rígido de hierarquias; 3) A administração 
alicerça-se na formalização de documentos escritos; 4) Há um princípio de 
especialização, no que se refere à ocupação de cargos; 5) A organização de 
cargos obedece a uma delimitação definida em função de normas rígidas. 
Costa (1996:52), referindo-se à organização burocrática da escola, escreve: 
 
“o modelo burocrático usufrui de maiores potencialidades heurísticas quando 
aplicado à análise dos sistemas educativos (...) do que quando aplicado às 
organizações de menor dimensão ou aos processos micro-organizacionais, como é o 
caso das escolas, das suas situações, dos seus componentes, dos procedimentos e 
da interacção entre os actores (...)”. 
 
O mesmo autor salvaguarda, no entanto, que a análise burocrática da 
organização escolar não é “desprovida de alguns atractivos” (Costa, 1996:53), até 
porque as interrelações entre os actores envolvidos integram alguns pressupostos 
atrás enunciados. Senão vejamos, a estrutura formal das escolas integra e 
baseia-se num tipo de autoridade formal-legal que é reconhecida à escola como 
organização. A mobilização dos informativos escritos, os padrões de comunicação 
escola/família parecem-nos, ainda, tendencialmente subjugados a uma ordem 
burocrática assente em normas estabelecidas e genericamente aceites na 
sociedade. 
Por outro lado, como sugere Eggleston (1983), as próprias regras gerais de 
utilização da escola (utilização dos espaços, submissão a exames, entre outros 
aspectos) são exemplos de regras veiculadas e socialmente aceites pelos 
actores. 
De acordo com Lima (1998) as organizações escolares podem mesmo ser 
analisadas à luz de um modelo “díptico” onde de um lado surgem as questões da 
burocracia racional e numa outra face a anarquia organizada. 
No entanto, de acordo com a perspectiva comunicacional que privilegiamos, 
salvaguardamos o apontamento de Beck (1999) quando afirma que uma 
organização predominantemente burocrática pode veicular um clima de 
comunicação que conduz a “Defensive patterns” (Beck, 1999:213), justificando 
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que “people may tend to become more neutral and impersonal, passing the buck 
under the pretense that policies require a specific type of behavior.” Nesta 
situação, a comunicação entre os actores seria objecto de algumas das barreiras 




































As representações sociais e participação na organização 
escolar: 





1. Comunicação e Representações Sociais 
 
A compreensão da forma como os actores pontuam e estruturam a sua 
interacção está intrinsecamente associada às representações sociais que 
possuem acerca dos interlocutores e do próprio contexto da interacção. Será, 
porventura, o processo de comunicação que salienta estas manifestações e  
expressa as representações sociais em contexto educativo. 
Como referimos anteriormente, assumimos a circularidade do processo de 
comunicação. Defendemos que num sistema circular não existe princípio nem fim, 
pelo que seria tarefa complexa destrinçar as dimensões que possibilitariam a 
compreensão da totalidade das variáveis que intervêm no processo de 
comunicação, exigindo-se, para esse efeito, uma análise dos contextos múltiplos 
que afectam a comunicação. 
No entanto, advogámos também que a comunicação estará, eventualmente, na 
origem da definição da natureza das relações e, acrescentamos, na origem da 
estruturação e reestruturação das representações sociais. 
Estas considerações significam que a compreensão das relações entre a 
escola e a família pode ser adjuvada pela análise dos processos comunicacionais 
e pela análise das representações dos actores. 
Na senda de Jodelet (1997:53), reconhecemos que “les représentations 
sociales, en tant que systèmes d’interprétation régissant notre relation au monde 
et aux autres, orientent et organisent les conduites et les communications 
sociales”, mas constatamos igualmente que é por intermédio dos processos de 
comunicação que se definem e redefinem as representações sociais. A autora 
citada reconhece aliás este aspecto, referindo-se à comunicação como “condition 
de possibilité et de détermination des représentations et de la pensée sociales” 
(Jodelet, 1997:64). 
Sendo um fenómeno que permite a transmissão e a transacção, a 
comunicação possui uma incidência marcante no que se refere à interacção 
social, permitindo que um aspecto de cariz individual, se torne partilhado ou 
comum a uma colectividade ou um grupo. 
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Moscovici (1997:99) acentua esta linha de pensamento, afirmando que “il était 
nécessaire de déplacer l’accent sur la communication qui permet aux sentiments 
et aux individus de converger de sorte que quelque chose d’individuel peut 
devenir social, ou vice versa”, o que nos direcciona para a compreensão do 
fenómeno comunicacional como o motor para a existência das relações sociais. É  
mediante o empreendimento dos processos comunicacionais que se constroem 
as relações sociais e, consequentemente, se desenham e definem as 
representações sociais dos actores em relação a determinado objecto. 
Compreendemos, de acordo com estas considerações, que Comunicação e 
Representações Sociais caminham no mesmo sentido, em termos da definição e 
redefinição das relações sociais. Parece-nos, portanto, relevante aprofundar a 




2. As representações sociais 
 
Posicionando-se num local intermédio entre os níveis individual e colectivo, as 
representações sociais constituem, antes de mais, abstracções mentais apenas 
observáveis e analisáveis através de uma estratégia de metarreflexão apoiada 
numa análise longitudinal de diversas variáveis em contextos distintos. Portanto, 
apercebemo-nos que não existe uma representação social relativamente a um 
determinado objecto, mas diversas representações que apresentam um certo 
carácter de instabilidade, porque referentes a contextos e actores diversos. 
Aliás, Mannoni (2001:119-120) aponta, neste enquadramento, que “Les 
représentations sociales ont toujours un sujet et un objet: elles sont toujours 
représentation de quelque chose pour quelqu’un.” 
As representações não surgem como abstracções rígidas e fixas, mas como 
“une passerelle entre le monde individuel et le monde social” (Moscovici, 
1997:99), o que significa que a construção da vida social e dos saberes comuns é 
uma constante, sendo, portanto, impossível que uma representação social tenha 
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continuidade no tempo ou, pelo menos, mantendo exactamente as mesmas 
características. 
De facto, como sublinha Costalat-Founeau (1997:13), “Les représentations ne 
constituent pas un système figé, c’est un système en mouvement qui ne peut se 
limiter à l’organisation d’une réalité objective.” A própria realidade social se 
caracteriza por esta constante mudança que é responsável pelas inovações e 
pelo desenvolvimento organizacional e social. 
Arriscamos também a afirmar que a análise das representações sociais se 
enquadra e atende a um princípio de circularidade: a realidade constrói a 
representação e a representação constrói a realidade. 
Estamos, portanto, em presença de uma dinâmica social que, como escreve 
Mannoni (1997:121), responde  
 
“à une logique circulaire à double entrée. Présentes à l’une et à l’autre de ces 
entrées, les représentations sociales accaparent l’essentiel de la scène sociale 
qu’elles contribuent à modeler à leur gré, participent au façonnement des figures qui 
viennent y jouer leur rôles, profilent les personnages et leurs discours, campent les 
situations et les attitudes.” 
 
Esta situação de influência das representações nos discursos e nas atitudes 
implementadas pelos actores é congruente com o enquadramento conceptual que 
exarámos no capítulo um do nosso trabalho, designadamente quando referíamos 
a eventual existência de uma referência (que, neste momento, apelidamos de 
representação) acerca do destinatário da comunicação. 
Esta referência teria influência numa estratégia de enunciação, consciente ou 
não, em termos da dinamização dos discursos e, portanto, na consolidação das 
relações entre a escola e a família. 
A representação social tem, nesta sequência, uma função reguladora das 
relações sociais, uma vez que não descrevendo exactamente o que o objecto é 
na realidade23, contribui para que o sujeito valide o princípio dos seus actos e 
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 Watier (1996:119) afirma, nesta linha, que a representação “ne vise pas la certitude, ni la vérité 




inscreva o seu comportamento na compreensão que possui de determinado 
contexto. 
Deste modo, podemos definir a representação social como uma construção da 
realidade ou, como afirma Watier (1996:119), “une véritable construction mentale 
de l’objet auquel elle s’applique.” 
As representações articulam elementos de ordem afectiva, mental e social a 
par com os processos da linguagem e comunicação. Constituem, portanto, um 
conjunto de conhecimentos que, pela experiência e acontecimentos vividos, é 
partilhado por um grupo ou uma colectividade. 
Abric (1997a:12) sublinha mesmo 
 
“qu’il n’existe pas a priori de réalité objective, mais que toute réalité est 
représentée, c’est-à-dire, appropriée, par l’individu ou le groupe, reconstruite dans son 
système cognitif, intégrée dans son système de valeurs dépendant de son histoire et 
du contexte social et idéologique qui l’environne.” 
 
Portanto, ao nível da emergência das representações, deparamo-nos, de 
acordo com as considerações referidas, com a existência de três fases: 
1. Apropriação da realidade. 
2. Reconstrução da realidade. 
3. Integração das aquisições no sistema de valores do indivíduo ou do grupo. 
Na fase um, o indivíduo retém ou interpreta aspectos da realidade, embora 
admitamos que esta interpretação esteja já imbuída de outras representações 
prévias. A fase dois comporta uma situação em que o indivíduo incorpora as 
novas aquisições com as aquisições prévias, resultando deste processo uma 
reconstrução da realidade. A fase três concerne à integração propriamente dita 
das representações nos sistemas de valores do indivíduo. São estas novas 
construções da realidade que orientam as condutas do indivíduo regulando as 
suas práticas sociais. Resta, no entanto, salvaguardar que este é um processo 
constante que se processa a partir das experiências e vivências diárias. 
As representações sociais permitem, deste modo, compreender a forma como 
os indivíduos ou os grupos perspectivam o mundo, bem como perceber as 
circunstâncias que os encaminham para determinado modo de agir. 
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Clarifica-se, com efeito, o facto de toda a interacção requerer um processo de 
operacionalização de um saber recíproco (Watier, 1996), pois a situação que 
coloca dois ou mais actores da cena social em comum convoca, inegavelmente, a 
existência de um espaço de intersecção que torna a comunicação possível. Este 
espaço de intersecção será, porventura, justificável pela presença de orientações 
ou conteúdos da interacção recíprocos24 ou que, por via do processo 
comunicacional, se tornam, num determinado contexto, comuns e partilhados 
pelos actores. 
Constatamos, assim, que mediante os processos de comunicação que colocam 
os actores em situação de interacção, as representações sociais são criadas e 
recriadas, contribuindo incessantemente para o enraizamento das identidades 
sociais (Costalat-Founeau, 1997). 
No entanto, se por um lado presenciamos, na literatura dedicada ao estudo das 
representações sociais, a atribuição da maior relevância ao aspecto colectivo no 
que se refere à emergência da representação social, por outro encontramos a 
perspectivação de um sistema em que o indivíduo ocupa um lugar central25 e 
constitui a personagem principal das redes de interacção. 
A despeito desta salvaguarda do indivíduo como actor principal, dadas as 
influências intrapsíquicas que naturalmente estarão presentes nos processos de 
construção das representações sociais, posicionamo-nos no acordo com as 
perspectivas que enquadram as identidades dos indivíduos como identidades que 
decorrem de dinâmicas colectivas, o que significa que a identidade deve ser 
abordada como uma representação social. 
É, de acordo com estas considerações, que acedemos à compreensão dos 
sentimentos de pertença a um determinado grupo. Neste caso, os grupos que nos 
propomos analisar neste trabalho possuem, eventualmente, representações 
diferentes no que se refere à relação da família com a escola e vice-versa. 
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 Watier (1996:124-125) escreve, a este propósito, que “toutes les relations et toutes les 
interactions, pas seulement celles liées à la famille ou à l’école, correspondent alors à un modèle 
d’interactions socialisatrices qui font exister des mondes ou des sous-univers. (...) on a par 
exemple mis en évidence le rôle central de la conversation au moyen de laquelle les interactants 
définissent le monde commun qu’ils prennent comme resource dans la poursuite de l’intéraction.” 
25
 Costalat-Founeau (1997:20) designa o sujeito deste sistema de “artisan” e acrecenta “un artisan 
influencé par les contextes sociaux, et participant à des activités collectives.” Configura a 
representação social como um sistema de funcionamento circular onde o indivíduo é rodeado 
pelas representações socais, a acção e os aspectos individuais como a cognição e as emoções. 
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Com efeito, defendemos que o grupo ou a colectividade produzem e 
reproduzem representações através das interrelações que geram e induzem 
condutas e redes comunicacionais que se inscrevem num espaço e num tempo 
comuns. 
Como Costalat-Founeau (1997:97) refere, “Le groupe est un lieu 
d’appropriation symbolique, un espace d’appartenance momentanément 
générateur de mécanismes identitaires, par le fonctionnement des réseaux de 
communication et des différents rôles dont chaque membre semble être investi.” 
Portanto, os grupos representam, na senda do autor referido, uma 
representação social que, por um lado, permite o sentimento de pertença a uma 
identidade colectiva e, por outro lado, é promotora de orientações para a acção 
futura dos indivíduos do grupo. 
Assim, no sentido de se compreenderem as dinâmicas das interacções e 
práticas sociais, não podemos deixar de assumir que os indivíduos e grupos se 
regem e utilizam para agir as representações sociais que integraram no seu 
sistema de valores. 
Abric (1997a:12) afirma mesmo que não existe propriamente ruptura entre a 
dimensão exterior e a dimensão interior do indivíduo, pois “c’est donc la relation 
sujet-objet qui détermine l’objet lui-même.” 
Deste modo, as representações sociais constituem orientações para a acção, 
uma vez que se enquadram em sistemas de interpretação da realidade que 
regulam as interacções entre os actores e determinam um conjunto de referências 
que permitem a adaptação dos indivíduos aos diferentes contextos. 
Estas orientações dependem, de acordo com o autor suprareferido, de um 
conjunto de factores: 
1. A natureza e as condições imediatas da situação de interacção, bem como 
a finalidade da mesma. 
2. Factores que se prendem com os contextos sociais e ideológicos, os papéis 
e as posições dos actores na organização social e a história do indivíduo ou 
do grupo. 
É devido à complexidade e multiplicidade das variáveis que intervêm no 
processo de construção das representações sociais (variáveis que se situam, 
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como referimos, nas dimensões sociais, mas também, individuais) que a 
abordagem a esta temática deve enquadrar-se numa estratégia de investigação 
pluri-metodológica, por forma a poderem conhecer-se “ses trois composantes 
essentielles: son contenu, sa structure interne, son noyau central.” (Abric, 
1997b:78-79). 
A investigação que se proponha indagar acerca das representações sociais 
atenta, necessariamente, aos seus aspectos centrais, salientando as 
categorizações e tipificações que permitem apelidar um fenómeno de 
representação social, mas deve também atender aos seus elementos periféricos. 
Sem eles não pode compreender-se a abrangência e a totalidade de uma 
determinada situação social. 
Esta constatação convocaria uma perspectiva de análise diacrónica (Gilly, 
1997) que colocasse em evidência as características e as condutas comuns dos 
actores em situação de interacção. 
De acordo com Gilly (1997:386-387) não existem pesquisas cumulativas que se 
enquadrem nesta perspectiva diacrónica, mas “les données référées suffiront 
cependant à montrer que la représentation n’est pas une image-reflect de la 
réalité scolaire, de ses fonctions sociales effectives, mais une construction 
originale visant à les légitimer.” 
É justamente esta postura de legitimação das relações sociais que requeremos 
para a abordagem da relação escola/família. Esta última será encarada como 
uma representação social que espelha as perspectivas vigentes sobre a mesma e 
justifica as práticas dos actores, mediando simbolicamente as suas condutas e os 
sistemas de comunicação que empreendem. 
Parece-nos, entretanto, que a organização escolar constitui o palco privilegiado 
para a recolha do conteúdo das representações sociais, bem como o 
conhecimento da sua estrutura interna, e do aspecto central que as caracteriza. 
Assim, debruçamo-nos sobre as questões associadas à relação escola/família, 
nomeadamente incorrendo por uma abordagem da relação escola/família em 
termos de participação, sendo esta abordagem o veículo para a compreensão 
posterior das dinâmicas comunicacionais dos actores nas escolas, 
especificamente na organização escolar do primeiro ciclo. 
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3. A participação dos pais na organização escolar 
 
A participação constitui, ao nível do senso comum, um conceito considerado 
unívoco. No entanto, a dialéctica que mantém com outros conceitos como a 
democracia, o poder, entre outros, imprimem-lhe alguma complexidade e 
polissemia em termos das suas direcções e dos moldes em que se efectua. 
No que se refere à participação em contexto organizacional, o conceito adquire 
novos e específicos contornos. Lima (1998:182) entende a participação “como 
afirmação de vontades, enquanto elemento limitativo e mesmo inibidor da 
afirmação de certos poderes, como elemento de intervenção nas esferas de 
decisão política e organizacional, factor quer de conflito, quer de consensos 
negociados.” 
A escola, como centro aglutinador de interesses diversos, inscreve-se num 
campo em que a participação acontece a cada momento e com os mais diversos 
interlocutores. 
Como Lima (1998:182) repara “Conquistada como princípio e consagrada 
como direito, a participação deve constituir uma prática normal, esperada e 
institucionalmente justificada”26, o que nos remete para a premência de um 
enquadramento legal inequívoco que assegure formas de participação efectiva 
nas escolas. 
De facto, “o carácter ‘sedutor’ e ‘enganador’ do conceito de participação” (Sá, 
2001:69) encerra múltiplas distinções em diversos níveis de análise que interessa 
aprofundar. Paterman (citado por Afonso, 1993:138) sistematizou três níveis de 
participação. 
No primeiro nível, a pseudo-participação, os “participantes” são coagidos a 
aceitar as decisões que, na verdade, já foram tomadas. O segundo nível, 
apelidado de participação parcial, permite aos “participantes” influenciar a tomada 
de decisão, ainda que esta influência não seja estabelecida em situação de 
equidade numérica ou real. No terceiro nível, a participação total, é reconhecido, a 
cada “participante”, o direito de influenciar o processo de tomada de decisão em 
situação paritária. 
                                                          
26
 Itálico do autor 
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Parece-nos, entretanto, aceitável afirmar que o direito consagrado de 
participação não apresenta correspondência directa com a efectividade da 
participação nas estruturas escolares. De facto, as evidências empíricas 
direccionam-nos para a abordagem da participação na organização escolar do 
primeiro ciclo, situada nos níveis um e dois. Com efeito, parece-nos sensato 
postular que ou as famílias são convencidas a aceitar as decisões tomadas 
previamente pelos grupos que detêm mais poder na organização, ou as famílias 
detêm alguma influência em determinadas esferas de actuação, sendo esta 
influência manifestada em situação de inferioridade numérica, pelo menos, ao 
nível das estruturas de gestão da escola.  
Corroborando a opinião de Sá (2001:71-72), o aspecto mais relevante que 
importa apurar, em termos da participação dos pais nas escolas é “saber qual a 
proporcionalidade da representação e a substância da própria participação(...)”. É 
que  o estudo da participação em contexto organizacional implica que “a 
representação de um determinado corpo social pode ser majoritária, sem que daí 
se possa depreender que esse corpo social tem grande influência na 
organização.” (Ibidem) 
Ora, é precisamente neste ponto que importa recordar que, na organização 
escolar, a participação das famílias não é paritária em termos da composição dos 
órgãos de gestão, facto revelador, no nosso entender, da retórica legislativa que 
enquadra aquela cooperação. 
Por outro lado, a substância da participação parental parece-nos traduzir-se 
numa passividade corrente que mais não significa que uma “presença oculta” em 
reuniões em que o diálogo se estabelece entre iguais.27 Isto é, a participação dos 
grupos que, eventualmente, teriam interesses divergentes do interesse geral da 
organização são, na realidade, “ocultados” ou “ignorados” em prol da assumpção 
das decisões cujos remetentes são, na verdade, pais-professores que dão 
continuidade a uma cultura escolar instalada. 
Baseando-nos na teorização de Lima (1998), podemos enquadrar a 
participação das famílias nas escolas segundo os critérios de: 
                                                          
27
 Silva (1996) refere-se à problemática da participação em contexto organizacional escolar, 
designadamente no que se refere à continuidade da existência de pais-professores que integram 
órgãos formais das escolas, perpetuando, assim, o enraizamento de interesses e da cultura 
profissional docente na organização. 
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1. Democratização: relaciona-se com a integração nos tipos de participação 
directa e indirecta. 
2. Regulamentação: as famílias podem participar em conformidade (ou não) 
com os padrões formais ou informais da organização. 
3. Envolvimento: a participação das famílias pode ser activa, reservada ou 
passiva. 
4. Orientação – a participação pode convergir ou divergir dos interesses 
instalados na organização. 
 
A análise destes critérios podem permitir o cruzamento dos mesmos, no 
sentido de enquadrar a participação dos actores na organização escolar. De facto, 
como Sá (2001:74) refere, a proposta de Lima (1998) permite “dar conta, de forma 
particular, do carácter retórico e potencialmente manipulativo de certas ofertas 
participativas, denunciando a sua função legitimadora de quadros 
socioorganizacionais marcados pela assimetria de poderes.” 
Aliás, Sá (2004) remarca esta posição em trabalho de investigação posterior, 
concluindo que, de facto, existe uma certa incongruência entre os discursos e as 
práticas de participação das famílias nas escolas. Esta incongruência decorre, 
porventura, de um distanciamento em termos de poder dos dois grupos: 
professores e famílias. Por outro lado, as referências normativas que enquadram 
esta participação padecem também de contornos efectivos que proporcionem a 
real participação das famílias na organização escolar. 
No sentido de se situar a participação das famílias num contexto espacio-
temporal, seleccionámos um período que antecipa os moldes normativos em que 
actualmente a participação das famílias se processa. 
Assim, tomando como ponto de partida uma época que, por excelência, foi 
participativa em diversos quadrantes da sociedade, parece-nos aceitável, referir a 




4. Contextualização histórica da participação parental: de 25 de Abril 
de 1974 à actualidade 
 
A despeito do fervor participativo agudizado no período do 25 de Abril de 1974, 
nas escolas, designadamente, ao nível da gestão, e contrariando as expectativas 
de uma participação quase automática nas escolas, assistiu-se, neste período, a 
uma participação que se resumia aos professores e novos órgãos de gestão. 
Assim, ainda que parecesse óbvio que a participação se concretizasse, uma 
vez que se presenciava um contexto de revolução, Lima e Sá (2001:44) referem 
que “parece estarmos em presença de uma espécie de ‘conspiração do silêncio’: 
o assunto simplesmente não é discutido” como se fosse natural a situação de não 
participação dos pais na organização escolar. 
Silva (1994:308) regista que é “já em período de ‘normalização’” que começa a 
aparecer a primeira legislação que enquadra, de forma pouco visível, o 
envolvimento dos pais nas escolas. 
No entanto, este reconhecimento formal-legal não constitui indicador de uma 
real intenção de mobilização de mecanismos de participação dos pais. Exara-se, 
somente, no prêmbulo do Decreto-Lei n.º 735-A/74 de 21 de Dezembro, a 
importância das associações de pais e encarregados de educação dos alunos e 
cooperação que os conselhos directivos deverão manter com estes actores, não 
se atendendo, no articulado da lei, à criação de dispositivos que permitam a 
concreta realização da participação deste grupo. 
Alguns autores (Lima e Sá, 2001; Silva, 1994) argumentam que esta 
normalização se inscreve numa estratégia táctica do Estado que, vendo a sua 
legitimidade contestada, remete para a sociedade civil a responsabilidade de 
controlar perifericamente aquilo que a administração central burocratizada não 
controla.28 
Entretanto, o Decreto-Lei n.º 769-A/76 de 23 de Outubro, já em período de 
normalização da gestão das escolas, quando “o ímpeto revolucionário tinha já 
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 Afonso (1993:135) refere-se às reformas da administração escolar dos finais dos anos sessenta, 
apontando que “Assim, confrontados com poderosos movimentos de contestação social e política 
global, os estados europeus procurariam alargar a sua base de apoio envolvendo o maior número 




perdido muito do seu fulgor inicial” (Lima e Sá, 2001:49), vem regulamentar a 
participação de um representante dos pais nos conselhos de escola. Este 
reconhecimento legal, apesar de constituir um impulso para a participação dos 
pais nos processos decisionários das escolas, não conferiu real poder a este 
grupo até porque muitos conselhos directivos esqueciam estes actores nas 
convocatórias e, ainda, reduzidos que estavam a um elemento, facilmente a sua 
participação era diminuída e inconsistente em termos do poder de influência nos 
processos de decisão realizados através de votos. 
Finalmente, precedido da Lei n.º7/77 (que regulamentava as Associações de 
Pais)29, publicou-se o despacho normativo n.º122/79 que além de confirmar a 
participação dos pais nos conselhos de escola, dispunha acerca da participação 
destes, sem direito a voto, nos conselhos de turma. 
Relativamente ao primeiro ciclo, este despacho normativo era oculto. Silva 
(1994:310) avança algumas hipóteses para esta exclusão: 
 
“i) manifesta falta de interesse por parte do poder político pelo sector mais popular 
(em termos de composição sociológica) do sistema educativo. (...); 
ii) pouca pressão do movimento associativo dos pais por ele próprio ter reduzida 
representação nesse grau de ensino; 
iii) a existência de uma maior frequência de contactos informais no primeiro ciclo 
(...).” 
 
Aliás, após a publicação da Lei 7/77, é publicado o Estatuto dos Jardins de 
Infância onde é explícita a importância atribuída à cooperação jardim-família-
comunidade, o mesmo se aplicando às escolas do primeiro ciclo. 
De facto, o reconhecimento da relevância do envolvimento dos pais é exarado 
e exposto no articulado daquele Estatuto que prevê, nomeadamente, o 
atendimento aos pais como meio de conhecer e acompanhar, de forma mais 
completa e adequada, a criança. 
Assim, apesar de, desde o período considerado para esta explanação, se 
terem realizado avanços, ainda que somente ao nível legal, a participação 
efectiva dos pais, nomeadamente na gestão, ainda se realizava de forma 
                                                          
29
 Silva (1994:309) refere-se a esta lei como “uma lei que aponta (pelo menos explicitamente) para 
a intervenção dos pais – enquanto movimento organizado – a nível da macro-política educativa.” 
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incipiente, no que se refere à influência operada nos processos decisionários da 
escola. Esta situação parece ter tido continuidade até meados dos anos oitenta. 
Em 1984, com o Decreto-Lei n.º 315/84, a Lei das Associações de Pais é 
estendida a todos os graus de ensino, após controversas discussões no seio do 
poder político. 
Com a Reforma Educativa, é publicada a Lei de Bases do Sistema Educativo 
(Lei 46/86 de 14 de Outubro) que remete para os princípios de democraticidade e 
participação, alargando, deste modo e ainda que no plano somente discursivo, o 
campo de abrangência dos grupos de participação nas escolas (artigo 45.º da Lei 
46/86 de 14 de Outubro). 
Este artigo é, segundo Silva (1994:314) susceptível de duas interpretações: 
“Por um lado pode entender-se que o n.º 2 define princípios (participação de todos 
os implicados no processo educativo: construção retórica) enquanto que o n.º 4 
dita a prática: direcção das escolas atribuída a professores, alunos e pessoal não 
docente.” 
O contibuto da Comissão de Reforma do Sistema Educativo (apesar de não ter 
conhecido até aos dias de hoje expressão legal) parece-nos digno de assinalar 
dada a centralidade que transladou para a participação dos pais no governo das 
escolas. 
Propunha-se aí a integração destes actores nos Conselhos de Direcção das 
escolas em situação paritária. Deste modo, antevia-se uma base para a 
concretização de um efectivo poder dos pais na gestão das escolas. 
Em 1989, com o Decreto-Lei n.º 43/89, reconhece-se aos pais “o direito de 
reclamarem do processo de avaliação dos seus filhos, estabelece que aqueles 
devem ser ouvidos em caso de infracções disciplinares graves e informados 
acerca dos serviços de apoio socio-educativo.” (Silva, 1994:315), o que vem 
conferir alguma visibilidade legal ao envolvimento dos pais no processo educativo 
dos seus filhos. 
Em 1990, a Lei n.º 53/90 exara disposições que se direccionam para o reforço 
da intervenção das Associações de Pais. 
Segundo Silva (1994:315), “Trata-se de um curto documento, mas 
politicamente significativo. Parece, finalmente, haver vontade política de alterar – 
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pela lei – a relação até então existente entre as escolas e a participação formal 
das famílias.” 
No entanto, a retórica implícita no Decreto-Lei n.º 172/91 vem desmentir esta 
consideração, uma vez que a composição dos órgãos de direcção, à revelia da 
Proposta Global de Reforma, se caracteriza pela representação numericamente 
inferior do grupo paternal. 
Uma análise empírica da participação formal das famílias em órgãos de 
direcção, parece apontar para uma maioria constitutiva de professores da escola 
e pais-professores que, conhecendo o léxico técnico do sistema, são eleitos no 
sentido de enfrentar os interesses instalados numa determinada escola. 
Destarte, pode mesmo afirmar-se que, legitimando a filosofia educativa 
subjacente à Lei de Bases do Sistema Educativo, a participação formal dos pais 
se efectiva em moldes meramente figurativos ou decorativos. 
Também o Decreto-Lei n.º 115-A/98, que regulamenta o novo regime de 
autonomia nas escolas, parece não avançar muito nesta matéria, transpondo para 
a escola a definição das dimensões em que se processa a participação dos pais. 
Este ritual de (não) participação dos pais parece manter-se intacto (com 
pequenas alterações, de modo algum estruturais) até aos dias de hoje, 
nomeadamente no primeiro ciclo onde esta participação se revela, de acordo com 
os relatos noticiados, cada vez mais requerida e necessária. 
De acordo com os destaques legais que acabámos de referir, os contornos 
desta relação resultaram no desenho de formas alternativas de intervenção das 
famílias nas escolas. São estas formas de intervenção que pretendemos relatar 
na rúbrica seguinte, subsidiando-se, a partir do entendimento dos moldes em que 
se processa a relação escola/família, a compreensão da existência de eventuais 




5. Interacções comunicacionais Escola/Família 
 
Não se pretendendo elencar os domínios de intervenção das famílias nas 
escolas, sustenta-se que a colaboração daquelas é crescentemente reconhecida 
nos meios académicos, bem como pelo poder político e pelos próprios actores 
envolvidos. 
De facto, mesmo os alunos reclamam um maior conhecimento das famílias 
acerca da actividade das escolas e a manutenção de dinâmicas comunicacionais 
que promovam a continuidade da escola com a família (Epstein, et al,  1997). Esta 
situação requer uma postura proactiva em termos do desempenho de papéis da 
família na organização escolar. 
A colaboração exige, pois, a consideração de riscos, sucessos e insucessos 
que naturalmente medeiam qualquer interacção, não havendo lugar à formulação 
única de um modelo de interacção linear e intocável que remeta para uma relação 
naturalmente pacífica. 
É que, como coloca Marques (1993), quando as famílias partilham os mesmos 
padrões sociais, culturais e económicos, a continuidade entre a escola e a família 
é visível, verificando-se esta constatação pelos efeitos positivos, designadamente 
no sucesso escolar do aluno.30 
Num estudo em que procurou relacionar as representações das famílias e a 
escolaridade, Diogo (1998:207) verificou que “a pertença a uma classe social 
elevada é favorável à existência de representações facilitadoras da escolarização 
(...)”. Pelo contrário, as famílias que não dominam os léxicos predominantes nas 
organizações escolares, não dominam as regras do seu funcionamento e não 
conseguem, portanto, “desenvolver estratégias de sucesso.” (Ibidem) 
Com efeito, sendo a escola e a família instituições diversas, mas que 
apresentam esferas de intervenção sobrepostas, a heterogeneidade que 
tendencialmente as caracteriza remete-nos para a aceitação da descontinuidade 
entre as duas agências (Marques, 1993), implicando esta consideração que a 
                                                          
30
 Silva (1993:66-67) aponta algumas razões para as vantagens do envolvimento das famílias nas 
escolas: “incentivo e ajuda aos filhos (...), os pais sentem-se implicados no processo (...), a 
participação dos pais aumenta a expectativa dos professores (...).” 
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relação nem sempre é isenta de problemas, uma vez que os padrões de 
linguagem, comportamentos e cultura das famílias são diferentes. 
Essa diferença pode resultar em dificuldades de integração dos alunos no meio 
escolar. As famílias destes, por seu turno, incapazes de assimilar a informação 
difundida pela escola, submetem-se ao silêncio ou, em alternativa, fazem 
incursões para intervir nos poucos campos que dominam. 
E estas incursões são, frequentemente, vislumbradas “como uma intromissão 
ou uma ingerência em territórios de acesso reservado” (Sá, 2004:121), 
nomeadamente por parte dos professores. 
Intentando catalogar os papéis dos pais na sua relação com a escola, Vincent 
(1996: 107-110), partindo dos resultados obtidos no estudo de caso realizado em 
duas escolas, sugeriu que o envolvimento parental podia ser dividido em quatro 
grupos: 
- “school supportive parents” – concerne aos pais que constituem uma 
continuidade das perspectivas da escola e dos professores, uma vez que mantêm 
contactos frequentes com o professor e apoiam os educandos em conformidade 
estreita com a actividade da escola. 
- “detached parents” – relativo aos pais que não atribuem qualquer relevância à 
frequência de contactos com a escola, uma vez que acham que esses contactos 
são absolutamente desnecessários. 
- “independent parents” – a autora refere-se aos pais que, atribuindo 
importância aos contactos da família com a escola, sentem que existem diversas 
barreiras que obstaculam esta interacção, mas mantêm um mínimo de situações 
de comunicação com a escola, a despeito de terem a percepção de que, nos 
assuntos principais, não detêm poder de influência. 
- por último, a autora refere os “irresponsible parents”, embora não tenha 
encontrado na população alvo de estudo um tipo de envolvimento que se 
enquadrasse neste último grupo. 
A autora concluiu que os pais atribuíam maior relevância aos contactos 




Aliás, esta posição parece ter sido partilhada pelo grupo de professores que 
preferiam, também, o contacto individualizado como forma de manter, 
eventualmente, a suposta hierarquia professores-pais. 
Esta situação reflecte-se naturalmente, na manutenção de padrões de 
comunicação restrictos, dado que a comunicação seria apenas concretizada entre 
dois intervenientes. 
Sugerindo uma tipologia aberta, dada a possibilidade de redefinições e 
obtenção de resultados diversos consoante o contexto em presença, Epstein et al 
(1997:8) sumaria um modelo enquadrado em seis tipos de envolvimento parental 
com as escolas que nos parece uma sugestão adequada, embora de difícil 
operacionalização: parenting, communicating, volunteering, learning at home, 
decision making, collaborating with community. 
A primeira modalidade de envolvimento sugere que as escolas devem criar 
mecanismos que incentivem o acompanhamento dos alunos no meio. Esta 
modalidade inclui, por exemplo, a realização de conferências  e workshops, a 
dinamização de apoios em termos de saúde, higiene e outros serviços, a 
providência de páginas web que aproximem a comunidade das actividades 
escolares, entre outros mecanismos. 
A segunda modalidade, communicating, apesar de, no nosso entender, 
atravessar todas as outras modalidades, refere-se justamente à pluralização de 
formas que veiculem os contactos da escola e família. Nesta modalidade incluem-
se, naturalmente, as reuniões periódicas com os pais, a utilização de diversos 
canais de comunicação (como o telefone, a internet, os contactos informais), bem 
como uma postura cuidadosa relativamente à utilização de múltiplas formas de 
expressão, no sentido de tornar a informação acessível a todos. 
O voluntariado constitui um modo de apoio das famílias às actividades 
escolares. Apesar de não conhecer uma expressão muito assídua nas escolas do 
primeiro ciclo, uma observação superficial destes contextos demonstra-nos que, 
em muitas situações, nomeadamente festivas, os professores convocam os pais 
para realizarem actividades conjuntas na escola. 
A quarta modalidade referida, learning at home, refere-se à dinamização de 
momentos dedicados a promover informação acerca das formas de apoio que as 
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famílias podem manter com os seus educandos. Esta dinamização requer que em 
momentos prévios se clarifiquem as competências requeridas em cada ano 
escolar. Os mecanismos podem consistir na concepção de calendários onde se 
explicitem os conteúdos e as competências a trabalhar, bem como as formas de 
apoio aos alunos em casa. 
A quinta modalidade refere-se à inclusão dos pais nas decisões escolares. Ora, 
esta modalidade exigirá, também e como já foi referido, a mudança de postura da 
escola como organização actuante no meio. 
Por último, sugere-se que a escola colabore com a comunidade envolvente, 
identificando e integrando os recursos disponíveis. Nesta modalidade incluem-se 
os cursos de verão, a existência de informações relativas a serviços recreativos e 
outros, bem como a promoção de parcerias que facilitem a integração das 
famílias nas estruturas da comunidade. 
No entanto, verifica-se, pela notícia, nomeadamente no meio académico e na 
comunicação social,  uma baixa participação parental. 
Apesar de, no plano ideológico, os professores aceitarem a relevância da 
participação dos pais nas escolas e entenderem esses momentos como eventos 
de grande importância, verifica-se que nas práticas apenas requerem a 
participação daqueles actores, exclusivamente, em determinados campos e não 
noutros, pelo que nos parece correcto afirmar que há uma definição (consciente 
ou não) dos professores em relação ao elenco de assuntos abordáveis com as 
famílias.31 
Sá (2004) refere mesmo que o objectivo dos contactos da escola com a família 
suplanta a mera troca de informações, servindo  antes e também o desígnio de 
legitimação da actividade escolar e, em última análise, a justificação das práticas 
da organização escolar. 
Esta situação pressupõe que, frequentemente, é o professor que determina e 
desvela, em primeira instância, o teor dos contactos com a família. Vincent 
                                                          
31
 Referindo-se à abordagem da relação escola/família como uma parceria, Marques (1993:36) 
afirma que os professores “terão de encarar os pais como educadores igualmente capazes de 
intervenções facilitadoras do sucesso educativo.” Acreditamos, porém, sustentando-nos nas 
observações que empreendemos em diversos contextos (especificamente em escolas do primeiro 
ciclo do ensino básico), que a consideração deste plano de igualdade não é evidente ou, pelo 
menos, não apresenta uma expressão muito marcante. 
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(1996:1) noticia, a esta luz, que há uma tendência dos professores “to preserve 
schools as islands of professional expertise”, o que implica a desconsideração do 
meio, pelo menos em termos de uma concretização prática da participação 
familiar. Naturalmente, a família terá como respostas a passividade, a 
cooperação, a divergência ou o conflito. 
Isto significa que a construção da relação escola/família está a associada à 
manutenção de jogos de poder eventualmente assimétricos na organização, 
constituindo, pois, a dimensão política uma face essencial para a compreensão 
daquela relação em contexto escolar. 
Aliás, o autor suprareferido (Sá, 2004)  constata que os contactos entre pais e 
professores, seguindo um esquema-padrão32, “colocam os dois intervenientes em 
posições bastante diferentes, não apenas quanto à capacidade de definir a 
agenda do debate, mas também de definir o que deve entender-se por 
‘problemas’(...)”. (Sá, 2004:118) 
De facto, se atendermos à consideração da escola (leia-se dos professores) 
como o motor para a implementação das comunicações com a família, 
compreendemos que a criação de dispositivos de comunicação – clubes 
escolares, sítios na Internet que divulguem as actividades e promovam salas de 
conversação entre os actores, jornais escolares, caixas de reclamações e 
sugestões, entre outros dispositivos – se revela relevante no reforço prático e 
efectivo da participação das famílias nas escolas. 
Estes contactos podem, como escreve Marques (1993:39), assumir a forma de 
“conferências, atendimento individual, envio de cartas, publicação de jornais e uso 
da caderneta escolar.” 
É, aliás, através da utilização destes procedimentos que os professores 
comunicam mais frequentemente com as famílias, dando conta de informações 
relativas a actividades realizadas nas escolas, os comportamentos menos 
correctos dos alunos e avisos de natureza diversa. 
                                                          
32
 Citando os trabalhos de MacLure & Walker, Sá (2004:117) refere que este esquema- padrão 
consiste num preâmbulo, um diagnóstico do aluno feito pelo professor, o diálogo entre os dois 
intervenientes e o encerramento que consiste na troca de agradecimentos e cumprimentos. De 
salientar que nestas quatro etapas, os pais apenas assumem uma atitude activa no momento em 
que dialogam em alternância com o professor. 
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Senão vejamos, num estudo de caso intitulado: “Redes Comunicacionais na 
escola: interacções entre professores e pais” (Guedes, 2003), foram comparadas 
duas escolas dos segundo e terceiro ciclos de escolaridade em termos das fontes 
de informação maioritariamente utilizadas para incrementar a comunicação 
escola/família. Concluiu-se a este propósito  que: 
 
“As fontes informativas mais usuais na comunicação professores/pais, são, pela 
ordem de importância, os ‘go-between’, o director de turma e a ‘caderneta escolar’. As 
restantes, quase irrelevantes, são: as reuniões convocadas pelos directores de turma, 
as fichas informativas, a associação de pais e, por último, outras fontes não 
especificadas.” (Guedes, 2003:131) 
 
 
Estas conclusões evidenciam, contudo, algumas perplexidades e 
interrogações, associadas às razões para as quais concorrem o facto de que os 
meios mais directos e os que são sugeridos pelos autores acima enunciados 
(meios que outorgam uma participação colectiva dos pais nas escolas), não 
mereçam destaque por parte dos actores. 
De facto, o estudo acima referido demonstra que pais e professores utilizam os 
meios de comunicação mais convencionais, mas, por outro lado, uns e outros 
reclamam uma participação diferente na organização escolar. 
 Entendemos que, para além da diversificação da oferta comunicativa, é 
também necessária uma mudança de postura, relativamente ao teor das 
comunicações e à flexibilização dos padrões de comunicação. 
Parece-nos, no entanto, que sendo a comunicação um fenómeno 
repetidamente referido como eficaz na dinamização daquela relação, as próprias 
estruturas de gestão da escola poderiam beneficiar se, eventualmente, 
apostassem na integração de práticas de comunicação mais diversificadas, em 
termos de forma, meio utilizado e teor. Por outro lado, a própria interiorização e 
assumpção, pelos órgãos de gestão, da comunicação como uma estratégia para 









































1. Opções gerais de metodologia 
 
 
No sentido de operacionalizar os objectivos de investigação que nos 
propusemos desenvolver, convocámos os contributos metodológicos referentes à 
investigação aplicada à área da comunicação. 
Sabendo que qualquer metodologia de investigação em comunicação, seja ela 
do tipo quantitativo ou qualitativo, se baseia em métodos empíricos, uma vez que 
ambas as metodologias observam e descrevem a comunicação humana a partir  
de experiências com fenómenos observáveis (Keyton, 2001), a investigação que 
nos propusemos realizar assenta, antes de mais, numa perspectiva de estudo da 
comunicação como uma ciência social, ou como sublinha Keyton (2001:11): 
 
 
“In either case, the data must be empirical; that is, the data must be able to be 
verified through observations or experiences. (…) As social scientist, the 




Estas constatações impelem-nos para o pressuposto de um processo de 
investigação que se debruça sobre um objecto que é dinâmico, dado que os 
sistemas humanos estão constantemente sujeitos a novas influências. 
Senão vejamos: de acordo com o quadro conceptual que exarámos no capítulo 
um do nosso trabalho, o estudo da comunicação convoca uma plêiade de 
variáveis que, pelo seu número e complexidade, apresentam a característica de 
não poderem ser isoladas sob pena de não se compreender a totalidade do 
fenómeno. 
Por outro lado, o facto de o investigador ser, ele próprio, um actor social que 
integra, naturalmente, uma dimensão subjectiva, pode certamente influenciar o 
decurso da investigação, conferindo ao contexto de interacção modificações 
quando na presença do investigador. 
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Quanto às querelas que opõem as abordagens qualitativa e quantitativa, 
corroboramos do apontamento de Pardal e Correia (1995:19) que sugerem que a 
primeira abordagem “apoia a preparação de uma observação quantitativa e o 
segundo ameniza eventuais impressões subjectivas.” 
Assim, de acordo com estas considerações, posicionamos o nosso trabalho 
numa metodologia do tipo qualitativo33, dado que, preservando a forma e o 
conteúdo das interacções dos actores, recorremos à análise compreensiva e 
qualitativa dos contextos da interacção, bem como dos significados atribuídos 
pelos actores ao fenómeno comunicativo. 
Situamo-nos, portanto, ao nível de um paradigma interpretativo (Cohen e 
Manion, 1984) que acentua os significados atribuídos pelos actores aos 
fenómenos e, nesta linha, as representações que os mesmos possuem do objecto 
observado, procedendo depois, por meio da interpretação conjunta desses 
significados, à atribuição de sentidos ao fenómeno. O processo insere-se, por 
isso, numa criação de sentidos para as observações e descrições efectuadas pelo 
investigador. 
A interpretação dessas representações parece-nos, pois, constituir a 
substância essencial de um processo de investigação que atribui a maior 
relevância aos indivíduos em situação de interacção natural (e não 
transformada34) no contexto de uma organização social. 
Estamos perante um paradigma construtivista (Guba e Lincoln, 1994) que 
assenta, essencialmente, em três pontos: 
1. Do ponto de vista ontológico, a realidade apresenta-se como um construto 
do investigador e actores sociais inseridos num contexto específico 
(Relativismo social); 
                                                          
33
 Na esteira dos trabalhos de Miles e Huberman (citados por Lessard-Hébert et al.,1990), 
reconhecemos aqui que não existe uma distinção dicotómica entre as metodologias qualitativa e 
quantitativa, existindo antes um continuun entre as duas abordagens. 
A nossa investigação é conforme a esta tese, nomeadamente porque, para efeitos de tratamento 
de dados, quantificamos a frequência absoluta e relativa das variáveis. 
34
 Sabemos, no entanto, que a própria presença do investigador modifica o contexto de 
investigação, dado que, sendo ele próprio um instrumento (que interpreta) e um actor social, 
influencia naturalmente o fenómeno a ser observado (Postic e De Ketele, 1992). Por outro lado, 
também o facto de saber que se está a ser observado modifica, na verdade, o modo como os 
actores empreendem as suas acções. 
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2. Epistemologicamente, sendo os significados atribuídos na investigação a 
partir da criação do mundo pela interacção sujeitos (investigador e actores 
sociais) – objecto, o conhecimento surge associado a uma construção 
social e não a uma realidade objectiva em si mesma. (Intersubjectivismo); 
3. Do ponto de vista metodológico, uma investigação deste tipo assenta numa 
metodologia hermenêutica e dialéctica através da qual se procura 
interpretar a realidade a partir do confronto entre as observações dos 
fenómenos e os significados atribuídos ao fenómeno pelos actores sociais e 
pelo investigador (Construtivismo/Compreensivismo). 
A captação da realidade é realizada nos seus aspectos específicos e 
contextuais e é através do registo destes que se acede à acção e aos significados 
que lhe subjazem. 
Portanto, neste tipo de metodologia, o investigador serve o desígnio de 
descrever a situação para a analisar posteriormente. Os dados são analisados 
indutivamente (Bogdan e Biklen, 1992), como forma de se aceder à compreensão 
do fenómeno e à razão pela qual o fenómeno se apresenta tal como é. 
Isto significa que analisamos a interacção da escola (professores) com a 
família num contexto específico (a escola) com vista à descrição do fenómeno 
comunicacional entre estes grupos de actores. 
Por outro lado, os significados (representações) que os indivíduos participantes 
na investigação atribuem aos fenómenos comunicacionais operam no sentido de 
se perceber como os actores conduzem as suas acções. 
Estes significados estão associados, como foi referido no capítulo dois do 
nosso trabalho, às interacções no interior da organização, mas também às 
pressões externas que naturalmente afectam o contexto. 
É, por esta razão, relevante descrever o fenómeno comunicacional, 
enquadrando várias dimensões nesta narrativa. O nosso estudo realiza a 
abordagem, integrando três níveis ou espaços de abordagem: 
  
Figura 5 – Espaços de abordagem da investigação
 
Com efeito, se é no contexto da escola que colocamos a ênfase em termos do 
espaço de recolha de dados, em termos de tratamento e análise, recorremos aos 
dados provenientes dos 
e o órgão de gestão (sito
Assim, e para compreender os processos de comunicação e a associação 
destes com a estruturação da relação escola/família, situamos a problemática, 
enquadrando os regulamentos instituídos pelo e no agrupamento de escolas para, 
de acordo com esses pressupostos, recolhermos as percepções que pais e 
professores detêm acerca do fenómeno comunicacional e relacionarmos estas 
percepções com os dados obtidos por meio da observação directa e da análise 
documental. 
Pretende-se compreender os 
dos factos e dos significados, revelando
e interacções sociais, com base nas percepções dos indivíduos. É mediante esta 
análise que conhecemos, porventura, as especificid
regularidades dos padrões de comunicação (Watzlawick, Bavelas e
1967), acedendo concomitantemente aos efeitos pragmáticos da comunicação na 
estruturação /construção da relação escola/família.
Estamos, portanto, na presença de uma 
postulou a presença do investigador e o contacto directo com os actores e as 
situações integradas no contexto em estudo, designadamente no período que 
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actores transversais à escola: os professores, as famílias 
 na sede de agrupamento). 
processos comunicacionais através da descrição 
-se, deste modo, os sentidos
ades e também as 
 









decorreu desde Dezembro de 2005 a Janeiro de 2007 numa escola do primeiro 
ciclo do concelho de Aveiro que designaremos por “Escola Norte”. 
 
 
2. Algumas considerações sobre o método: o estudo de caso 
 
Sendo o processo de comunicação nas organizações um processo complexo 
que não é passível de generalizações, o estudo de caso visa compreender, numa 
realidade educativa específica, que contextos e dinâmicas de comunicação são 
mobilizados para a estruturação da relação escola/família, ou seja, interpretar os 
efeitos das combinações pragmáticas da comunicação na organização escolar do 
primeiro ciclo. 
Como apontam Pardal e Correia (1995:23), 
 
“Os estudos de caso correspondem a um modelo de análise intensiva de uma 
situação particular (caso). Tal modelo, flexível no recurso a técnicas, permite a 
recolha de informação diversificada a respeito da situação em análise, viabilizando o 
seu conhecimento e caracterização.”35 
 
Portanto, parte-se do princípio que o investigador entra na realidade a 
investigar, sendo assim possível que o seu objecto de estudo seja modificável em 
função da presença do investigador. Este assume, pois, o papel de tradutor (Silva, 
2003) da realidade a investigar, remetendo-nos esta postura para a consideração 
de uma investigação que se enquadra no postulado dos métodos etnográficos 
que indicam que o investigador “não só tem de compreender os outros, mas 
também de ir ao ponto de compreender a compreensão dos outros, ou seja, como 
eles compreendem” (Silva, 2003:31). Daqui resulta, claramente, a consideração 
de um grau de subjectividade que determina a singularidade de um estudo deste 
tipo. 
O reconhecimento dessa subjectividade supõe que o investigador tenha em 
conta duas vertentes (Costa, 2001): 
                                                          
35
 Itálico dos autores. 
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1.O processo de familiarização do investigador com o contexto. De facto, o 
contacto prolongado do investigador com o contexto de investigação, através de 
procedimentos como as entrevistas semi-directivas e a observação directa, são 
dinâmicas que 
 
“permitem descodificar o significado duma variedade de objectos e de símbolos, 
de acontecimentos e situações, de arranjos espaciais e de ritmos, de 
comportamentos e de estratégias, de declarações e de silêncios, de estilos de agir e 
maneiras de pensar (Costa, 2001:148). 
 
Esta proximidade do investigador com o contexto de investigação manifesta-se 
tanto no plano físico e espacial, como no plano simbólico. Mas, a despeito de 
contribuir para um conhecimento mais informado e sofisticado do contexto, esta 
familiaridade implica alguns riscos que se relacionam justamente com o facto de o 
investigador ser também um actor social, com representações e percepções 
próprias. 
No sentido de amenizar esses riscos, o investigador deve considerar os 
critérios de objectividade, validade e fidelidade (Léssard-Hébert, et al., 1990), por 
forma a imprimir cientificidade ao seu estudo. 
2. O processo de distanciamento para o qual concorrem as técnicas de recolha 
de dados onde se estabelecem categorias de classificação e análise de dados 
congruentemente com o quadro teórico-conceptual que enforma o estudo. 
Esta redução dos dados a categorias capazes de sistematizar o conhecimento 
observado supõem uma certa regulação do processo de investigação, pois o 
investigador direcciona estrategicamente as suas observações do contexto para a 
questão de partida que inicialmente desenhou. 
Nesta linha, como Léssard-Hébert et al. (1990:169) sublinha, o estudo de caso 
parece ser um método concordante com as seguintes asserções: 
“- o menos construído, portanto o mais real; 
- o menos limitado, portanto o mais aberto; 
- o menos manipulável, portanto o menos controlado.” 
A investigação que explora os fenómenos na sua forma natural deve, para 
apreender a totalidade dos mesmos, utilizar várias fontes que lhe permitam 
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interpretar, compreender, descrever, explicar e conferir significado aos fenómenos 
(Yin, 1994). 
Seguimos, assim, as temáticas da investigação qualitativa, assentando  na 
sistematização de Patton (Citado por Tuckman, 2002:509-510) que passamos a 
explicitar. 
Com efeito, recorremos ao inquérito por questionário como forma de estudar as 
situações tal como elas se manifestam no contexto real e indagar acerca das 
formas como os actores percebem ou interpretam as situações. A descoberta de 
categorias decorreu de um tipo de análise indutiva das observações e dos 
aspectos específicos obtidos por meio das técnicas de recolha de dados. 
De acordo com esses pressupostos, baseámo-nos, pois, numa perspectiva 
holística que encarou os processos comunicacionais como sistemas complexos 
que não podem ser abordados através do isolamento de variáveis, mas como um 
processo global. 
Os dados recolhidos foram alvo de descrições e narrativas detalhadas por 
forma a acedermos às representações dos actores (dados qualitativos). Para 
operacionalizar esta recolha, o investigador manteve o contacto pessoal e 
“insight” com os demais actores inseridos no contexto e no fenómeno em estudo. 
Este processo alicerçou-se na consideração de um sistema dinâmico que sofre 
constantemente influências a partir do seu interior e exterior. 
O estudo de caso assumiu, obviamente, uma orientação de caso único que 
postulou justamente a singularidade da situação em estudo e salvaguardou o 
facto de esta não ser passível de generalizações às escolas do primeiro ciclo. Por 
outro lado, sabemos que o estudo dos fenómenos comunicacionais requer uma 
sensibilidade ao contexto, dado que as combinações pragmáticas da 
comunicação resultam, em parte, das representações que os actores detêm dos 
fenómenos e estas situam-se num contexto social, histórico, económico, político e 
cultural específico. 
Compreende-se, de acordo com estas considerações, que, para um 
investigador, manter a empatia e a neutralidade não é tarefa fácil, pois a sua 
subjectividade influencia o próprio processo de investigação. O investigador deve, 
para minimizar os efeitos das suas percepções no estudo, reunir esforços no 
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sentido de manter uma relação de empatia com os actores, imprimindo, no 
entanto, alguma neutralidade. 
Assim, a investigação deve obedecer, antes de mais, a uma flexibilidade ao 
“design”, de forma a redefinir as orientações de investigação, adequando-as aos 
contextos. 
Na nossa matriz de investigação procurámos obter informações a partir do 
recurso a várias técnicas de recolha de dados para, em fase posterior, proceder 
ao confronto das mesmas (triangulação das técnicas) e aceder a um 
conhecimento mais consistente do fenómeno comunicacional no contexto da 
Escola Norte. 
Assim, no período referido, realizámos duas entrevistas semi-estruturadas ao 
elemento representante do primeiro ciclo no órgão de gestão e a um elemento da 
Associação de Pais da escola. Pretendeu-se, neste intento, obter informações 
sobre a forma como se constrói e mantém a relação escola/família. Registámos 
também, em diário de bordo, os depoimentos de diversos actores, a partir da 
manutenção de observações directas no contexto. Aplicámos inquéritos por 
questionário aos professores e  encarregados de educação e, por último, 
analisámos fontes documentais do agrupamento e escola, documentos que 
julgámos pertinentes para o encontro de informações relativas à relação 
escola/família. 
Uma vez que a dinamização destas técnicas integra alguns pressupostos, aliás 
já noticiados por diversos investigadores, teceremos, na rúbrica seguinte, 
algumas considerações acerca das técnicas utilizadas, especificando com maior 




3. As técnicas de recolha de dados 
 
As técnicas de recolha de dados que utilizámos seguiram o objectivo de 
adquirir informação relacionada com os processos comunicacionais no contexto 
da escola Norte. Direccionámos a nossa selecção para as abordagens que 
enunciámos como objectivos orientadores da investigação. 
105 
 
Assim, discutimos cada uma destas fontes de dados pela ordem que, a seguir, 
enunciamos: 
3.1 Análise documental 
3.2 Observação directa 
3.3 Entrevista semi-estruturada 
3.4 Inquérito por questionário 
 
 
3.1 Análise documental 
 
No decurso das deslocações que efectuámos à escola Norte e à sede do 
agrupamento procedemos à recolha de documentos diversos que contribuíram 
para a captação integral e directa das informações relacionadas, por um lado, 
com os aspectos comunicacionais genéricos e, por outro, com a forma como se 
processa a relação escola/família, pelo menos nos moldes normativos instituídos. 
Esta análise seguiu uma abordagem de tipo exploratório, descritivo e de 
confrontação com o quadro teórico. 
Assim, procedemos, em primeira instância, ao acesso a uma página virtual do 
agrupamento onde figuram aspectos que se relacionam, naturalmente, com as 
relações externas com a comunidade, mas onde também circulam algumas 
informações respeitantes à vida interna das escolas. 
Recolhemos e policopiámos o Projecto Educativo do Agrupamento e o 
Regulamento Interno, onde, entre outras informações, pudemos constatar quais 
as concepções de educação e de escola e retirar os elementos fundamentais que 
enquadram (ou não) os processos comunicativos e a participação das famílias na 
escola. 
No que se refere ao espaço-escola, analisámos os avisos e outras formas de 
comunicação entre a escola e as famílias. Nesta análise, focámos somente as 
funções implícitas da comunicação que a escola mobiliza, utilizando este canal de 
comunicação. 
Por outro lado, sabendo que o go-between, especificamente corporizado pela 
caderneta escolar, constitui um meio privilegiado de comunicação escola/família 
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(Guedes, 2003) no primeiro ciclo, analisámos as cadernetas escolares de oito 
turmas (respectivamente, duas turmas do primeiro ano, duas turmas do segundo 
ano, duas turmas do terceiro ano e duas turmas do quarto ano escolhidas 
aleatoriamente). Nesta análise enfatizámos, mais uma vez, as frequências 
absolutas das funções da comunicação presentes nos “recados” enviados por 
pais e professores e procedemos, também, à contagem  do número de 
comunicações oriundas da família e as que provinham dos professores. 
Por razões de ordem ética, não citámos o conteúdo destas comunicações, 
embora o tenhamos categorizado em: 
- pedidos de informação diversa 
- convocatórias 
- informações relacionadas com o funcionamento das actividades na sala de 
aula 
- grau de realização das actividades pelos alunos 
- comportamento dos alunos 
Por último, consultámos os inquéritos e resultados procedentes de um 
dispositivo de avaliação interna que o agrupamento de escolas possui e que 
versa, essencialmente, no grau de satisfação dos encarregados de educação, 
relativamente às prestações da escola e do professor. 
 
 
3.2 Observação directa 
 
No período que compreendeu a investigação, optámos pela 
descrição/narração densa das situações observadas no contexto. Assim, na 
qualidade de professor, observámos reuniões do Conselho de Docentes de 
Estabelecimento e as Reuniões Trimestrais de atendimento aos Encarregados de 
Educação. Nesta diligência, na qualidade de observadores-participantes passivos 
(Postic e De Ketele, 1992), participámos nestes acontecimentos e registámos as 
informações relevantes para o estudo dos fenómenos comunicacionais, 
decorridos os acontecimentos. 
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Assim, recorrendo ao diário de bordo, proposto pelos autores supracitados, 
anotámos as actividades e situações presenciadas e enumerámos as intenções e 
as justificações dos actores para a prossecução de determinadas acções. 
Participar nestes eventos revelou-se uma forma inesgotável de auferir dados 
qualitativos que serviram, principalmente, o intuito de nos apercebermos das 
representações e reacções dos indivíduos, bem como as circunstâncias que os 
levaram a tomar determinadas decisões relativas precisamente à estruturação da 
relação escola/família. 
Os dados recolhidos por meio da observação participante podem consistir em 
dois tipos (Lessard-Hébert et al., 1990). O tipo da descrição que compreende 
exactamente as narrativas dos acontecimentos tal como eles se manifestam e o 
tipo da compreensão, através do qual o investigador tece considerações sobre os 
acontecimentos, incluindo-se nesta tarefa as percepções e características 
subjectivas do indivíduo que observa. 
Adoptando uma posição concordante com diversos autores (Tuckman, 2002; 
Costa, 2001; Keyton, 2001 e Postic e de De Ketele, 1992), o nosso olhar sobre o 
contexto real não foi completamente não-estruturado. De facto, conscientemente, 
procedemos a operações imediatas de selecção e estruturação dos dados que 
percorressem o objectivo de constituírem uma rede de significados válidos para a 
investigação em curso. Como advoga Postic e de De Ketele (1992:21), “No es 
posible, por tanto, observar comportamientos sin tomar en consideración lo que 
los determina”. 
Deste modo, a observação dos contextos acima referidos versou na narrativa36 
dos comportamentos observados, dos motivos associados ao empreendimento 
desses comportamentos, bem como dos efeitos que daí resultaram. 
Na esteira de Costa (2001:157), admitimos que, do ponto de vista pragmático 
de uma investigação, “é só no convívio com o quotidiano cultural que se obtêm os 
elementos que constituem um facto, que separam um fenómeno de outro, e 
definem a estrutura e o processo específicos daquilo que constitui a vida social 
dum grupo”. 
                                                          
36
 Lessard-Hébert et al. (1990:153-154) argumentam que “Os sistemas narrativos permitem um 
registo escrito dos dados numa linguagem que é a da vida quotidiana”, adjuvando assim uma 
descrição mais fidedigna dos fenómenos observados.  
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As técnicas de observação são no entanto criticadas, nomeadamente pelos 
aspectos relacionados com a subjectividade e o impressionismo associados às 
situações e aos actores. Estas críticas radicam nas questões da validade da 
investigação (Cohen e Manion, 1984:125). Por um lado, as críticas à validade 
externa, de uma investigação baseada em observações, concernem à 
interrogação acerca da razão que leva o investigador a pensar que o trecho de 
acontecimento que presenciou não é aplicável a outras situações sociais 
semelhantes; por outro lado, as críticas à validade interna referem-se à 
prerrogativa – já enunciada neste trabalho – do investigador como sujeito e actor 
social envolvido no contexto observado. 
No entanto, se conjugada com outras técnicas de recolha de dados, a 
observação pode figurar como um dos elementos essenciais à escuta e à visão 
do fenómeno comunicacional na sua globalidade. 
Paticularmente no que se refere à presença do investigador em eventos 
rotineiros como o Conselho de Docentes ou as Reuniões Trimestrais de 
atendimento aos Encarregados de Educação, corroboramos o apontamento de 
Keyton (2001) quando afirma que neste tipo de encontros, podemos observar a 
regularidade das interacções. Com efeito, “people involved expect this activity to 
occur in this setting with these interaction partners” (Keyton, 2001:281), o que 
implica que na situação observada, sendo uma situação regular, são minimizados 
os aspectos modificáveis em presença do investigador. 
Isto significa que o investigador deve estar atento e ser consciente da 
interdependência dos sujeitos observados, da situação social e do contexto em 
que os fenómenos ocorrem, uma vez que é ele o instrumento principal da 
observação. 
Portanto, ao viver os mesmos problemas e situações que os actores do 
contexto vivenciam, o investigador apercebe-se das peculiaridades das acções e 
estabelece analogias de acordo com o seu quadro conceptual e com as 
orientações que definiu para a investigação. A interacção observador-observado 
é, assim, regulada pelo investigador que, ao ter em linha de consideração esse 




3.3 Entrevista semi-estruturada 
 
No sentido de conhecer as percepções dos actores e encontrar explicações 
mais informadas acerca dos processos de comunicação na escola Norte, 
recorremos ao uso de entrevistas semi-estruturadas a informadores que 
considerámos privilegiados para operacionalizar o nosso intento. Realizámos uma 
entrevista a um elemento do órgão de gestão (especificamente o representante 
do primeiro ciclo no agrupamento) onde procurámos indagar as percepções que 
este elemento detém acerca das relações das escolas do agrupamento com as 
famílias e as comunidades envolventes. Por outro lado, inteirámo-nos das 
opiniões de um membro da Associação de Pais da escola, seguindo a orientação 
de conhecer as perspectivas da ala, eventualmente, mais revolucionária e 
reivindicativa da comunidade. 
Com efeito, a concretização da entrevista justificou-se pela constatação da 
necessidade de realização das seguintes asserções: a) apreender os aspectos 
relacionados com os eventos e as interacções que não sejam passíveis de 
observação directa; b) compreender o processo de comunicação a partir das 
percepções dos indivíduos; c) verificar e validar os dados obtidos por intermédio 
de outras fontes de recolha de dados. 
Formulámos algumas questões abertas (a partir das questões que formulámos 
para o inquérito por questionário), mas uma vez que o intuito destas entrevistas 
era obter informação e proporcionar a emergência de um “quadro representativo 
das ocorrências ou ausências do fenómeno” (Costa, 2001:517), por oposição à 
rigidez das questões fechadas que impulsionam respostas também elas fechadas, 
optámos por gravar as entrevistas (pela riqueza de informação que 
proporcionaram). Esta opção foi implementada no sentido de tornar o ambiente o 
mais aberto possível e de proporcionar ao entrevistador um maior grau de 
concentração na condução da entrevista. O entrevistador deve, com efeito, utilizar 
as gravações, uma vez que, para além de dispender muito tempo a escrever 
notas no decurso da entrevista, reduz o espaço de conversação e inibe, 
porventura, a fluência do discurso do entrevistado. 
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No que se refere aos formatos das questões, Tuckman (2002) fornece-nos uma 
sistematização tipológica que se pode revelar útil na preparação das entrevistas: 
1. As questões directas versus indirectas – Numa abordagem directa, o 
entrevistador solicita explicitamente determinada informação ao entrevistado, 
enquanto, numa abordagem indirecta, o entrevistador induz o entrevistado, sem 
que esteja explícito na pergunta, a responder mais franca e abertamente ao 
propósito do investigador. 
2. As questões específicas versus não específicas – As primeiras referem-se 
ao objecto de investigação, solicitando ao entrevistado a sua percepção sobre 
determinado fenómeno. As questões não específicas versam sobre uma ideia ou 
assunto de carácter mais geral. 
3. Os factos versus a opinião – Para o investigador importa apurar as questões 
que solicitam a descrição de factos ou acontecimentos e as questões que 
requerem a opinião dos entrevistados face a esses factos. Distinguir a diferença 
entre as respostas opinativas e factuais parece-nos também constituir uma tónica 
importante para a interpretação dos dados obtidos por meio de entrevistas. 
4.  As questões versus as afirmações – o entrevistador pode optar,em 
momentos distintos, por distender afirmações que promovem a continuidade do 
diálogo e a recolha de outras informações relevantes, ou por questionar o 
entrevistado. 
5. As questões com resposta pré-determinada versus questões de resposta-
chave – algumas entrevistas postulam o número de respostas que o entrevistador 
pode dar, enquanto as questões-chave remetem para a consideração de 
questões e respostas subsequentes às primeiras. 
As entrevistas que planeámos combinaram esta tipologia de questões, por 
forma a obter o maior número de informações dos actores entrevistados. 
No decurso das mesmas surgiram questões que não foram levantadas apenas 
pelo investigador, mas também pelos entrevistados, ou questões que decorriam 
das perplexidades que envolvem a comunicação e a relação escola/família. 
Posteriormente, procedemos à transcrição das informações recolhidas e, 




De salientar que, por termos optado por entrevistar dois informadores que 
pertencem a duas dimensões diferentes no nosso estudo (O agrupamento e a 
comunidade), as questões que surgiram no decurso das entrevistas foram 
naturalmente díspares. 
Esta disparidade foi aliás salientada por Keyton (2001), especificamente na 
área da investigação em comunicação. É que, para obter informações fiáveis 
sobre a comunicação, o investigador deve, no momento de planeamento e 
execução da entrevista, possuir uma ideia geral dos tópicos de conversação que 
deve cobrir. Porém, deve também considerar os tópicos emergentes na 
conversação, redesenhando, assim, o processo da entrevista.37 
Como ressalva Tuckman (2002), diferentes sujeitos, em diferentes níveis, 
geram diferentes opiniões e percepções sobre os fenómenos, podendo as suas 
interpretações ser meramente especulativas e não representarem as intenções e 
realidades dos actores. Esta constatação é, provavelmente, amenizada através 
da conjugação das técnicas e do confronto dos dados obtidos por meio das 
mesmas. 
Esta técnica propiciou-nos, finalmente, uma base excelente para a exploração 
do fenómeno na escola alvo de investigação e, por outro lado, uma plataforma 
para a interpretação dos fenómenos observados. 
 
 
3.4  Inquérito por questionário 
 
O inquérito por questionário surge apontado como a técnica por excelência 
aplicada nos estudos da comunicação, especificamente de orientação quantitativa 
(Keyton, 2001). 
Constitui, portanto, uma forma de obter dados sistematizados em categorias 
pré-definidas pelo investigador. 
Assim, as intenções que presidem à adopção de um inquérito por questionário 
remetem, no entender de Cohen e Manion (1984), para: a) descrever as 
condições naturais de existência de um fenómeno; b) identificar regularidades ou 
                                                          
37
 Keyton (2001:297) refere, a este propósito que “The interview guide may not be followed in 
exactly the same way in each interview, but it does remind the researcher of which topics to cover”. 
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padrões que justificam a existência dessas condições e c) determinar as relações 
ou conexões existentes entre os eventos específicos. 
De acordo com os referenciais expostos, para operacionalizar os questionários 
aos professores e aos encarregados de educação integrados na escola Norte, 
concebemos um guia de orientação que nos permitisse formular questões abertas 
e fechadas, conducentes à apreensão das percepções de uns e outros actores, 
relativamente à comunicação escola/família. 
De salientar que atribuímos, nas questões de escolha sugerida de items, uma 
escala de um a seis, sendo que o um correspondia ao item menos importante e o 
seis ao item mais relevante para os inquiridos. Os questionários consistiram na 
aplicação de questões semelhantes a pais e professores, por forma a, no 
momento da análise e interpretação dos dados, se cruzarem as percepções de 
uns e outros actores, estabelecendo, eventualmente, correlações. 
Estes pressupostos de orientação versaram sobre os seguintes aspectos: 
1. Dados pessoais e profissionais 
2. Perfis de comunicação 
3. Expectativas acerca do processo de comunicação 
4. Situações de interacção 
5. Contextos de comunicação privilegiados 
6. Canais de comunicação privilegiados 
7. Tipos de comunicação 
8. Barreiras à comunicação eficaz 
9. Presença de referências prévias que influenciem o processo de 
comunicação 
10. Efeitos da adopção de determinado estilo comunicacional 
11. Eficácia da comunicação 
Nesta sequência, foram distribuídos quatrocentos e seis questionários aos 
encarregados de educação e vinte e quatro questionários aos professores. Os 
questionários englobaram, portanto, a totalidade da população escolar. Esta 
opção intentou obter dados mais fiáveis acerca das relações entre as famílias e 
os professores da Escola Norte. O questionamento de actores sociais visou, 
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portanto, obter indicadores que acompanhassem as percepções acerca do 
processo de comunicação. 
O processo de concepção de um inquérito por questionário obriga o 
investigador a um exercício de “controlo da inteligibilidade da pergunta em toda a 
sua extensão e multiplicidade de dimensões” (Ferreira, 2001), o que, por vezes, 
não constitui uma tarefa pacífica.  Controlar a pergunta, de forma a encaminhar o 
indivíduo inquirido para a intenção inicial de questionamento do investigador 
requer, em primeiro lugar, que este último controle e neutralize ao máximo a suas 
percepções e juízos de valor acerca do fenómeno em estudo, sob pena de 
comprometer a interpretação dos actores e, em última instância, as respostas. 
Objectivando a informação e recorrendo à quantificação, o questionário deve 
ser objecto de uma planificação que englobe, entre outras, as seguintes 
orientações, descritas por Tuckman (2002:320-336): a) a especificação das 
variáveis a medir, designando-as e clarificando o seu alcance previamente; b) 
escolher o formato das questões, reflectindo antecipadamente acerca das 
vantagens e desvantagens de cada um dos formatos relativamente ao objectivo 
que se pretende alcançar; c) escolher o tipo e resposta em função do tratamento 
que posteriormente será dado à variável em estudo; d) proceder ao teste piloto e 
a avaliação do questionário no sentido de perceber a aplicabilidade (ou não) dos 
formatos definidos e assegurar a compreensão do questionário pelos indivíduos 
que constituirão a população ou a amostra do estudo. No nosso caso, 
ministrámos um pré-teste, previamente à aplicação no contexto, a dois docentes 
do primeiro ciclo e a dois encarregados de educação. 
Supõe-se que os dados obtidos por intermédio dos inquéritos por questionário 
reflectem inteiramente as percepções dos indivíduos acerca do fenómeno em 
estudo, embora deva ressalvar-se que a aplicação destes constitui, ela própria, 
uma influência que pode resultar na concretização de respostas favoráveis que 
imprimam uma boa imagem do inquirido face ao investigador. Para minimizar 
estas constatações, distribuímos os inquéritos em envelopes que poderiam ser 
posteriormente fechados pelos indivíduos, por forma a que estes sentissem o 
pendor anónimo dos mesmos. Por outro lado, definimos um tempo de resposta e 
recolhemos os questionários em espaços diferentes: na sala dos professores (no 
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caso dos docentes), nas próprias salas (no caso das famílias) e em tempo 
também diverso. 
Por constituir uma escola próxima de uma instituição de ensino superior e 
possuir protocolos de colaboração com a mesma, a escola Norte está, 
frequentemente, sujeita à aplicação de questionários, pelo que estes não 




4. Tratamento e interpretação dos dados 
 
A análise dos registos provenientes da observação, das entrevistas semi-
estruturadas e da análise de fontes documentais foi mobilizada no sentido da 
complementaridade entre estas técnicas e a técnica do inquérito por questionário. 
Assim, a descrição dos factos e acontecimentos resultantes das técnicas 
enumeradas foi seleccionada e condensada de acordo com o quadro conceptual 
e com a análise, procurando um equilíbrio entre a descrição, a interpretação e a 
análise (Wolcott, 1994). 
Para concretizar o tratamento e análise dos dados oriundos dos inquéritos 
recorremos ao programa “Statistica” que constitui um software de métodos 
estatísticos. O “Statistica” dispõe de processos apropriados para recolher, 
organizar, classificar, apresentar e interpretar conjuntos de dados, oferecendo 
estatísticas essenciais com poder de análise e alguma facilidade de utilização. 
Para operacionalizarmos  o intento de conhecer o fenómeno comunicacional na 
sua globalidade, ou pelo menos acompanhar as regularidades e padrões 
referentes à comunicação escola/família, recorremos à triangulação como um 
processo de utilização de múltiplas percepções que clarificam os significados e 
demonstram várias perspectivas de um mesmo fenómeno. 
Como Cohen e Manion (1984:254) descrevem, 
 
“triangular techniques in the social sciences attempt to map out, or explain more 
fully, the richness and complexity of human behaviour by studying it from  more than 





O uso da triangulação, permitindo o uso de diversas técnicas de recolha de 
dados, constitui uma forma de validação instrumental (Léssard-Hébert, et al. , 
1990) dos resultados da investigação. 
De acordo com alguns autores (Keyton, 2001; Cohen e Manion, 1984, entre 
outros), os procedimentos de triangulação podem enformar diversos tipos: a 
triangulação de dados que consiste justamente na utilização de uma variedade de 
técnicas que sugiram um maior grau de confiança em relação aos resultados. 
Este tipo de recurso foi utilizado por nós na interpretação e análise dos dados; a 
triangulação de investigadores, que consiste na manutenção de observações e 
outras técnicas por um grupo de investigadores. Esta mobilização persegue o 
objectivo de minimizar os efeitos subjectivos do investigador no campo de 
investigação; a triangulação das teorias que ocorre quando se mobilizam quadros 
e modelos teóricos diversos e enquadram os dados obtidos num desses modelos; 
a triangulação metodológica, quando o investigador utiliza metodologias de tipo 
quantitativo e qualitativo para estudar os fenómenos. De certa forma, o nosso 
trabalho insere-se também nesta abordagem. Se, para analisarmos os inquéritos, 
recorremos a uma redução de dados a unidades quantificáveis, para a análise 
das entrevistas, das fontes documentais e das observações, assumimos uma 
postura descritiva e compreensiva dos resultados; por último, a triangulação 
interdisciplinar congrega investigadores de várias disciplinas e processos 
integrados em diversas áreas do conhecimento, procurando aceder à 
compreensão mais abrangente dos fenómenos. 
Assim, triangulámos os dados, postulando a compreensão mais abrangente 
das informações obtidas através dos procedimentos de recolha supraenunciados, 
reduzindo, deste modo, a margem de erro e salvarguardando a credibilidade e 
cientificidade do estudo de caso que nos propusemos concluir. 
No entanto, e porque o estudo das comunicações encerra, como foi já referido, 
enúmeras variáveis, não podemos deixar de convocar o conceito de cristalização 
teorizado por Richardson (citado por Wildy, 2003),  que nos remete para a ideia 
da multidimensionalidade dos fenómenos observados. Estes, por serem 
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complexos, adquirem uma variedade inatingível de formas que só à imagem de 
um cristal pode assemelhar-se. 
Portanto, a despeito do recurso aos tipos de triangulação referenciados, 
continuámos a assumir os processos de comunicação, em termos das variáveis e 
indicadores que congrega, como um cristal que supõe a existência de uma 
variedade de conceitos e mobilizações teóricas e fenomenológicas que confere a 
um estudo nesta área a inevitável característica de um processo de investigação 
sempre incompleto e inacabado. 
 
5. Delimitação e caracterização do contexto da investigação 
 
A escola-alvo desta investigação está integrada numa freguesia que dista três 
quilómetros do centro do concelho. Trata-se de uma das maiores e mais 
populosas freguesias do concelho, albergando vinte e três mil e duzentos 
habitantes. 
A freguesia é considerada, segundo os documentos disponíveis, 
predominantemente urbana, embora o urbano e o rural coexistam naquela área. 
Ao nível económico, verifica-se que há uma predominância dos sectores 
secundário e terciário. A agricultura ocupa um lugar de menor relevância, embora 
não seja desprezível, no que se refere à área que ocupa. 
A escola integra um agrupamento vertical de escolas, estando a alguns metros 
de distância da sede do agrupamento. 
De acordo com os documentos analisados na escola, esta serve uma 
população bastante diversificada em termos sócio-económicos e profissionais 
(quadros e técnicos, empregados de comércio e serviços, professores e outros). 
Este facto é explicado devido às diferentes proveniências das famílias que 
migram para esta freguesia. Além disso, frequentam a escola várias crianças dos 
Centros Sociais existentes na mesma área geográfica. O nível de escolaridade 
dos pais situa-se, segundo informações disponibilizadas na página virtual da 
escola,  predominantemente no 12º ano e formação superior.  
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Em termos do espaço, verifica-se que é uma Escola com um modelo especial 
de construção, com dois pisos e dotada de vasto espaço exterior circundante. 
Tem oito salas próprias para o funcionamento de turmas com vinte e cinco 
alunos e uma sala de dimensões mais reduzidas, na qual está estabelecido 
funcionar uma turma que comporte até vinte alunos. 
O espaço da cantina foi reestruturado, dividido e adaptado face às 
necessidades da escola, funcionando como biblioteca, sala modelo Teacch e uma 
cozinha. 
É, portanto, uma escola de grandes dimensões que alberga uma população 
escolar de quatrocentos e seis alunos. 
 Em termos de espaços específicos para o atendimento aos encarregados de 
educação, constatámos a inexistência destes, pelo que o atendimento se 
processa na sala dos professores ou no gabinete destinado ao trabalho dos 
professores de ensino especial. 
É de salientar, para efeitos da investigação, a concepção de educação e as  
opções básicas do agrupamento de escolas. De facto, privilegia-se a construção 
da comunidade educativa como um motor para a construção de uma escola 
democrática e participada: 
 
“a escola entendida como comunidade educativa, cujos diferentes actores – 
alunos, professores, pais e encarregados de educação, pessoal não docente e 
instituições locais – devem actuar de forma coesa e em conformidade com metas e 
princípios comuns (...)”. (Projecto Educativo do Agrupamento de Escolas, p. 23) 
 
Este conceito de escola parece-nos relevante, dado que, pelo menos no plano 
ideológico e instituído, a carta de intencionalidades da escola atribui um certo 





6. Caracterização do universo e da amostra 
 
Como apontámos no ponto 3.5  deste capítulo, ministrámos os inquéritos por 
questionário à totalidade da população docente  (docentes titulares de turma, 
docentes do apoio educativo e docentes da Educação Especial) e aos 
encarregados de educação. 
No entanto, obtivemos (como demonstra a tabela abaixo) uma amostra de vinte 
professores e trezentos e trinta e quatro encarregados de educação. Quer no 
caso dos professores, quer no grupo dos encarregados da educação, a taxa de 
devolução dos inquéritos foi bastante significativa. 
 
Quadro I – Universo e amostra da investigação 


























Assim, temos para os docentes uma margem de resposta de 83,3% e para os 
encarregados de educação, uma margem de 82,3%, o que constitui uma amostra 
fiável dos sujeitos respondentes e nos remete para uma limitação pouco restritiva 
da população. 
Os resultados obtidos parecem, pois, ser passíveis de generalização, em 
relação à totalidade da população em estudo, o que minimiza as preocupações 
com a validade interna e externa da investigação. 
 
 
7. Caracterização da população inquirida 
 
Procedemos, em seguida, a uma caracterização breve dos actores inquiridos, 
baseando-se esta nas respostas dadas à primeira parte dos questionários, 
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cruzando também estes dados com os elementos obtidos por intermédio da 
análise documental que encetámos. 
 
 
7.1 Caracterização da população docente 
 
No decurso da investigação, propusemos o preenchimento de inquéritos 
(anexo dois) à totalidade dos professores da escola. Assim, como referimos na 
rúbrica anterior, a população docente do nosso estudo era de vinte e quatro 
professores, embora tenhamos tido resposta de apenas vinte docentes. 
Relativamente à faixa etária dos docentes produtores de dados, verifica-se que 
temos uma predominância de professores com mais de quarenta e cinco anos 
(55% dos inquiridos), logo seguidos por professores com idades compreendidas 
entre os quarenta e os quarenta e quatro anos (25%). Constatamos, portanto, que 
a classe docente da escola tem, maioritariamente, idades que apontam, 
eventualmente, para um tempo de serviço relativamente longo. A expressão dos 




Quadro II – Composição da população docente por idade 
Idade Frequência absoluta % 
Menor de 30 0 0% 
30- 34 3 15% 
35- 39 1 5% 
40- 44 5 25% 
45 ou mais 11 55% 
 
 
Também ao nível do género dos professores, temos 15% de professores do 
género masculino (que, nesta amostra, se traduzem por três professores) e 85% 
de professores do género feminino. Esta expressividade em termos de género 
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pode eventualmente significar, em temos de comunicação escola/família, uma 
repercussão em termos da impressão de afectividade nas formas e conteúdo das 
comunicações dinamizadas. 
 
Quadro III – Composição da população docente em função do género 
Género Frequência absoluta % 
Masculino 3 15% 
Feminino 17 85% 
 
 
Existe também uma maioria de professores casados ou unidos de facto (75% 
dos inquiridos), uma faixa de professores divorciados (20% de docentes) e um 
professor solteiro que corresponde a uma percentagem de 5%. 
Estreitamente relacionada com a faixa etária dos inquiridos encontra-se a 
variável “tempo de serviço”. De facto, como pode verificar-se pela tabela seguinte, 
há uma predominância de docentes com mais de dezassete anos de serviço, o 
que, para efeitos deste estudo, pode possivelmente traduzir-se no enraizamento 
de representações construídas acerca dos modos de comunicação com a família. 
 
Quadro IV – Composição da população docente em função do tempo de 
serviço 
Tempo de serviço Frequência absoluta % 
0 - 5 anos 1 5% 
6 – 11 anos 3 15% 
12 – 17 anos 1 5% 
17 – 22 anos 5 25% 
22 – 27 anos 2 10% 
Mais de 27 anos 8 40% 
 
A observância da existência de uma maioria de professores com tempo de 
serviço situado nos intervalos de dezassete a mais de vinte e sete anos de 
serviço, remete-nos para a consideração de uma escola com um quadro docente 
 relativamente estável, o que pode 
escola/família algo sólida e, por outro lado, no empreendimento de padrões de 
comunicação já estabelecidos.
Esta constatação é também viabilizada pelo facto de a maioria dos docentes 
inquiridos ter leccionado nesta 
dos docentes (catorze) responderam afirmativamente à questão “
escola?”, enquanto 30% (seis docentes) responderam negativamente. Esta 
estabilidade do quadro docente está também 
profissional dos docentes inquiridos.
 
Gráfico I – Situação profissional dos docentes inquiridos
Os professores pertencentes ao quadro de escola representam um peso 
considerável (55% dos inquiridos), seguidos dos professores de quadro
pedagógica (40%). Existe apenas um professor contratado. Esta observação 
impele-nos, portanto, para a consideração de um quadro docente estável que 
acompanha as turmas do primeiro ao quarto ano de escolaridade, o que nos 
parece ser bastante signif
escola/família e, portanto, no empreendimento da comunicação entre os actores.
Relativamente às habilitações académicas dos inquiridos, verificamos que a 




traduzir-se numa construção da relação 
 
escola no ano lectivo transacto. Com efeito, 70% 
patente, se atentarmos na situação 
 
 
icativo no que se refere à construção da relação 












Quadro V – Habilitações académicas dos docentes inquiridos 
Habiltações académicas Frequência absoluta % 
Bacharelato 7 35% 
Licenciatura 11 55% 
Pós-Graduação 2 10% 
 
O tipo de funções desempenhadas na escola é, porventura, uma variável 
relevante no que se refere ao empreendimento da comunicação escola/família. 
De facto, o cargo de professor titular de turma implica uma interacção e 
comunicação com as famílias diversa da comunicação empreendida por um 
coordenador de escola ou por um docente de apoio, designadamente em termos 
da forma e conteúdo da comunicação 
Os docentes inquiridos exercem maioritariamente o cargo de professores 
titulares de turma, sendo que um dos professores acumula o cargo de 
coordenação de estabelecimento, dois docentes acumulam o cargo de 
coordenadores do Conselho de Docentes e dois pertencem à assembleia de 
agrupamento. De referir que incluímos os docentes do ensino especial e os 
docentes do apoio educativo no ítem “Docente de apoio”, por considerarmos que 




Quadro VI – Cargos desempenhados pelos docentes inquiridos 
Cargos Frequência absoluta % 
Coordenador de escola 1 5% 
Coordenador do Conselho de Docentes 2 10% 
Coordenador de ano 0 0% 






Elemento da Assembleia de Agrupamento 2 10% 
Docente Titular de Turma 12 60% 
Docente de apoio 3 15% 
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Genericamente, os dados obtidos por meio do inquérito por questionário e 
através das fontes documentais que consultámos dão essencialmente conta da 
estabilidade do corpo docente e de uma continuidade dos professores nos anos 
de escolaridade do primeiro ciclo. Certamente, os professores empreendem os 
processos de comunicação com a família baseando-se em três aspectos 
essenciais: 1) o conhecimento que têm da família alicerçado na experiência de 
comunicação que têm com a mesma; 2) o conhecimento que possuem acerca dos 
modos de actuação da organização escolar que integram e 3) o conhecimento 
que têm da comunidade, pois a maioria dos professores inquiridos habitam nas 
proximidades da escola. Esta observância pode traduzir-se, em termos 
comunicacionais, na manutenção de padrões de comunicação relativamente 
estáveis em termos de formas, funções e conteúdos da comunicação. 
Por outro lado, uma percentagem significativa da população docente inquirida 
concluiu a sua licenciatura há menos de cinco anos, o que pode constituir um 
aspecto relevante, no que concerne ao tratamento e construção da relação 
escola/família, dado que estes são aspectos discutidos e reflectidos em sede de 
instituição de ensino superior. Não sendo este um aspecto de correspondência 
inquestionável pode, para efeitos de análise das respostas dadas nos inquéritos, 
constituir um aspecto a ter em consideração. 
 
 
7.2 Caracterização dos Encarregados de Educação 
 
Como já esclarecemos anteriormente, aplicámos os inquéritos por questionário 
à totalidade dos encarregados de educação. Obtivemos, no entanto, uma margem 
de resposta de trezentos e trinta e quatro inquéritos, o que corresponde a uma 
taxa de devolução de 82,3%. 
Esta amostra parece-nos assegurar a representatividade da população dos 
encarregados de educação, pelo que a julgamos passível de generalização a este 
caso em estudo. 
No quadro seguinte verificamos que a maioria dos encarregados de educação 
respondentes aos inquéritos são do género feminino, o que pode ser relevante, no 
 que se refere à ala familiar que participa ou mantém alguma relação com 
e ao tipo de padrões comunicacionais que são empreendidos.
 






A estas considerações, podem associar
sobre o grau de parentesco dos encarregados de educação em relação ao aluno. 
De facto, observamos que uma percentagem significativa de mães responderam 
ao inquérito (66%), evidenciando
no mesmo (13%). Apenas 0,6% dos inquiridos eram avós ou tios dos alunos.
 
Gráfico II – Grau de parentesco dos inquiridos com os alunos
Estes dados são congruentes com as observações que empreendemos no 
terreno, nomeadamente as reuniões de atendime
educação e as reuniões trimestrais onde verificámos que há uma maior 
frequência de mães que participam ou solicitam informações à escola.
No que se refere à idade dos re
predominância de encarregado
os trinta e cinco e os trinta e nove anos de idade. Os encarregados de educação 
com idades inferiores a trinta anos apresentam um peso residual nesta amostra.
Constatamos, pois, que não há uma concordância 









-se as respostas obtidas na questão 
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Quadro VIII – Composição dos Encarregados de Educação em função da 
idade 
Idade Frequência absoluta % 
Menor de 30 16 4% 
30- 34 66 19% 
35- 39 108 33% 
40- 44 82 25% 
45 ou mais 62 19% 
 
 
No que se refere ao estado civil dos encarregados de educação, verificamos 
que há uma maioria de casados ou unidos de facto (duzentos e setenta e cinco 
encarregados de educação, que corresponde a uma taxa de 82,3%), o que 
aponta para a inserção dos alunos em famílias com uma estrutura dita regular. Os 
encarregados de educação solteiros (representam 6,8% dos inquiridos), 
divorciados (representam 8,4% dos inquiridos) ou viúvos (representam 2,4% dos 
inquiridos) não apresentam um peso significante nesta amostra, pelo que a 
expressão das famílias “monoparentais” é pouco marcante. 
O nível médio de escolaridade dos encarregados de educação dos indivíduos 
inquiridos é médio-alto, apresentando-se a classe modal nos encarregados de 
educação com o nono ano de escolaridade. 
Estes dados são congruentes com a informação disponibilizada na página de 
internet da escola e com os dados constantes do projecto educativo do 
agrupamento. 
Com efeito, como demonstra o gráfico seguinte, há uma predominância de 
encarregados de educação que concluiu o ensino básico, seguindo-se um 




Gráfico III – Habilitações Académicas dos Encarregados de Educação 
 
 
Como sugere a representante do primeiro ciclo no órgão de gestão, o modo 
como os professores comunicam varia em função do grau de escolarização que 
os encarregados de educação possuem: 
 
“Se nós temos à nossa frente um encarregado de educação que, à partida, 
verificamos que é uma pessoa com... digamos com um nível e um estatuto social um 
bocadinho superior, principalmente a nível de linguagem, de abordagem de 
situações... se calhar nós tratamos de uma maneira... 
Se nós temos um encarregado de educação, como muitas vezes nos aparecem, 
que são pessoas mais simples e acontece que neste agrupamento até temos muitas 
crianças de etnia cigana... pois é evidente que nós temos de adaptar o nosso 
discurso a essas pessoas. Isso não significa que nós tenhamos alguma reserva em 
relação à sua situação social e à sua abordagem da escola.” 
 
De acordo com esta consideração, a variável “habilitações académicas” surge 
como um aspecto de extrema relevância, no que concerne ao empreendimento 
das comunicações na escola. 
Aliás, como apontámos no capítulo um, Domingos et al. (1998) refere-se à 
capacidade de responder à escola em função dos papéis sociais dos indivíduos, 
esclarecendo que os indivíduos que possuem uma gama reduzida de alternativas 


















enquanto os actores com uma gama alargada de alternativas se integram num 
sistema mais aberto de papéis sociais, respondendo de modo diverso à escola. 
Em estreita relação com esta variável encontram-se as variáveis “Profissão” e 
“Situação profissional”. 
Em termos profissionais, como sugere o quadro seguinte, temos uma 
predominância de encarregados de educação em situação de efectividade no 
emprego. 
 
Quadro IX – Situação profissional dos encarregados de educação 
Situação profissional Frequência absoluta % 
Efectivo 233 69,8% 
Contratado 45 13,5% 
Desempregado 21 6,3% 








Em relação à profissão dos encarregados de educação, verificamos que há um 
equilíbrio, relativamente aos items que colocámos no inquérito por questionário. 
Destacam-se, no entanto e não de forma significativa, os indivíduos que integram 
quadros médios de empresas e os trabalhadores no sector primário. 
 











quadro médio de empresa
quadro superior de empresa
doméstica
operário
agricultura, pesca ou pecuária
comércio e serviços
outra
0,0% 10,0% 20,0% 30,0%
 Como referimos na rúbrica em que caracterizámos a população docente 
produtora de dados, a relevância de o professor leccionar na escola há algum 
tempo parece ter influência na estruturação da comunicação escola/família. Do 
mesmo modo, parece-nos que o facto de os alunos frequentarem a escola há 
alguns anos é significativo, uma vez q
naturalmente diverso dos processos empreendidos com os encarregados de 
educação dos alunos do primeiro ano de escolaridade que, não conhecendo os 
modos de actuação da organização escolar
comunicação distintas. 
Assim, os indivíduos que colaboraram no preenchimento dos questionários 
afirmam, maioritariamente, que os seus educandos frequentaram a escola em 





Gráfico V – Frequência 
transacto) 
Os alunos que não frequentaram a escola Norte no ano lectivo transacto 
ingressaram no primeiro ciclo ou 
concelho. A despeito do anonimato na devolução dos questionários, constatámos 
que a maioria destes respondentes pertencem ao primeiro ano de escolaridade.
Considerando que existem quatro turmas
vinte e dois alunos por turma, constatamos que a taxa de devolução dos 
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questionários nestas turmas foi bastante significativa, o que aponta, 
eventualmente, para uma tendência relevante de colaboração com a escola. 
Genericamente, pode apontar-se a população dos encarregados de educação 
da escola como pertencentes a uma comunidade com características urbanas. A 
percentagem de alunos e famílias com problemas de integração social é, neste 
contexto, residual. 
Portanto, verifica-se, na generalidade, uma proximidade cultural e social das 
famílias com o processo de escolarização, o que não reverte necessariamente a 





































A comunicação Escola/Família numa Organização Escolar do 1.º 





1. Análise dos dados 
 
O estudo de caso que encetámos na escola Norte partiu do pressuposto de 
que as representações sociais dos actores (inquiridos e entrevistados) seriam 
uma plataforma explicativa dos padrões comunicacionais e de uma pragmática da 
comunicação escola/família. 
Assim, procurámos apurar quais os contextos, conteúdos, formas e meios 
utilizados no empreendimento dos processos de comunicação, relacionando estes 
com a construção da relação escola/família. 
Salvaguardamos, no entanto, que nem sempre as respostas obtidas decorrem 
de uma reflexão dos actores baseada nas suas construções empíricas, 
traduzindo-se antes em “imagens impressionistas de contornos vagos e, por 
vezes, inconsistentes.” (Sá, 2004:398) 
Ainda assim, intentando exarar um retrato fidedigno da comunicação nesta 
organização escolar, e mediante a triangulação de dados que referimos 
anteriormente, optámos pela descrição da informação recolhida, cruzando as 
representações dos encarregados de educação e corpo docente com as 
observações  e pesquisas no terreno, “tendo em vista a constituição de modelos 
interpretativos da realidade.” (Diogo, 1998:101) 
De acordo com os aspectos que previamente definimos para objectivar o 
conhecimento dos processos de comunicação na escola Norte, organizámos a 
análise e discussão dos dados integrando os seguintes parâmetros: 
 
• Canais e formas de comunicação privilegiados 
• Funções da comunicação 
• Barreiras à comunicação eficaz 
• Situações de interacção 
• Contextos de comunicação privilegiados 
• Perfis de comunicação 
• Presença de referências prévias que influenciem o processo de 
comunicação (dimensão política) 
• Efeitos  e eficácia da comunicação 
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1.1  Canais de comunicação: da formalidade à informalidade das 
comunicações 
 
A forma como os professores e os encarregados de educação representam os 
canais de comunicação utilizados parece dar conta de uma posição concordante. 
De facto, privilegiam o uso da caderneta  como o meio principal para comunicar 
com a escola e a família. Seguem-se as reuniões trimestrais e o atendimento aos 
encarregados de educação. Este último, de acordo com a informação 
disponibilizada pelo órgão de gestão, não é muito frequentado. 
Atentando nos dados disponibilizados através dos inquéritos, verifica-se uma 
distribuição dos canais que privilegia a comunicação escrita (os valores 
assinalados pelos docentes e pelos encarregados de educação situam-se nos 
valores 3 a 6) por oposição à comunicação oral e face a face. 
Esta constatação veicula, eventualmente, que os contactos entre os 
encarregados de educação e a escola remetem para uma construção da relação 
escola/família alicerçada nos meios escritos convencionais e, portanto, para uma 
relação espacial e temporalmente relativamente distante. 
 
 
Gráfico VI – Meios utilizados no processo de comunicação pelos 












































De salientar a diferença de importância atribuída por encarregados de 
educação e docentes, no que se refere aos informativos escritos. Como os 
gráficos anteriores demonstram, são os professores que atribuem maior 
relevância aos informativos escritos, meio que, aliás, utilizam sempre que 
pretendem dar uma informação específica. A título de exemplo, temos os avisos 
referentes a actividades realizadas nos dias festivos e outras actividades patentes 
no plano anual de actividades da escola. Assim, os informativos escritos são 
utilizados, na generalidade, para fornecer informações acerca das actividades 
relacionadas com a organização escolar e não como um meio de comunicação 
professor/família. 
Por outro lado, denota-se, também, a expressão de uma concordância na 
utilização de todos os meios, enunciados no questionário, pelos docentes. Já o 
grupo dos encarregados de educação parece atribuir um peso menor aos 
informativos escritos e aos encontros informais. 
De acordo com a informação disponibilizada pela representante do primeiro 
ciclo no órgão de gestão, 
 
“Nas escolas mais pequenas do agrupamento, a ênfase é dada aos encontros 
informais. Nas escolas grandes, como é o caso desta, utilizam-se mais os 



















trabalharem até tarde e colocarem as crianças no ATL. A sua vinda à escola  é 
realizada em alturas esporádicas como as reuniões trimestrais.” 
 
 
No que se refere à utilização da caderneta escolar, verificámos que a maioria 
dos contactos com a família (64%) são provenientes ou da iniciativa do professor 
e versam, essencialmente, em conteúdos referentes aos comportamentos menos 
adequados dos alunos e a informações diversas como a falta do professor às 
actividades lectivas. 
Os encarregados de educação, por outro lado, utilizam a caderneta escolar 
para comunicar e justificar as faltas do educando à escola. É residual (14%) o 
peso dos encarregados de educação que utilizam este meio para questionar o 
professor acerca do desenvolvimento do processo de ensino/aprendizagem ou 
acerca da prestação do seu educando. 
Na maioria dos casos, os encarregados de educação e os professores assinam 
as mensagens (em jeito de tomar conhecimento da ocorrência), mas não 
respondem às mesmas, o que nos demonstra que não há lugar a feedback neste 
tipo de comunicação. 
Em relação aos canais de comunicação utilizados podemos apontar para uma 
certa formalidade no empreendimento das comunicações, já que, como pudemos 
constatar, a importância atribuída às comunicações através da caderneta se 
subjuga, antes de mais, a uma valorização da mensagem escrita como suporte 
para a comunicação entre escola e família. Como esclarecemos no capítulo um, 
uma valorização deste teor conduz-nos, não para um processo de comunicação, 
mas para a informação de conteúdos, não havendo portanto lugar a um desenho 
circular das comunicações. 
Como alerta Rego (1999:66), um processo que privilegie as comunicações 
directas e presenciais “permite testar a exactidão da informação através do 
feedback imediato, e facilita a rectificação (...) da mensagem. À medida que 
aumenta tal distância, cresce o ruído e aumentam as distorções.” 
De facto, não podemos saber com exactidão a reacção ou respostas 
produzidas por determinado tipo de mensagem. No entanto, sabemos que a 
construção das relações se alicerça, também, a partir do contacto visual e da 
 expressividade gestual, aspectos que não e
escritas na caderneta escolar.
Aliás, como sugere Guedes (2003:112),
 
“As mensagens, codificadas e breves, repetitivas e espaçadas tentam a confluir 
mais em dimensões normativas que em dimensões produtivas e sócio
unidireccionais e verticais, que dialogadoras e comunicativas.”
 
Também os dispositivos de comunicação mobilizados pela Associação de Pais 
da escola assentam numa concepção de comunicação de base escrita. A título de 
exemplo, temos as caixas de suges
recinto exterior do edifício escolar).
Esta formalidade parece, aliás, ser corroborada pelos actores (principalmente o 
grupo dos encarregados de educação) que salientam a comunicação formal como 
o modo privilegiado de actuação, no que se refere à comunicação entre a escola 
e a família. 
 
 




Como se depreende da análise do gráfico anterior, 









tões e os placcards informativos (presentes no 
 
 utilizadas por professores e 
 
o grupo dos professores 











dos encarregados de educação, verifica-se uma atribuição de relevância à 
comunicação formal, dando, portanto, consistência aos dados anteriormente 
descritos. 
A despeito destas considerações, o membro da Associação de Pais que 
entrevistámos deu-nos conta da importância de diversificar os canais de 
comunicação, uma vez que, numa escola com esta população, “é difícil chegar a 
todos os encarregados de educação e cobrir todas as preocupações”. 
Assim, verificamos que os contactos escola/família permanecem associados a 
práticas comunicativas que utilizam o aluno como portador das mensagens. Ora, 
este pode ou não permanecer neutro em relação à devolução da comunicação, 
consoante o conteúdo que a mensagem transporta.  
 
 
1.2 Funções da comunicação escola/família na organização escolar do primeiro 
ciclo 
 
No que concerne às funções atribuídas ao processo de comunicação, 
verificamos que os professores atribuem maior relevância à regulação do ensino-
aprendizagem através da comunicação com os encarregados de educação. No 
grupo dos encarregados de educação denota-se um equilíbrio no que diz respeito 
às funções de pedir e dar informação, a par com a regulação do ensino-
aprendizagem. 
 








































De acordo com Bowditch e Buono (1992:87-88), e convocando as observações 
realizadas no terreno, designadamente as reuniões trimestrais e o atendimento 
aos encarregados de educação, constatámos que as três funções da 
comunicação em contexto organizacional estão presentes, embora com pesos 
diferentes: 
1) “produção e controle” – as reuniões versavam essencialmente na 
comunicação de aspectos conducentes ao cumprimento de metas e objectivos 
educacionais por parte dos educandos. O professor solicitava, neste domínio, a 
colaboração do encarregado de educação, no sentido de apoiar a melhoria do 
aluno em determinada área. Esta função da comunicação era, na maioria dos 
casos, mobilizada. 
2) “inovação” – Apesar de não ter um peso muito significativo, alguns 
encarregados de educação e professores solicitavam e discutiam mudanças de 
procedimentos relacionados com a organização escolar e com a turma. Denotava-
se, no entanto, que o assunto da mudança na escola, face a qualquer dificuldade 
enfrentada pelo educando, era raramente abordada pelos encarregados de 
educação. Exceptuam-se os pais considerados pelos professores mais 
interventivos ou, por vezes, até com interesses conflituais no que que refere à sua 












 3) “socialização e manutenção” 
enquadrar-se na maioria dos casos que observámos. De facto, os professores e 
encarregados de educação parecem conjugar as pre
continuidade, pelo menos no plano ideo
uma conjugação de esforços, no sentido de tornar comuns os aspectos julgados 
pertinentes para a prestação do aluno na escola.
 
 
1.3 Barreiras à comunicação
 
Apesar de existirem algumas 
dadas nos inquéritos, relativamente à questão da existência de obstáculos à 
prossecução de uma comunicação eficaz entre a escola e família, verificámos que 
mais de metade dos inquiridos responderam negativamen
existência de barreiras comunicacionais.
Com efeito, temos uma taxa de respostas
assinalaram o “não”, o que nos parece ser muito significativo e de certa forma 
questionável, especialmente quando analisámos
sobre a eficácia da comunicação, onde os docentes referem que os pais pouco se 
deslocam à escola, ou por “falta de tempo, ou porque não se interessam”.
 
 





– Esta função da comunicação parece
ocupações em man
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 na escola Norte 
inconsistências, no que se refere às respostas 
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Quando abordámos alguns docentes, afirmando as nossas perplexidades em 
relação a esta taxa de resposta, responderam-nos que a maioria dos seus 
colegas têm problemas de comunicação com os encarregados de educação, mas 
que pessoalmente nunca os viveram. 
Esta constatação impele-nos a pensar que há uma atitude velada de 
distanciamento em relação à assumpção de problemas no domínio da 
comunicação com os encarregados de educação. 
A representante do primeiro ciclo no órgão de gestão refuta esta reserva dos 
professores , afirmando que: 
 
“Eu acho que, cada vez mais, a escola tem que ter uma relação aberta com a 
família e não só a escola com a família, mas também a família com a escola, porque 
acho que isso ainda não acontece... e quando acontecer... acho que todos vamos 
tirar benefício e vantagem disso.” 
 
A comunicação sem reservas da escola em relação à família, no dizer desta 
informadora, ainda não é conseguida na sua plenitude, facto que é aliás 
corroborado pelo membro da associação de pais: 
 
“Parece que existe certo receio de abrir a escola aos pais e informá-los de tudo 
quanto acontece. Sabemos que há assuntos que simplesmente não são abordados 
com os pais... e ....então nesta escola...eles são muitas vezes proibídos de entrar na 
sala do seu educando...” 
 
O grupo dos encarregados de educação que apontou maioritariamente para a  
inexistência de barreiras à comunicação eficaz (82% dos inquiridos) enunciou-as 
nas respostas à questão aberta, tecendo muitas vezes críticas ao funcionamento 
da escola ou ao modo como os professores comunicam e fazendo do espaço de 
resposta uma caixa de reclamações anónimas, como se desse dispositivo 
sentissem falta para o empreendimento da comunicação com a escola. 
Os professores e encarregados de educação que assinalaram a existência de 
barreiras à comunicação apontaram maioritariamente as pressões de tempo (20% 
dos professores inquiridos e 13% dos encarregados de educação), seguidas das 
dificuldades de interpretação e a credibilidade dos professores. 
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No caso dos docentes, os juízos de valor e a distorção da mensagem foram 
também aspectos enunciados como relevantes, no que se refere aos obstáculos à 
comunicação. 
No caso dos encarregados de educação que responderam afirmativamente à 
existência de barreiras, foram também enunciadas, apesar de se atribuir um peso 
menor, a sobrecarga e a omissão de informações. 
A este nível, a representante do primeiro ciclo no órgão de gestão afirmou que: 
 
“Ainda há algum espaço obscuro entre as famílias que não abrem completamente 
à escola.... eu penso que de uma maneira geral há uma preocupação dos professores 
em abrir às famílias e clarificar... mas penso que ainda há famílias que não 
compreendem muito bem os meandros da escola e do trabalho das turmas, mas 
penso que há vantagem em clarificar estas situações em prol dos alunos. Todos 
beneficiam com isso!” 
 
Estas manifestações remetem-nos para pensar num discurso 
metacomunicativo que aponta para a “culpabilização da vítima e a 




1.4 Contextos de comunicação 
 
Como esclarecemos no primeiro capítulo, o contexto em que se processa a 
comunicação é estruturante da própria, pelo que a dimensão instituída da 
comunicação aparece relatada como um factor de extrema relevância para a 
prossecução de uma comunicação eficaz. 
Assim, uma vez que a comunicação não se restringe apenas aos canais de 
base escrita, nem aos contactos face-a-face dos interlocutores,  questionámos os 
docentes e os encarregados de educação no que se refere à influência da 
estrutura formal e da gestão da escola nos processos de comunicação e 
obtivemos uma resposta maioritariamente afirmativa em relação a essa influência. 
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 Itálico do autor. 
 Gráfico XII – Influência da gestão no processo de comunicação 
escola/família 
 
De facto, se atentarmos no gráfico apresentado, 
tendo respondido que a gestão da escola é influente nos processos de 
comunicação, a expressão desta resposta não é muito significativa. 
Contrariamente, no grupo dos encarregados de educação, mais de 50% dos 
inquiridos responderam afirmativamente.
A representante do primeiro ciclo no órgão de gestão corrobora esta influência, 
acrescentando que: 
 
“Em certas situações, normalmente as de litígio, os pais procuram o conselho 
executivo. 
Os professores também solicitam, muitas vezes, q
conceber determinados informativos escritos, porque acham que há um maior peso 
ou influência deste nos pais.”
 
Estas considerações são condi
no terreno. Observámos, de facto, situaçõe
dirigiam ao órgão de gestão para resolver conflitos associados ao comportamento 
dos seus educandos na escola. Neste caso, a comunicação professor/pais do 
aluno envolvido sofria uma ruptura que conduzia a uma relação conflitu




verificamos que os docentes, 
 
ue seja o conselho executivo a 
 
zentes com as observações que empreendemos 
s esporádicas em que os pais se 











No que se refere à eficácia da prossecução das comunicações em contextos 
diferentes, verificámos que são mais utilizados os meios que se situam no interior 
da organização  e, mais uma vez, a caderneta escolar do aluno. 
 












































































































 A análise dos gráficos correspondentes aos contextos de empreendimento dos 
processos de comunicação dá-nos conta de uma concordância de representações 
relativamente ao contexto de comunicação utilizado. 
As reuniões com a Associação de Pais e a comunicação via e-mail são 
contextos pouco marcantes na implementação das comunicações. 
Como aponta o membro da Associação de Pais que entrevistámos, “a falta de 
um espaço específico para a realização de reuniões é uma agravante”, pelo que 
os pais não se mobilizam no sentido de utilizar a Associação de Pais para 
comunicar preocupações ou satisfações à escola. 
A utilização do e-mail está ainda, no dizer da representante do primeiro ciclo no 
órgão de gestão, longe de se efectivar. Esta via constitui, ainda, um meio pouco 
vulgarizado no contexto educativo do primeiro ciclo. 
Portanto, verificamos que as comunicações se alicerçam nos contextos 
convencionais de atendimento individual aos encarregados de educação e aos 




1.5 Perfis comunicacionais dos actores 
 
Uma variável relevante no estudo das comunicações em contexto 
organizacional refere-se aos perfis comunicacionais dos actores. 
Partimos do pressuposto, na esteira de Rego (2002), que em situação de 
comunicação interpessoal os actores sociais comunicam melhor entre si se 
possuirem estilos comunicacionais semelhantes. Isto significa que os actores 
“podem melhorar a sua eficácia comunicacional se conhecerem os estilos dos 
seus interlocutores e ajustarem as suas estratégias comunicacionais a esses 
estilos.” (Rego, 2002:9) 
No caso da escola Norte, verificamos que os encarregados de educação e os 
docentes produtores de dados atribuem maior relevância à proximidade das 
relações, mas também à objectividade e franqueza das comunicações com os 
seus interlocutores. Procuram, maioritariamente, não ferir a sensibilidade do outro  
e escutam os interlocutores. 
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A formalidade, frieza e a omissão de determinados assuntos parecem ser 
relegados para segundo plano, o que nos remete para a consideração de alguma 
incoerência no que se refere aos dados que anteriormente analisámos. 
Se, de facto, a dimensão formal parece estar presente e com peso relevante 
nas comunicações escola/família, então os perfis comunicacionais expressados 
nos questionários reflectem, eventualmente, a situação ideal de comunicação 
para os inquiridos. 
Como podemos observar no gráfico seguinte, os encarregados de educação 
atribuem maior relevância à objectividade e franqueza, ao empreendimento de 
ideias detalhadas e à escuta dos interlocutores. 
 














O grupo dos professores atribui maior relevância à objectividade e franqueza 
das comunicações, apesar de expressarem as preocupações com a sensibilidade 
dos interlocutores e a questão da importância de saber escutar. 
Afirmam, pois, que são pouco frios e que não omitem informação. Estas 
considerações são também válidas para a representante do primeiro ciclo no 
órgão de gestão que afirma que saber escutar os encarregados de educação sem 
os interromper “é também uma forma de os acalmar” em situação de litígio. 
Por outro lado, e contrariando a tendência mais discordante dos professores 















































































esclarece que as emoções condicionam a sua forma de comunicação com os 
encarregados de educação e criam alguns problemas à prossecução do 
processo. 


















Interrogada acerca das alterações provocadas pelo conteúdo das 
comunicações nos perfis comunicacionais dos professores, a representante do 
primeiro ciclo no órgão de gestão referiu que: 
 
“é evidente que o professor, quando a situação é pacífica, e digamos que é 
agradável a todos, sentir-se-á mais à vontade e mais confiante no seu trabalho e isso 
reflecte-se na comunicação com o encarregado de educação. Quando há uma 
situação que não é tão confortável... pois o próprio professor se sentirá também um 
bocadinho tenso, porque nem sempre é fácil dizer coisas negativas ao que está à 
nossa frente e... claro que o professor tem de adaptar a forma como diz e também as 
pessoas que nos ouvem... também têm reacções diferentes de acordo com aquilo 
que estão a ouvir.” 
 
 
Assim, de acordo com a expressão dos inquiridos e recorrendo ao modelo 
SARA dos estilos de comunicação  (Rego, 2002), enquadramos os perfis 















































































1) “o binómio directo-indirecto”; 
2) “auto-contido – aberto/social”. (Rego, 2002:10) 
 
De acordo com os dados obtidos por intermédio do inquérito por questionário e 
cruzando estes dados com as observações das reuniões que empreendemos no 
decurso da investigação, diremos que, a despeito das questões de généro39, há 
uma predominância de professores com um estilo aberto/social e directo 
(orientado para os relacionamentos), no que diz respeito à concretização das 
comunicações com as famílias. Por oposição, verifica-se uma dominância de 
estilos comunicacionais auto-contidos (orientados para as tarefas) e indirectos 
nos encarregados de educação. 
Esta observância não é, no entanto, passível de generalização a todos os 
actores, pois depende, como afirmámos no capítulo um, de condições psíquicas, 
contextuais, ambientais e mesmo organizacionais que, num determinado espaço 
e momento, são reunidas. 
No entanto, diremos, sob pena de corrermos algum risco de inexactidão 
científica, que neste contexto específico da escola Norte, especificamente no 
trecho temporal em que decorreu a investigação, estavam criadas as condições 
que permitiram a manifestação de um fenómeno comunicacional em que a 
iniciativa de comunicação decorreu maioritariamente do interesse dos docentes 
em relação às famílias e a situação contrária ocorreu, embora com um peso 
residual.  
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 Segundo alguns autores (citados por Rego, 2002) há uma tendência feminina para a 
colaboração e tomada de decisões mais participadas, enquanto o género masculino parece 
caracterizar-se mais pelo autoritarismo, competitividade e assertividade na tomada de decisão. 
 
 
 1.6 Dimensão política da comunicação escola/família
 
Sugerimos anteriormen
das referências que possuímos do destinatário que se geram mudanças 
pragmáticas em termos de concepção das sequências de comunicação que 
empreendemos e em termos dos efeitos produzidos.
Contrariando as cons
capítulo, os actores inquiridos consideraram, como os gráficos seguintes 
demonstram, que não existe uma referência prévia dos destinatários da 
comunicação e essa imagem não terá influência na 
de comunicação entre a escola e a família.
 
Gráfico XVII - Existência  de uma imagem pré
de educação e dos docentes
 
 












te que é em função das situações de comunicação e 
 

























A própria metarreflexão acerca dos processos de comunicação entre a escola e 
as famílias, proporcionada por intermédio da aplicação dos inquéritos por 
questionário, dá-nos conta da existência de uma imagem ou referência acerca do 
destinatário de determinada mensagem. 
Com efeito, os dados obtidos na questão relacionada com os perfis 
comunicacionais, conjugados com as respostas à questão aberta do questionário, 
remetem-nos para a consideração de perfis de comunicação  que se ajustam aos 
contextos de produção e reprodução de mensagens, variando em função do 
conteúdo que se pretende emitir. 
Apesar de os actores se manifestarem inconscientes, no que se refere à 
existência de um espaço de mediação que é intermédio em relação àquilo que 
constitui o plano das intenções e àquilo que constitui o plano das realizações, 
estas constatações estão patentes nos retratos citados da representante do 
primeiro ciclo e do membro da associação de pais que entrevistámos. 
Ambos reconhecem que existe um plano mediato de reflexão acerca da forma 
como os actores empreendem as comunicações com os demais interlocutores. 
Por outro lado, a observação das reuniões dos conselhos de docentes 
proporcionaram o conhecimento de momentos em que os professores discutem a 
melhor forma de comunicar uma decisão tomada (normalmente em situação de 
conflito com a escola), apurando os assuntos abordáveis e não abordáveis com o 
grupo dos encarregados de educação. Na maioria das vezes, esta restrição 
comunicativa é justificada pela necessidade de salvaguarda que os docentes 
sentem em relação às situações de litígio. Omitir algumas informações serve, 
portanto, o desígnio da segurança dos docentes em relação a determinados 




 1.7 Eficácia da comunicação escola/família
 
No que se refere às imagens 
comunicação na estruturação da relação escola/família, verificámos que 
encarregados de educação e professores
influência. De facto, 95% dos professores e 86% dos encarrega
responderam que a comunicação é um factor relevante na construção e definição 
da relação escola/família.
Com efeito, como sugere Beck (1999), a comunicação perpassa a organização, 
veiculando também o clima de abertura ou fechamento em termo
nas comunicações e, portanto, 
Esta constatação oferece
incluir nas estratégias da organização escolar, a dinamização de sistemas e 
dispositivos de comunicação diversificados e participados (em termos de 
concepção) por todos os intervenientes.
 
Gráfico XIX - Produção de e
escola/família 
 
A comunicação é retratada pelos actores como eficaz. Com efeito, 79% dos 
encarregados de educação e 90% dos professores responderam que a 
comunicação escola/família é eficaz, apesar de uns reclamarem maior 
participação dos encarregados de educação na vida da escola e outros uma 
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Detendo-nos nos dados obtidos por intermédio das técnicas de recolha de 
dados que utilizámos, diremos que existe uma certa indiferença relativamente à 
dinamização dos processos de comunicação na organização escolar Norte.
Esta parece ser encarada como um fenómeno natural que carece de ser 
repensado como uma ferramenta estratégica na organização.
O discurso aponta em duas direcções distintas: a primeira res
condicionalismos sistémicos que afectam a capacidade de os pais responderem à 
escola (pressões de tempo, diversidade e incompatibilidade horária entre 
encarregados de educação professores); e o segundo aspecto relacionado com o 
eterno discurso de desculpabilização ou culpabilização de professores e 
encarregados de educação respectivamente.
Afirmamos, para finalizar esta análise que, como aponta Beck (1999:10),
 
“human communication includes many s
multiplie intentions, views of audience, and differing interpretations by many people.
Managers who understand that complexity have a greater likelihood of success.
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Tendo em conta o percurso que encetámos no decurso desta investigação, 
onde apresentámos sínteses e estabelecemos ligações teórico-práticas de 
capítulo para capítulo, este esforço final de explanação não pretende ser o 
expoente máximo dessa investigação, mas tão-só um patamar de compreensão e 
interpretação dos resultados obtidos, à luz do quadro teórico que privilegiámos 
nesta diligência. 
Assim, não esperamos que esta reflexão tenha um pendor inacabado ou de 
verdade incontestável, pois, como afirmam Denzin & Lincoln (1998:23), “Every 
researcher speaks from within a distinct interpretative community which 
configures, in its special way, the multicultural, gendered components of the 
research act.” E, como cremos, qualquer percurso de investigação comporta 
condicionantes espaciais, temporais, contextuais e intrapsíquicas que influenciam 
naturalmente o investigador, conduzindo a um ponto de chegada “sempre 
transitório e aquém da capacidade de inventariação de problemas e de novas 
interrogações.” (Lima, 1998:473) 
Quando elegemos o tema da comunicação organizacional, relacionada com o 
comportamento e o processo relacional dos actores na escola, partimos da 
convicção empírica de que a forma como decorre a interacção comunicativa entre 
pais e professores teria suma influência na estruturação e definição daquela 
relação. 
Optámos, de acordo com o espectro teórico que abordámos, pela dinamização 
de um estudo de caso que, levado a cabo num tempo e espaço definidos, 
veiculasse o conhecimento de uma parte significativa do fenómeno 
comunicacional. 
Assim, realizámos a investigação numa escola do primeiro ciclo do ensino 
básico, localizada no concelho de Aveiro, e envolvemos nesta viagem 
investigativa os professores, os encarregados de educação, o órgão de gestão, a 
Associação de pais e, indirectamente, todos os alunos que tiveram conhecimento 
da presença do investigador e que, por outro lado, através do go-between, 




Nesta incursão, enveredámos inicialmente pelo posicionamento teórico que, 
claramente, nos conduziu para um percurso de investigação empírica específico. 
Postulámos a comunicação à luz da “Teoria Pragmática da Comunicação” 
(Watzlawick, Bavelas e Jackson, 1977), sugerindo um modelo comportamental 
que pressupõe que os significados atribuídos a um grupo de sinais surgem das 
interacções sociais. Encarámos, pois, a comunicação como um fenómeno de 
mediação das relações na organização escolar. A despeito dos fluxos e 
orientações da comunicação em seio organizacional, procurámos compreender a 
dimensão política presente nos processos de enunciação, por forma a aferir 
justificações para a eventual observância de padrões comunicacionais. 
Dado que estamos em presença de um estudo na área da Administração 
Educacional, procurámos, de acordo com os contributos teóricos da gestão, 
perceber a relevância da comunicação como ferramenta estratégica na gestão 
das organizações. 
Analisámos, posteriormente, este processo através das lentes que observam a 
organização a partir das abordagens políticas, culturais e burocráticas. 
Intentámos, neste ponto, absorver os aspectos mais marcantes da vida 
organizacional que se reflectissem na adopção de determinados estilos ou perfis 
comunicacionais. 
Com efeito, a imagem da escola como arena política permitiu-nos situar as 
produções comunicativas e, portanto, a construção das relações, como resultados 
de um processo político de definição e estruturação constantes da relação 
escola/família. Este processo de construção integra, claramente, as questões do 
conflito, as quais abordámos, no sentido de compreendermos o potencial daquele 
na construção das relações e na produção de significados. 
Por outro lado, situámos os sedimentos dessas produções na imagem da 
escola como uma cultura, partindo do princípio que cada organização escolar 
constrói as suas formas e determina os seus contextos de comunicação, 
instituíndo-os no modus vivendi da organização com relativa estabilidade. 
Reconhecemos aqui que essa cultura organizacional é objecto de modificações 
no tempo, pois a produção de novos significados opera no sentido da mudança 
organizacional em certos domínios (Lopes, 2004). 
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A abordagem à teoria da Burocracia ressaltou regularidades recorrentes, no 
que se refere aos processos de comunicação formalmente instituídos. 
Compreendemos, corroborando o apontamento de Beck (1999), que em 
determinados contextos comunicacionais (reuniões de atendimento aos 
encarregados de educação, encontros informais, reuniões trimestrais de 
avaliação), caso se privilegiem as dimensões burocráticas, o processo de 
comunicação entre a escola e a família conduzirá à manutenção (inconsciente 
pelos actores) de padrões de comunicação de teor defensivo, no qual as questões 
da avaliação, do controlo, da certeza, da superioridade e da estratégia nos 
processos de comunicação marcarão presença assídua. 
Sugeridas as lentes e o modelo teórico à luz do qual analisámos o fenómeno 
comunicativo, procedemos à abordagem das representações sociais dos actores, 
encaminhando esta diligência para um enquadramento da participação dos 
encarregados de educação na organização escolar. Este enquadramento intentou 
a percepção da actualidade dessa participação e confluiu na reflexão acerca das 
interacções comunicacionais entre escola e família. Neste último ponto, 
procurámos compreender os papéis dos pais na sua relação com a escola, 
associando estes à manutenção de relações comunicativas com a mesma. 
Assim, desenhado o quadro teórico que serviu de base ao estudo de caso que 
edificámos e reflectindo sobre os dados que obtivemos no decurso da 
investigação, exaramos algumas pistas conclusivas, de acordo com os objectivos 
que inicialmente enunciámos. 
A despeito da consideração (pelos actores) dos meios de comunicação que 
colocam os interlocutores em situação presencial, verificámos que os 
encarregados de educação e os professores privilegiam as modalidades de base 
escrita, relegando para segundo plano as reconhecidas vantagens da 
comunicação face-a-face (Rego, 1999). 
Denotámos, portanto, uma propensão para a formalidade das comunicações 
entre a escola e a família, o que coloca em desvantagem os seguintes aspectos 
presentes nas comunicações informais (Mitchell, 1982: 233-235): 
1) A distância – apesar de a comunicação se efectuar presencialmente, a 
relativa distância entre os interlocutores num contexto pode ser determinante, no 
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que se refere à definição do estatuto dos interlocutores ou à intensidade das 
trocas comunicativas. 
2) A orientação – a forma como os interlocutores estão posicionados (frente a 
frente ou lado a lado) pode veicular diferentes tipos de comunicação. 
3) A postura dos actores integra também mensagens relevantes. Uma postura 
altiva ou uma postura de submissão geram efeitos diversos. 
4) O contacto físico proporciona a constatação de uma relação comunicativa 
de proximidade ou distanciamento. 
5) As expressões faciais e os gestos veiculam informação e adjuvam o 
processo de recepção de mensagens que, diremos, é mais completo porque tem 
em linha de consideração o feedback. 
6) O contacto visual constitui um elemento relevante no domínio da interacção 
social. Integra emoções e sinais que são perceptíveis ao receptor e contém, por 
essa razão, informação acerca daquilo que está a ser comunicado. 
Não tendo a pretensão de colocar em evidência os contactos informais, por 
oposição aos contactos escritos e formais, até porque, de acordo com o quadro 
teórico que exarámos, a diversificação de canais parece estar associada a uma 
maior eficácia comunicacional, verificámos, de facto, uma prevalência dos meios 
convencionais de comunicação entre a escola e a família. Esta constatação pode, 
eventualmente, explicar-se recorrendo a duas ordens de justificação distintas: as 
pressões de ordem temporal que subjugam a comunicação parental com a escola 
a canais que não exigem a presença dos pais na escola, remetendo o 
envolvimento para uma comunicação/relação à distância40; a consideração de que 
este tipo de comunicação não presencial e esporádica é vantajoso, devido à 
inexistência de condições que propiciem uma comunicação efectiva entre os 
interlocutores.41 
De acordo com estas considerações, parece-nos correcto afirmar que, partindo 
da escola como espaço aglutinador dos actores, os padrões de comunicação 
                                                          
40
 Tendo em consideração as respostas à questão aberta do inquérito por questionário, parece-nos 
sensato afirmar que esta razão é plausível, no quadro de uma realidade social e laboral que é 
pouco permissiva, no que se refere à possibilidade de os pais se dirigirem à escola. 
41
 Sá (2004:487), referindo-se à participação dos encarregados de educação na escola, sugere que a imposição 
de um modelo de participação “reduz os pais ao papel de colaboradores subordinados, de quem se espera 
uma postura de apoio e reforço das decisões da escola, cuja bondade não devem questionar.” 
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operam-se de acordo com uma configuração em roda (Hall, 1984:144), através da 
qual a periferia envia mensagens ao eixo central. Não há, portanto, lugar 
expressivo a uma configuração de círculo onde todos os actores discutem as 
questões num plano de igualdade. 
 Esta situação, para além de ser conseguida em contextos presenciais, poderia 
também decorrer, recorrendo às novas tecnologias da comunicação que, como 
vimos, não têm ainda uma expressão muito marcante, de acordo com as 
representações dos actores manifestadas. 
A despeito da inexistência de uma manifestação expressiva dos actores, no 
que se refere à dimensão política das comunicações, verificámos que esta 
dimensão está presente, apesar de velada e inconsciente. De facto, denotámos 
uma inconsistência entre os discursos e as práticas. É que, do ponto de vista dos 
actores, a assumpção de uma imagem pré-concebida dos encarregados de 
educação ou dos professores é encarada de forma pejorativa, o que significa que 
há algum receio em assumir que existem referências prévias, em relação à 
imagem de uns e de outros actores, e que estas influenciam o processo de 
comunicação. 
No entanto, por intermédio das observações no terreno e das entrevistas, 
apurámos a existência de ideias pré-determinadas (mas não estanques) dos 
interlocutores, dando, portanto, corpo à possibilidade de consideração de um 
espaço abstracto de enunciação das comunicações que, apesar de mediato, é 
atravessado pelas convenções sociais e por processos políticos que apresentam 
a comunicação no espaço real imbuída dessas mediações. 
Aliás, como sugere Lamizet (1992), é justamente a referência que os actores 
têm do destinatário que assegura a continuidade da comunicação no seu 
exercício social e institucional. 
Portanto, a existência desse espaço político de enunciação das comunicações 
comporta essas referências prévias que veiculam o empreendimento de um ou de 
outro tipo de comunicação em função dos contextos e dos conteúdos que o 
processo comporta. 
Neste domínio, e como aponta o mesmo autor, existe uma estratégia de 
comunicação inconscientemente praticada pelos actores que “rend possible 
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l’inscription de la communication, dans ses formes et dans ses structures, dans la 
durée d’un rapport au temps, ordonné par l’identité de l’énonciateur et du 
destinateur.” (Lamizet, 1992:295) 
A forma como os indivíduos representam os seus perfis de comunicação nem 
sempre é consonante com as práticas comunicativas que empreendem. 
Verificámos que é em função dos conteúdos das mensagens e dos contextos 
em que se processam as comunicações que os estilos comunicacionais mais se 
manifestam e variam. 
Portanto, na esteira de Rego (1999), um indivíduo pode combinar diferentes 
estilos comunicacionais de acordo com as situações que vivencia. No decurso de 
uma situação litigiosa e, como pudemos confirmar através das entrevistas ao 
membro do órgão de gestão e ao membro da associação de pais, os indivíduos 
utilizam um estilo de comunicação mais agressivo, intercalando o discurso entre 
os interlocutores com frequentes interrupções. Por outro lado, nas situações de 
atendimento individual ou colectivo, verificámos a manutenção de estilos passivos 
por um dos interlocutores em presença. Na generalidade das situações que 
presenciámos, era o professor que detinha o maior tempo de discurso, assumindo 
o encarregado de educação um estilo predominantemente passivo e de sujeição 
às imposições organizacionais. 
Assim, podemos apontar para o grupo dos professores como predominante e 
tendencialmente integrado no estilo de comunicação designado por 
“Administrador/Senhor” (Rego, 2002:11) que se caracteriza, essencialmente, 
pelos seguintes pressupostos: “- Gosta de controlo; - não gosta de inacção; - 
gosta de liberdade para se auto-gerir e gerir os outros; - trabalha rapidamente e 
sozinho; - gosta de resultados; - pensa logicamente; - toma acções decisivas; 
(...)”. Salvaguardamos, no entanto, que as características apontadas não são 
observáveis, na totalidade, em cada indivíduo observado, mas apontam para uma 
inserção daquele numa combinação de alguns pontos enunciados. 
O grupo dos encarregados de educação que observámos situa-se, 
maioritariamente, em dois estilos ou perfis de comunicação, no que se refere à 
sua relação com a escola: o estilo “Afiliativo/Relacional” (Rego, 2002:11), que se 
caracteriza pelo apoio e escuta ao que os interlocutores têm para dizer, a 
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tendência para evitar conflitos, a morosidade no processo de tomada de decisão e 
a necessidade do sentido de pertença; e o estilo “Reflexivo/Pensador” (Rego, 
2002:11) que concerne a indivíduos que privilegiam a organização e as 
estruturas, são cautelosos nas acções e decisões, procurando informações 
detalhadas, têm capacidade de resolução de problemas, mas são morosos 
naquilo que se refere à tomada de decisões. 
Assim, os actores parecem ter manifestado perfis comunicacionais 
consonantes que, provavelmente, apontam para uma situação ideal de 
comunicação para os inquiridos. As práticas dos actores parecem, no entanto, 
noticiar, estilos de comunicação bem distintos operados e justificados pelos 
contextos organizacionais instituídos. 
As funções da comunicação aparecem associadas à necessidade que os 
actores manifestam em regular o ensino-aprendizagem, permitindo aos 
interlocutores interagir com os actores envolvidos no processo, com o fim de obter 
informações relacionadas com aquele intento. As informações são, nesta linha, 
disseminadas por meio de ofícios e informativos escritos (quando se trata de 
informar acerca de actividades diversas da escola) e maioritariamente por meio 
da utilização da caderneta do aluno, onde os encarregados de educação 
imprimem informações, pedidos e reclamações várias acerca do comportamento 
do aluno, da prestação escolar do mesmo e as justificações de ausência às 
actividades lectivas. 
De acordo com as observações e as entrevistas que empreendemos, aferimos 
a percepção dos actores, relativamente à coordenação entre os mesmos, 
proporcionada pelos encontros face-a-face (como os atendimentos ao 
encarregado de educação, as reuniões trimestrais ou os encontros informais), 
onde o feedback  e as questões da informalidade atrás referidas conduzem a um 
processo que promove a proximidade e uma construção da relação mais evidente 
ou visível. Estas reuniões ou encontros incrementam o envolvimento dos actores 
na organização, funcionando como um factor de interacção e integração social e 





No que se refere aos contextos em que a comunicação ocorre, verificámos, 
mais uma vez, que são privilegiados os contextos convencionais que integram o 
atendimento individual ao encarregado de educação e o uso da caderneta 
escolar. 
Este tipo de comunicação organizacional foi denominado por Hall (1984:141) 
de “Comunicações com pessoas de fora”, ou seja, as modalidades de 
comunicação da organização com grupos que, não formando necessariamente 
uma cadeia descendente de comunicações, empreendem mecanismos que 
podem assumir várias direcções ou fluxos. Neste caso, temos, por um lado, o 
privilégio do atendimento individual no interior da organização e, por outro lado, a 
utilização de um meio/contexto que, na verdade, é exterior à organização, no 
sentido em que não coloca, em presença, os interlocutores no espaço escolar. 
Como aponta o mesmo autor, esta modalidade de comunicação organizacional 
“é afetada por suas relações com a organização, em termos do poder que elas 
detêm diante da organização.” (Hall, 1984:141) 
E, de facto, o aprofundamento das questões relacionadas com o poder dos 
dois grupos de actores envolvidos poderia, certamente, adjuvar o conhecimento 
mais significativo do fenómeno comunicacional. 
De acordo com a exposição presente no ponto cinco do capítulo três, 
enquadramos o envolvimento comunicativo dos encarregados de educação no 
grupo dos “independent parents” (Vincent, 1996) que, a despeito de atribuírem 
alguma relevância à manutenção de contactos com a escola, sentem que existem 
barreiras devido à noção do pouco poder de influência que detêm na organização 
escolar. 
Por outro lado, o grupo dos professores parece, de acordo com os discursos 
audíveis na organização, solicitar a construção de uma relação assente no 
pressuposto de que os pais devem colaborar com os propósitos da escola e 
ajustar-se às determinações organizacionais instituídas. 
De facto, como aponta Sá (2004:494): 
 
“a coexistência dos dois discursos permite que a escola possa expressar a sua 
conformidade institucional com as expectativas normativas, bem como com o próprio 
pilar regulador que determina que os pais são os ‘primeiros e principais responsáveis’ 
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pela educação dos filhos e, simultaneamente, dispensa-a de ter que suportar os 
custos de uma partilha efectiva do poder.” 
 
Portanto, a organização escolar posiciona-se, em termos de discursos e 
práticas, num patamar superior de uma hierarquia que, teoricamente, não existe, 
uma vez que, genericamente, os actores (professores) possuem a pretensão de 
considerar os pais como aliados, entes concordantes ou indivíduos que devem 
subjugar-se às normas de uma organização com regras instituídas pela própria. 
Não é, portanto, de estranhar que os conteúdos das mensagens dos 
encarregados de educação para a escola tenham um teor apelativo ou justificativo 
de determinadas acções. Por oposição, os professores enunciam mensagens 
com um teor ou de imposição ou de informação incontestável e a escola, como 
organização, empreende mecanismos de comunicação que, mais do que motivar 
ou proporcionar a expressão livre de opiniões, sugere uma função de controlo ou 
de informação conducente ao cumprimento de tarefas. 
Estas constatações impelem-nos a apontar para a emergência de padrões de 
comunicação defensivos (Beck, 1999) que influenciam, naturalmente, a 
estruturação da relação escola/família baseada nos pressupostos de controlo, de 
certeza, no que diz respeito à tomada de decisões, de estratégia, e de avaliação 
por parte da organização escolar. 
Os padrões de comunicação influenciam, claramente, o clima que se vive na 
organização e a relação da organização com os encarregados de educação. 
Neste caso, os padrões de comunicação defensivos evidenciam as estratégias de 
controlo por parte de um dos grupos de interlocutores e sugerem que existe a 
consciência de que um dos actores em presença se encontra num patamar 
superior em relação ao outro. 
A organização escolar e a forma como se perspectivam as comunicações no 
plano das orientações para a acção (Lima, 1998) é, de acordo com os dados que 
apurámos junto dos actores e das constatações que recolhemos por intermédio 
da metarreflexão sobre o fenómeno comunicacional, um aspecto relevante no que 
se refere à construção e estruturação da relação escola/família. 
Se, por um lado, a escola cria algumas condições (nomeadamente através da 
diversificação dos contextos de comunicação e do acompanhamento próximo 
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destes), conducentes à manutenção de padrões de comunicação que 
proporcionem uma real e efectiva comunicação dos encarregados de educação 
com a escola, por outro lado, denotamos a existência de algumas barreiras (que 
não são assumidas claramente pelos actores) que impedem que os interlocutores 
incrementem processos de comunicação mais presenciais e sistemáticos. 
Assim, a despeito das limitações já noticiadas no início deste percurso, 
admitimos que os resultados obtidos por meio da investigação não são passíveis 
de generalização a todos os contextos escolares do primeiro ciclo do ensino 
básico por duas razões: a investigação foi realizada num espaço e tempo 
específicos e únicos que promoveram um retrato situacional de uma parte do 
fenómeno comunicativo enquadrado nesse contexto espacio-temporal; as 
condicionantes que se relacionam com as vivências empíricas dos actores e a 
forma como estes as representam são, na sua plenitude, exclusivas deste 
contexto, bem como as condicionantes de ordem organizacional (concepções de 
escola, o contexto social, económico e político que integra). 
Pensamos, porém, ter contribuído para a consideração do fenómeno 
comunicacional como um fenómeno relevante na construção das relações 
escola/família e, arriscamos a afirmar, preponderante na construção dos 
processos relacionais no interior da organização. 
Por outro lado, aferimos que a diversificação dos meios de comunicação pode 
ser uma mais-valia estratégica da organização escolar. Neste ponto, ressaltamos, 
dado que os actores deram o seu privilégio às modalidades de base escrita, a 
importância de incrementar o uso da rede internet, nomeadamente naquilo que se 
refere às salas de conversação e às plataformas que permitem o envio de 
mensagens escritas (e-mail, forum de opinião, entre outros). 
Ressalvamos, também, a importância de uma mudança ao nível dos 
posicionamentos dos dois grupos envolvidos na comunicação escola/família, 
designadamente no sentido de subverter estilos de comunicação individuais 
alicerçados no pressuposto de que os pais estão em posição de menoridade, em 
termos de poder na organização, e os professores detêm o saber organizacional 
que lhes permite estar em situação de superioridade. 
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Aliás, deve ter-se em linha de consideração que as classes mais baixas ou “as 
marginais ao sistema de valores dominantes” (Martins, 1991:15) possuem mais 
dificuldades no que se refere à descodificação das mensagens, o que justifica a 
prática de comunicações mais ajustadas aos estilos comunicacionais e aos 
códigos linguísticos destes actores. 
Assim, ao invés de se direccionar o processo comunicacional/relacional para 
funções relacionadas com o controlo e a produção, a comunicação deve orientar-
se, no que às relações escola/família concerne, para as funções de inovação, 
socialização e manutenção (Bowditch & Buono, 1992), por forma a criar espaços 
e momentos de efectiva colaboração, conducentes à retroalimentação das 
configurações comunicativas na organização escolar. 
Para concluir, convocamos o registo dos mentores da Pragmática da 
comunicação, Watzlawick, Bavelas e Jackson (1967:52-53), que deixa entrever 
um caminho inexplorado no contexto da investigação em comunicação 
organizacional escolar, caminho este que urge estudar, no sentido da melhoria 
dos processos relacionais na escola: 
 
“Now, what is important for our consideration is the relation existing between the 
content (report) and the relationship (command) aspects of communication.(…) 
The ability to metacommunicate appropriately is not only the conditio sine qua non 
of successful communication, but is intimately linked with the enormous problem of 












































• ABRIC, Jean-Claude (1997a). “Les Représentations Sociales: aspects 
théoriques”. In: ABRIC, Jean-Claude (dir.). Pratiques Sociales et 
Représentations. Paris: Presses Universitaires de France. p. 11-36; 
• ABRIC, Jean-Claude (1997b). “Méthodologie de recueil des 
Représentations Sociales”. In: ABRIC, Jean-Claude (dir.). Pratiques 
Sociales et Représentations. Paris: Presses Universitaires de France. 
p. 59-82; 
• AFONSO, Natércio (1993). “A Participação dos Encarregados de 
Educação na Direcção das Escolas”. In: Inovação, n.º 6. p. 131-155; 
• BARROSO, João (2005). Políticas Educativas e Organização Escolar. 
Lisboa: Universidade Aberta; 
• BECK, Charles E. (1999). Managerial communication: bridging theory 
and practice. New Jersey: Prentice Hall; 
• BERGER, Peter L. e BERGER, Brigitte (1977). “O que é uma Instituição 
Social”. In: FORACCHI, Marialice M. e MARTINS, José de Souza 
(1997). Sociologia e Sociedade. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e 
Científicos. pp. 191-199;  
• BILHIM, João A. F. (2001). Teoria Organizacional – Estruturas e 
Pessoas. Lisboa: ISCSP; 
• BLASE, Joseph (1991). “The Micropolitical Perspective”. In: BLASE, 
Joseph (ed.) The Politics of Life in Schools – Power, Conflict and 
Cooperation. Great Britain: Sage Publications. p. 1-18; 
• BOGDAN, Robert C. e BIKLEN, Sari Knopp (1992). Qualitative 
Research for Education: an introduction to theory and methods. Boston: 
Allyn and Bacon; 
• BOWDITCH, James e BUONO, Anthony (1992). Elementos de 
Comportamento Organizacional. São Paulo: Editora Guajjeli; 
• BRUNET, Luc (1992) “Clima de Trabalho e Eficácia da Escola. In: 
NÓVOA, António (coord). As Organizações Escolares em Análise. 
Lisboa: Dom Quixote; 
• BUSH, Tony (1986). Theories of Educational Management. London: 
Paul Chapman Publishing, Ltd; 
165 
 
• BUSH, Tony & MIDDLEWOOD, David (2005). Leading and Managing 
People in Education. London: Sage Publications; 
• CASSE, Pierre (1994). “Revisiting communication: a “new way” to 
manage it”. In: European Management Journal, 12(3): 253-258; 
• CAUNE, Jean (1995). Culture e Communication – convergences 
théoriques et lieux de mediation. Grenoble: Presses Universitaires de 
Grenoble; 
• CHIAVENATO, Idalberto (1983). Introdução à Teoria Geral da 
Administração. São Paulo: McGraw-Hill; 
• COHEN, Louis e MANION, Lawrence (1984). Research Methods in 
Education. Croom Helm; 
• COSTA, António Firmino da (2001). “A Pesquisa de Terreno em 
Sociologia”. In: SILVA, Augusto Santos e PINTO, José Madureira 
(orgs.). Metodologia das Ciências Sociais. Porto: Edições 
Afrontamento. pp. 129-148; 
• COSTA, Jorge Adelino (1996). Imagens Organizacionais de Escola. 
Porto: Porto Editora; 
• COSTALAT-FOUNEAU, Anne-Marie (1997). Identité Sociale et 
Dynamique Représentationnelle. Rennes: Presses Universitaires de 
Rennes; 
• CROZIER, Michel (1963). Le phenomena bureaucratique. Paris: 
Éditions du Seuil; 
• CURVELLO, João José Azevedo (1997). “O que muda no campo da 
Comunicação Organizacional.” In: Comunicação, Trabalho e 
Aprendizagem nas organizações – parte 5. 
(www.acaocomunicativa.pro.br); 
• DEETZ, Stanley (1995). Transforming Communication Transforming 
Business – Building Responsive and Responsible workplaces. New 
Jersey: Hampton Press, Inc.; 
• DENZIN, Norman & LINCOLN, Yvonna (Eds.) (1998). Collecting and 
Interpreting Qualitative Materials. Thousand Oaks: Sage Publications; 
166 
 
• DIOGO, Ana Matias (1998). Famílias e Escolaridade. Representações 
parentais da escolaridade, classe social e dinâmica familiar. Lisboa: 
Edições Colibri – Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa; 
• DIOGO, J. M. L. (1998). Parceria Escola-Família - A Caminho de Uma 
Educação Participada. Porto: Porto Editora; 
• DOMINGOS, Ana Maria; BARRADAS, Helena; RAINHA, Helena e 
NEVES, Isabel Pestana (1986). A Teoria de Bernstein em Sociologia da 
Educação. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian; 
• DRUCKER, Peter F. (1992). “A nova Sociedade das Organizações”. In: 
HOWARD, Robert (2000). Aprendizado Organizacional. Rio de Janeiro: 
Editora Campus. pp. 3-17; 
• EGGLESTON, John (ed.) (1983).  The sociology of school organization. 
LONDON: Ronald King; 
• EPSTEIN, Joyce L. et al. (1997). School, Family and Community 
Partnerships – Your Handbook for Action. California: Corwin Press 
Company; 
• ESTÊVÃO, Carlos A. Vilar (2001). “Gestão Educacional e Formação”. 
In: Gestão em Acção, vol. 4, n.º 2 (Julho/Dezembro). p. 87-105; 
• FERREIRA, Virgínia (2001). “O Inquérito por Questionário na 
Construção de Dados Sociológicos”. In: SILVA, Augusto Santos e 
PINTO, José Madureira (orgs.) Metodologia das Ciências Sociais. 
Porto: Edições Afrontamento. pp. 165-196; 
• GIBSON, James; IVANCEVICH, John e DONNELY, James (1981). 
Organizações, Comportamento, Estrutura, Processos. São Paulo: 
Atlas; 
• GIDDENS, Anthony (2002) . Sociologia. Lisboa: Fundação Calouste 
Gulbenkian; 
• GILLY, Michel (1997). “Les Représentations Sociales dans le Champ 
Éducatif”. In: JODELET, Denise (dir.) Les Représentations Sociales. 
Paris: Presses Universitaires de France. p. 383 – 406; 
167 
 
• GUBA, E. e LINCOLN, Y. (1994). “Competing Paradigms in Qualitative 
Research”. In: DENZIN, N. e LINCOLN, Y. (eds.). Handbook of 
Qualitative Research. London: Sage Publications. pp. 105-107; 
• GUEDES, Luís (2003). “Redes Comunicacionais na Escola E.B.2.3: 
Interacções entre professores e pais.” In: PINTO, Conceição Alves e 
TEIXEIRA, Manuela (org.). Pais e Escola – Parceria para o Sucesso. 
Porto: ISET; 
• HALL, Richard H. (1984). Organizações, Estruturas e Processos. Rio 
de Janeiro: Prentice Hall do Brasil; 
• JODELET, Denise (1997). “Représentations Sociales: un domaine en 
expansion”. In: JODELET, Denise (dir.) Les Représentations Sociales. 
Paris: Presses Universitaires de France. p. 47-78; 
• KEYTON, Joann (2001). Communication Research – Asking Questions, 
Finding Answers. New York: McGraw-Hill; 
• LAMIZET, Bernard (1992). Les lieux de la communication. Liège: 
Mardaga; 
• LESSARD-HÉBERT, M. et al. (1990). Investigação Qualitativa: 
Fundamentos e Práticas. Lisboa: Instituto Piaget; 
• LIMA, Licínio (1998). A Escola como Organização e a Participação na 
Organização Escolar. Braga: Universidade do Minho – Instituto de 
Educação e Psicologia; 
• LIMA, Licínio e SÁ, Virgínio (2001). “A participação dos pais na 
governação democrática das escolas”. In: LIMA, Jorge Ávila de (Org.). 
Pais e Professores – um desafio à cooperação. Porto: ASA. p. 25-95; 
• LITTLEJOHN, Stephen W. (1998). Theories of Human Communication. 
E.U.A.: Wadsworth Publishing Company; 
• LOPES, Conceição (2004). Comunicação Humana: Contributos para a 
Busca dos Sentidos do Humano. Aveiro: Universidade de Aveiro; 
• MANNONI, Pierre (2001). Les Représentations Sociales. Paris: Presses 
Universitaires de France; 
• MARQUES, Ramiro (1993). “Envolvimento dos Pais e Sucesso 
Educativo para Todos: o que se passa em Portugal e nos Estados 
168 
 
Unidos da América”. In: DAVIES, Don; MARQUES, Ramiro e SILVA, 
Pedro. Os Professores e as Famílias – a colaboração possível. Lisboa: 
Livros Horizonte. pp. 23-48; 
• MARTINS, António Maria (1991). “Insucesso escolar e apoio sócio-
educativo”. In: MARTINS, António Maria e CABRITA, Isabel. A 
Problemática do Insucesso escolar. Aveiro: Universidade de Aveiro. p. 
9-25; 
• MARTINS, António Maria (1993). A problemática da juventude em 
Portugal e as funções da escola enquanto instituição. Aveiro: 
Universidade de Aveiro; 
• MATTELART, A. & MATTELART, M. (1999). História das Teorias da 
Comunicação. São Paulo: Edições Loyola; 
• MINTZBERG, Henry (1997). Le management – Voyage au centre des 
organisations. Paris: Les Éditions d’Organisation; 
• MITCHELL, Terence R. (1982). People in Organizations – An 
Introduction to Organization Behavior. Singapore: McGraw-Hill; 
• MOSCOVICCI, Serge (1997). “Des Représentations Collectives aux 
Représentations Sociales: éléments pour une histoire”. In: JODELET, 
Denise (dir.) Les Représentations Sociales. Paris: Presses 
Universitaires de France. pp.79-103; 
• PARDAL, Luís e CORREIA, Eugénia (1995). Métodos e Técnicas de 
Investigação Social. Porto: Areal Editores; 
• PARSONS, Talcott (1979). The Social System. London and Henley: 
Routledge & Kegan Paul Ltd; 
• PETERS, Tom e WATERMAN, Bob (1982). Na Senda da Excelência. 
Lisboa: Publicações Dom Quixote; 
• POSTIC, M. e De KETELE, J. M. (1992). Observar las Situaciones 
Educativas. Madrid: Narcea, S.A.; 
• PUTNAM, Linda L. (1997). “Productive Conflict: Negotiation as Implicit 
Coordination”. In: De DREW, Carsten e VLIERT, Evert Van (eds). Using 
Conflict in Organizations. London: Sage Publications. pp. 147-160; 
169 
 
• REGO, Arménio (1999). Comunicação nas Organizações – Teoria e 
Prática. Lisboa: Edições Sílabo; 
• REGO, Arménio (2002). “O modelo SARA dos estilos comunicacionais 
– desenvolvimento e validação de um instrumento de medida”. In: 
Organizações e Trabalho, n. 28. Oeiras: Celta Editora. pp. 9-25; 
• ROLLINSON, Derek (2005). Organisational Behaviour and analysis – 
an integrated approach. Inglaterra: Financial Times – Prentice Hall; 
• ROSA, Luís (1992). Sociologia da Empresa – Mudança e Conflito. 
Lisboa: Presença; 
• SÁ, Virgínio (2001). “A (não) participação dos pais na escola: a 
eloquência das ausências.” In: VEIGA, Ilma Passos A. e FONSECA, 
Marília (Orgs.). As Dimensões do Projecto Político-Pedagógico. 
Campinas, S.P.: Papirus. pp. 69-103; 
• SÁ, Virgínio (2004). A Participação dos Pais na Escola Pública 
Portuguesa – Uma abordagem sociológica e organizacional. Braga: 
Universidade do Minho; 
• SCROFERNEKER, Cleusa M. Andrade (2002). Perspectivas Teóricas 
da Comunicação Organizacional. In: www. eca.usp.br; 
• SHANNON, Claude e WEAVER (1963). The Mathematical Theory of 
Communication. Urbana: University of Ilinois Press; 
• SILVA, Pedro (1993). “A Acção Educativa – um caso particular: o dos 
pais difíceis de envolver no processo educativo escolar dos seus 
filhos”. In: DAVIES, Don; MARQUES, Ramiro e SILVA, Pedro. Os 
Professores e as Famílias – a colaboração possível. Lisboa: Livros 
Horizonte. pp. 61-76; 
• SILVA, Pedro (1994). “Relação Escola/Família em Portugal: 1974-1994. 
Duas décadas, um balanço. In: Inovação, n.º 7. pp. 307-355; 
• SILVA, Pedro (1996). “Pais-professores: uma relação em que uns são 
mais iguais que outros?”. In: Educação, Sociedade e Culturas, n.º 6. pp. 
179-190; 
• SILVA, Pedro (2003).  Etnografia e Educação – Reflexões a Propósito 
de uma Pesquisa Sociológica. Porto: Profedições; 
170 
 
• TORRES, Leonor Lima (2002). “Cultura Organizacional e Autonomia 
das Escolas – Entre a Ambivalência dos Discursos e os Sentidos das 
Práticas.” In: Actas do I Encontro sobre Administração e Gestão 
Escolar. Reflectir – Teorias, Leis e Práticas da Autonomia das Escolas. 
Funchal: Secretaria Regional de Educação/ Direcção Regional de 
Administração e Pessoal; 
• TORRES, Leonor Lima (2003). Cultura Organizacional em Contexto 
Educativo. Sedimentos Culturais e Processos de Construção do 
Simbólico numa Escola Secundária. Braga: Universidade do Minho; 
• TUCKMAN, Bruce W. (2002). Manual de Investigação em Educação. 
Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian; 
• VINCENT, Carol (1996). Parents and Teachers – Power and 
Participation. London: Falmer Press; 
• WATIER, Patrick (1996). La sociologie et les Représentations de 
L’Activité Sociale. Paris: Meridiens Klincksieck /Masson; 
• WATZLAWICK, Paul; BAVELAS, Janet e JACKSON, Don D. (1967). 
Pragmatics of Human Communication. Londres: WW Norton & 
Company; 
• WEBER, Max (1982). Ensaios de Sociologia. Rio de Janeiro: Zahar 
Editores; 
• WOLCOTT, H. (1994). Transforming Qualitative Data: Description, 
Analysis and Interpretation. London: Sage Publications; 
• WOLTON, Dominique (2006). É preciso salvar a comunicação. Lisboa: 
Caleidoscópio; 
• YIN, Robert K. (1994). Case Study Research: design and methods. 





• Decreto-Lei n.º 735-A/74 de 21 de Dezembro – Criação do Conselho 
Directivo, Conselho Pedagógico e Conselho Administrativo; 
171 
 
• Decreto-Lei n.º 769-A/76 de 23 de Outubro – Gestão Democrática dos 
Estabelecimentos de Ensino  Preparatório e Secundário; 
• Lei n.º 7/77 de 1 de Fevereiro – Lei das Associações de Pais; 
• Despacho Normativo n.º 122/79 de 1 de Junho – Regulamentação da 
Lei 7/77; 
• Decreto-Lei n.º 315/84 de 28 de Setembro – Torna extensivas as 
Associações de Pais a qualquer grau ou modalidade de ensino; 
• Lei n.º 46/86 de 14 de Outubro – Lei de Bases do Sistema Educativo; 
• Decreto-Lei n.º 43/89 de 3 de Fevereiro – confere maior autonomia às 
escolas; 
• Lei n.º 53/90 de 4 de Setembro – Autoriza o governo a legislar em 
matéria de Associações de Pais; 
• Decreto-Lei n.º 172/91 de 10 de Maio – Estabelece o Novo Regime  
Jurídico de Direcção, Administração e Gestão dos Estabelecimentos de 
Educação Pré-escolar e dos Ensinos Básico e Secundário; 
• Decreto-Lei n.º 115-A/98 de 4 de Maio – Regime de Autonomia, 










































DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
 
Este questionário faz parte de
Família no 1º ciclo do Ensino Básico, sendo parte integrante do mestrado em Análise Social e Administração 
da Educação. 
Com esta investigação, esperamos obter indicadores sobre as forma
adoptados por famílias e professores, pelo que contamos com a sua colaboração e disponibilidade para o 
preenchimento do questionário. Salvaguarda




1.masculino   
 
2. Idade 
1. < 30 
2.30 – 34 
3.35 – 39 
4.40 – 44 
5.45 ou mais 
4. Grau de parentesco com o seu educando
1. pai 
2. mãe 
3. avós  
4. tios 
5. outros familiares 
6. outra situação 
 
 
6. Situação professional 





2. Quadro médio de empresa






INQUÉRITO POR QUESTIONÁRIO - FAMÍLIA
 uma investigação centrada no estudo da comunicação entre a Escola e a 
s e modelos de comunicação 
-se o anonimato das suas respostas. Preencha o questionário e 
Obrigado pela colaboração.
– DADOS PESSOAIS E PROFISSIONAIS 
   2.feminino  
3. Estado civil 
1.Solteiro 




 5. Habilitações Académicas 
1. Escola primária  
2. Ciclo preparatório (5º e 6º anos)
3. 9º ano 




7. No ano lectivo 2005/2006 o seu educando 
frequentou esta escola? 





 6. Agricultura, Pecuária ou Pesca









Parte II – REPRESENTAÇÕES ACERCA DOS PROCESSOS DE COMUNICAÇÃO COM OS 
PROFESSORES 
 
9. Que meios utiliza no processo de comunicação com os professores? (Marque com um X, utilizando a 
seguinte escala: 1 é o meio que utiliza menos e 6 o meio que utiliza mais). 
1. Informativos escritos no caderno do aluno 1 2 3 4 5 6 
2. Caderneta do aluno 1 2 3 4 5 6 
3. Reunião de atendimento aos Encarregados de Educação 1 2 3 4 5 6 
4. Encontros informais com o professor 1 2 3 4 5 6 
5. Reuniões de final de período lectivo 1 2 3 4 5 6 
 
10. Utiliza com maior frequência a forma de comunicação: (marque com um X) 
 
1. Formal (reuniões, comunicados escritos...)                 
 
2. Informal (encontros esporádicos com o professor...)  
 
11. Considera que existem barreiras à comunicação com os professores? 
 
1. Sim       2. Não 
(Se respondeu não, passe para a questão número 13.) 
 
12. Que barreiras considera dificultarem o processo de comunicação? (Marque com um X, utilizando a 
seguinte escala: 1 a barreira menos predominante e 6 a mais predominante) 
1. Dificuldades de interpretação da mensagem 1 2 3 4 5 6 
2. Distorção da informação 1 2 3 4 5 6 
3. Juízos de valor 1 2 3 4 5 6 
4. Ausência de significados comuns 1 2 3 4 5 6 
5. Ausência de credibilidade dos pais 1 2 3 4 5 6 
6. Ausência de credibilidade do professor 1 2 3 4 5 6 
7. Filtragem da informação 1 2 3 4 5 6 
8. Sobrecarga de informação 1 2 3 4 5 6 
9. Omissão de informação 1 2 3 4 5 6 
10. Diferença de estatuto entre professores e Família 1 2 3 4 5 6 
11. Pressões de tempo 1 2 3 4 5 6 
12. Proximidade física 1 2 3 4 5 6 
13. Distância física 1 2 3 4 5 6 
 
13. Que funções atribui ao processo de comunicação? (Marque com um X, utilizando a escala: 1 é a função 
menos importante e 3 a função mais importante) 
1. Dar informação 1 2 3 
2. Pedir informação 1 2 3 
3. Regular o processo de ensino-aprendizagem 1 2 3 
 
14. Considera que a forma como a escola é gerida tem influência no seu processo de comunicação com os 
professores? 





15. Que meios considera mais eficazes para a comunicação Escola/Família? (Marque com um X, utilizando a 
seguinte escala: 1 o meio menos eficaz e 6 o meio mais eficaz.) 
1. Reuniões com a Associação de Pais 1 2 3 4 5 6 
2. Reuniões gerais com os Encarregados de Educação 1 2 3 4 5 6 
3. Comunicações através da caderneta do aluno 1 2 3 4 5 6 
4. Atendimento face-a-face com um Encarregado de Educ. 1 2 3 4 5 6 
5. Contactos através de e-mail 1 2 3 4 5 6 
6. Encontros informais com o professor 1 2 3 4 5 6 
 
16. Considera que o tipo de comunicação entre a Escola e a Família tem efeitos na sua relação com a escola? 
1. Sim       2. Não 
 
17. Como se caracteriza em termos de estilo de comunicação? (Marque com um X, utilizando a seguinte 
escala: 1 o menos predominante e 6 o mais predominante.) 
1. Sou formal na minha relação com o professor. 1 2 3 4 5 6 














3. Sou directo e franco. 1 2 3 4 5 6 




























6. Gosto de escutar o que as pessoas têm para dizer. 1 2 3 4 5 6 
7. Sou frio, perante pressões. 1 2 3 4 5 6 
8. As emoções criam problemas à comunicação. 1 2 3 4 5 6 
9. Não digo tudo o que sei acerca da situação. 1 2 3 4 5 6 
 
18. Considera que tem uma imagem pré-concebida dos professores? 
1. Sim       2. Não 
 
19. Considera que essa imagem condiciona os seus processos de comunicação com o professor? 
1. Sim       2. Não 
 
20. Considera a comunicação entre a Escola e a Família eficaz, em termos dos efeitos que gera? 
1. Sim       2. Não 
 









DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO
 
Este questionário faz parte de uma investigação centrada no estudo da comunicação entre a Escola e a 
Família no 1º ciclo do Ensino Básico, sendo parte integrante do mestrado em 
da Educação. 
Com esta investigação, esperamos obter indicadores sobre as formas e modelos de comunicação 
adoptados por famílias e professores, pelo que contamos com a sua colaboração e disponibilidade para o 





1.masculino   
 
2. Idade 
1. < 30 
2.30 – 34 
3.35 – 39 
4.40 – 44 
5.45 ou mais 
3. Tempo de serviço em 31/08/2006
1.  0 – 5 anos 
2.  6 – 11 anos 
3.  12 – 17 anos 
4.  17 – 22 anos 
5.  22 – 27 anos 
6.  mais de 27 anos 
 
6. Situação professional 
1. Quadro de Escola 
2. Quadro de Zona Pedagógica
3. Contratado 
 
8. Cargos que desempenha nesta escola
1. Coordenador de Escola 
2. Coordenador do Conselho de Docentes
3. Coordenador de Ano 
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   2.feminino  
3. Estado civil 
1.Solteiro 











7. No ano lectivo 2005/2006 leccionou nesta 
escola? 
1. Sim 




5. Elemento do 1º ciclo na Assembleia de 
Agrupamento 
 6. Docente titular de turma







Parte II – REPRESENTAÇÕES ACERCA DOS PROCESSOS DE COMUNICAÇÃO COM A FAMÍLIA 
 
9. Que meios utiliza no processo de comunicação com a família? (Marque com um X, utilizando a seguinte 
escala: 1 é o meio que utiliza menos e 6 o meio que utiliza mais). 
 
1. Informativos escritos  1 2 3 4 5 6 
2. Caderneta do aluno 1 2 3 4 5 6 
3. Reunião de atendimento aos Encarregados de Educação 1 2 3 4 5 6 
4. Encontros informais com o Encarregado de Educação 1 2 3 4 5 6 
5. Reuniões de final de período lectivo 1 2 3 4 5 6 
 
10. Utiliza com maior frequência a forma de comunicação: (marque com um X) 
 
1. Formal       2. Informal 
 
11. Considera que existem barreiras ao processo de comunicação com a Família? 
 
1. Sim       2. Não 
 
(Se respondeu não, passe para a questão número 13.) 
 
12. Que barreiras considera dificultarem o processo de comunicação? (Marque com um X, utilizando a 
seguinte escala: 1 a barreira menos predominante e 6 a mais predominante) 
 
1. Dificuldades de interpretação da mensagem 1 2 3 4 5 6 
2. Distorção da informação 1 2 3 4 5 6 
3. Juízos de valor 1 2 3 4 5 6 














5. Ausência de credibilidade dos pais 1 2 3 4 5 6 
6. Ausência de credibilidade do professor 1 2 3 4 5 6 
7. Filtragem da informação 1 2 3 4 5 6 
8. Sobrecarga de informação 1 2 3 4 5 6 
9. Omissão de informação 1 2 3 4 5 6 
10. Diferença de estatuto entre professores e Família 1 2 3 4 5 6 
11. Pressões de tempo 1 2 3 4 5 6 
12. Proximidade física entre os interlocutores 1 2 3 4 5 6 
13. Distância física entre os interlocutores 1 2 3 4 5 6 
 
13. Que funções atribui ao processo de comunicação? (Marque com um X, utilizando a escala: 1 é a menos 
importante e 3 a mais importante.) 
 
1. Dar informação 1 2 3 
2. Pedir informação 1 2 3 
3. Regular o processo de ensino-aprendizagem 1 2 3 
 
 
14. Considera que a forma como a escola é gerida tem influência no seu processo de comunicação com a 
Família? 
 
1. Sim       2. Não 
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15. Que meios considera mais eficazes para a comunicação Escola/Família? (Marque com um X, utilizando a 
seguinte escala: 1 o meio menos eficaz e 6 o meio mais eficaz.) 
 
1. Reuniões com a Associação de Pais 1 2 3 4 5 6 
2. Reuniões gerais com os Encarregados de Educação 1 2 3 4 5 6 
3. Comunicações através da caderneta do aluno 1 2 3 4 5 6 
4. Atendimento face-a-face com um Encarregado de Educ. 1 2 3 4 5 6 
5. Contactos através de e-mail 1 2 3 4 5 6 
6. Encontros informais com o Encarregado de Educação 1 2 3 4 5 6 
 















16. Considera que o tipo de comunicação usado tem efeitos na sua actividade docente? 
 
1. Sim       2. Não 
 
17. Como se caracteriza em termos de estilo de comunicação? (Marque com um X, utilizando a seguinte 
escala: 1 o menos predominante e 6 o mais predominante.) 
 
1. Sou formal na minha relação com a Família. 1 2 3 4 5 6 
2. Procuro desenvolver uma relação próxima com a Família. 1 2 3 4 5 6 
3. Sou directo e franco. 1 2 3 4 5 6 




























6. Gosto de escutar o que as pessoas têm para dizer. 1 2 3 4 5 6 
7. Sou frio, perante pressões. 1 2 3 4 5 6 
8. As emoções criam problemas à comunicação. 1 2 3 4 5 6 
9. Não digo tudo o que sei acerca da situação. 1 2 3 4 5 6 
 
18. Considera que tem uma imagem pré-concebida da Família? 
 
1. Sim       2. Não 
 
19. Considera que essa imagem condiciona os seus processos de comunicação? 
 
1. Sim       2. Não 
 
20. Considera a comunicação entre a Escola e a Família eficaz, em termos dos efeitos que gera? 
1. Sim       2. Não 
 









Departamento de Ciências da Educação
 
 
Entrevistas a realizar: Membro da Associação de Pais
                                      Representante do 1.º ciclo no Órgão de Gestão
 
Assunto: Representações sobre Comunicação e Relação Escola/Família
 
Com esta entrevista pretende
constituintes de órgãos que influenciam externamente a comunic
escola e a família e reflectir, em conjunto, sobre as 
pelos actores inquiridos. 
 
 
Aspectos a abordar: 
 
• Perfis de comuni
• Funções atribuídas à comunicação;
• Contextos e conteúdo da comunicação;
• Formas de comunicação;
• Barreiras à comunicação;
• Regularidade/frequência dos contactos








Guia  de Entrevista 
-se aceder às representações de membros 
razões das respostas dadas 


















Tempo de Serviço 
Tempo de permanência no Conselho Executivo/ Tempo de permanência como 




Representações Acerca dos Processos de Comunicação Escola/Família: 
 
1. Quais são os meios mais utilizados pelas escolas para comunicar com as 
famílias? 
 
2. O que pensa da escolha desses meios para operacionalizar a 
comunicação? 
 
3. Considera que a forma como se processa a comunicação tem influência na 
construção da relação escola/família? 
 
4. De que forma pensa contribuir, com o cargo que ocupa, para a 
comunicação entre a escola e a família? 
 
5. Considera que existem barreiras à prossecução de uma comunicação 
eficaz? Existem algumas razões para a manutenção dessas barreiras? 
 
6. Considera que existem “assuntos tabu” que não podem ser comunicados ? 
 
7. Existe, no seu entender alguma estratégia, consciente ou inconsciente, que 




8. Acha que o contexto em que se processa a comunicação tem influência no 
estilo de comunicação utilizado pelas famílias e pelos professores? Defina 
algumas situações. 
 
9. Acha que a comunicação escola/família é eficaz? 
 
10. Tem algumas sugestões para a melhoria da comunicação entre a escola e 
a família? 
